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1 - INTRODUÇÃO 

O Brasil, Pais situado na América do Sul, possui 

uma área territorial de 8.511.965 Km2 • Sua população vem 

crescendo, concentrando-se de uma maneira desordenada nas re 

giões Sul e Sudeste do Pais, devido ao fenômeno das migrações 

internas, que se intensificou a partir do inicio do processo 

de industrialização no Brasil. Como podemos verificar pela 

tabela a seguir, está havendo um decréscimo da população ru 

ral e um aumento da população residente em áreas urbanas: 

. TABELA 1 - Brasil. Evolução das Populações Rural e Urba­

na,l940- 2000 (projeção). Em mil habitantes. 

TOTAL URBANA RURAL 
ANO 

Número ' Número ' Número ' 
1940 41 236 100,0 12 880 31,2 28 356 68,8 

1950 51 944 100,0 18 783 36,2 33 161 63,8 

1960 70 191 100,0 32 005 45,1 38 767 54,9 

1970 93 139 100,0 52 085 55,9 41 054 44,1 

1980 121 151 100,0 82 013 67,7 39 138 32,3 

1990 154 782 100,0 118 879 76,8 35 903 23,2 

2000 197 448 100,0 172 815 87,5 24 633 12,5 

FONTE-FIBGE - CENSOS DEMOGR!FICOS E ESTIMATIVOS.Bolettm anual do . 
BNH. 

-Este fenômeno vem acarretando preocupações nos se­

tores empresariais e oficiais do Pais bem como para quase to-

da a sociedade brasileira,uma vez que, com o crescimento das 
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grandes cidades, a valorização do preço da terra nestes 1~ 

cais torna-se excessiva e em função da política econômica 

mundial e à política desenvolvida pelo País, principalmen­

te nestes Últimos anos, o poder aquisitivo da população vem 

diminuindo, dificultando a compra e/ou a construção de mo 

radias adequadas. Para se ter uma idéia do crescimento de 

algumas regiÕes metropolitanas, citamos as seguintes tabe-

las comparativas entre a década de 70 e 80: 

TABELA 2 - Evolução da População nas Areas Metropolitanas 

no Período de 1970/80. 

ARE AS POPULAÇÃO RESIDENTE 

METROPOLITANAS 

1970 1980 % DE 

CRESCIMENTO 

Belém 656- 351 1 000 357 52 

Fortaleza 1 038 041 1 581 588 52 

Recife 1 792 688 2 348 362 31 

Salvador 1 148 828 1 772 018 54 

Belo Horizonte 1 605 663 2 541 788 58 

Rio de Janeiro 7 082 404 9 018 637 27 

São Paulo 8 137 401 12 588 439 55 

Curitiba 820 766 1 441 743 76 

Porto Alegre 1 531 168 2 232 370 46 

Brasília 538 351 1 177 393 119 

TOTAL 24 351 661 35 702 687 47 

FONTE: F IBGE. 

OBS: Boletim anual do BNH. 
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TABELA 3 - Taxa de Crescimento Demográfico da População do 

Brasil (% a.a.) 

PERÍODOS 

1940- 1950 

1950- 1960 

1960- 1970 

1970- 1980 

TOTAL 

2,4 

3,0 

2,8 

2,5 

URBANA 

3,8 

5,5 

5,0 

4,0 

RURAL 

1,6 

1,6 

0,5 

(0,6)* 

(*) A população rural declinou na década 70/80 a uma taxa 

geométrica média anual de 0,6%. 

FONTE: FIBGE - CENSOS DEMOGRÂFICOS. Boletim anual do BNH. 

Devido ao crescimento desordenado destas grandes 

metrópoles bem corno das cidades de porte médio, há um agrav~ 

mente das dificuldades que atingem justamente as populações 

com carência de infra estrutura urbana, de deficiência de 

transportes coletivos, de congestionamento no tráfego de veí 

culos, de falta de instalações de lazer e de insuficiência 

de áreas verdes, fazendo com que esta população pobre passe 

a utilizar-se de subrnoradias, denominadas de favelas, palafi 

tas, mocambos e cortiços, que acarretam grandes problemas de 

saúde a seus moradores. 

Antes de entrarmos na descrição, propriamente di 

ta, de habitação e suas implicações com a saúde pública, se 

ria conveniente definirmos os conceitos de saúde, .saúde públ.!. 

ca e saneamento, de acordo com a Organização Mundial da Saú­

de. (OMS) 

SaÚde: g um estado de completo bem estar físico , 

mental e social e não apenas a ausência 
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de doença. ou enfermidade. 

Saúde PÚblica: ~ a ciência e a arte de promover , 

proteger e recuperar a saúde, através de 

medidas de alcance coletivo e de motivação 

da população. 

Saneamento: ~ o controle de todos os fatores do 

meio físico do homem que exercem ou podem 

exercer efeito deletério, sobre o seu bem 

estar físico, mental ou social. 

Ressaltamos ainda que conforme a OMS, o gôzo do 

melhor estado de saúde constitui um direito fundamental de 

todos os seres humanos, sejam quais forem sua raça, sua re­

ligião, suas opiniões políticas, suas condições econômicas e 
• • !59 

soc~a~s. 



2. HABITAÇÃO 



2. - HABITAÇÃO 

2.1 Origem 

os 

A habitação é considerada elemento biológico, seme 

lhante ao vestuário e seu conceito data da antiguidade onde o 

homem a criou para melhor se adaptar às condições exteriores, 

com traços naturais e culturais~1 

O homem pré-histórico sentindo a necessidade de 

procurar refúgio nas grutas e cavernas, as quais substituiam 

os abrigos frágeis sob a ramada de árvores ou construídos pr~ 

cariamente com galhos e folhagens, deu o primeiro passo para 

as primeiras habitações. Com isto, estas grutas e cavernas, 

passaram a acolher tribos, a fixarem o homem em território de 

finido, a servirem de proteção para sua prole e de templo pa­

ra seus cultos místico-religiosos; não havendo diferenças si~ 

nificativas de poder ou riqueza, nem o conceito de proprieda­

de era uma instituição. Até então eram nômades, tudo perten­

cia a todos, até que, descobriram a irrigação e passaram a fi 

xar-se ao lado dos territórios que cultivavam e irrigavam dan 

do origem às aldeias neolíticas (Período neolítico), ou seja, 

aos primitivos núcleos urbanos. 

Segundo Mansur, antes da conquista romana, os po -

vos da Gália habitavam cabanas cilíndricas ou retangulares 

(paredes de tapume de estacas e ramos revestidos de barro ou 

pedras tôscas sobrepostas, seguras com terra molhada e cober­

ta de côlmo). Com a civilização aparece a verdadeira habita­

ção construida com materiais mais duradouros corno pedra e ti 

jolo. 

Na Antiguidade, no Oriente (Caldeia, Pérsia e no 

antigo Egito) o povo passava por problemas de poligamia res -
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tringindo-se com isto suas relações sociais. Devido a este 

fato, suas casas eram nitidamente divididas em duas partes: 

urna parte destinava aos homens, a qual, se localizava perto 

da porta de entrada e outra para as mulheres, às vêzes nos 

andares superiores. 

Os romanos adotaram as artes, arquitetura e cost~ 

mes dos gregos no fim da República e começo do Império, cons 

truindo habitações ornamentadas, (domus, nos arredores da ci 

dade) enquanto, as classes mais· baixas moravam errt casas de 

.vários andares, tais como apartamentos. 

Na Idade Média, a planta da habitação européia 

passou a depender da região, das condições econômicas do pro 

prietário e da época de sua construção. Nesta época, devido 

às guerras, as habitações se fortificaram e até mesmo as ca 

cas aumentaram de altura para vencer a falta de terreno no 

interior das fortificações. 

A Europa Medieval fazia de sua casa burgueza, ofi 

cina, loja e escritório, e todos consanguineos ou nao, mora­

vam na mesma até que, foi necessário construir aglomerados 

de casas baratas para os operários devido ao aumento de pr~ 

dução e progresso das oficinas. 

No século XVIII (Renascença) , a influência da 

classe burgueza era marcante e com eles surgiu 

forte em suas habitações ao invés de arte. 

o termo con 

A revolução industrial determinou o surgimento de 

unidades fabris no centro e casas de trabalhadores ao redor. 

O século XIX foi u.m período de desintegraÇão sob 

o ponto de vista arquitetônico. As construções não tinham 

nenhuma afinidade com a sociedade, simplesmente apareciam 
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nao importando com a harmonia que poderia ter com o meio 

circundante. 

Nota-se que a luta pelo abrigo se restringe ao em 

penha individual ou grupal. 

Ainda em meados do século XIX, começou a se sen -

tir os problemas habitacionais dos grandes centros urbanos e 

a tentativa de solução encontrou o 19 eco na filantroeia. A 

Holanda e Inglaterra, sentindo o que estava acontecendo in­

cluirarn. as decisões do Governo a habitação, surgindo daí as 

erimeiras leis de proteção e incentivo à produção de novas 

unidades para a poeulação de menor renda. 

Todos os países foram at~ngidos pela crise habita 

cional após a 2a Guerra Mundial, não só pela destruição cau 

sada pela guerra como também pela explosão demográfica e 

crescente migração para as cidades, fenômeno · este conheci 

do como urbanização. 

O investimento em habitação passou a assumir im­

portância fundamental em seu aspecto social e como agente d! 

namizador da construção civil, sendo considerado urna das ati 

vidades econômicas vitais. 

Em meados do século XX, o Brasil foi atingido pe­

lo crescimento dos bairros populares das grandes cidades. 

Rio de Janeiro e são Paulo ainda eram cidades quase rurais. A 

migração do campo para cidade, após desvinculação da produ 

ção e da relação senhor/escravo, fez com que houvesse uma 

explosão demográf~ca e aícomeçaramos problemas habitacio 

nais que levaram ao surgimento das FAVELAS. 

Até então, as técnicas da construção eram prirniti 

vas: nas residências de maior importância usava-se pedra e 
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barro e, raramente, pedra e cal ou tijolo; nas demais residen 

cias usavam taipa de pilão e pau a pique ou adôbe:1 

2 • 2 Conceito 

Habitação é comumente definida como lugar onde se 

habita, confundindo-se com domicilio, residência e moradia. 

Atualmente o termo habitação tem sentido mais amplo do que 

o simples abrigo individual do homem e seu grupo familiar,vi~ 

to que, não se pode separar a habitação do meio que a circun­

da, pois os dois estão intimamente ligados;' 

Assim sendo, "habitação" será a estrutura mate 

rial que proporciona abrigo e "ambiente residencial" o local 

onde a habitação está ou será implantada:z Considerações es 

tas, válidas tanto para zona urbana, como para a zona rural. 

Entretanto quando por ex., dizemos "problema da habitação e 

saneamento da habitação", a expressão habitação deve ser en­

tendida em seu sentido amplo, incluindo o meio físico que a 

envolve, ou seja, o ambiente residencial~2 O mesmo autor, co 

menta que a Organização Mundial de SaÚde (OMS), desde a sua 

fundação vem se interessando pelos aspectos sanitários rela -

cionados com as habitações. A Conferência Internacional da 

Saúde, realizada em 1946, em Nova York, reconheceu ao aprovar 

a constituição da O.M.S., que não se poderia "alcançar para 

todos os povos o grau máximo possível de saúde sem atingir vá 

rios objetivos", entre os quais o de "promover, com a coope­

raçao de outros organismos especializados quando necessário , 

a melhoria .•. da habitação .•• e outros aspectos da higiene 

do meio". 

O mesmo autor, cita o que ficou estabelecido pela 
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declaração de princípios da Organização dos Estados America 

nos firmada em 1956, inclusive pelo Brasil. 

" Os Estados que integram a Organização dos Esta 

dos Americanos reconhecem e proclamam o "Direi 

to do Homem" ao uso de uma habitação higiênica, 

adequada às suas necessidades e dotada dos ser 

viços públicos e comunais indispensáveis". 

Na célebre encíclica "Mater et Magistra" do sau-

doso Papa João XXIII também foi dado ênfase à solução do 

problema da habitação, como um dos fatores do desenvolvimen 

to, inferindo-se o estabelecimento do direito do homem a 

uma habitação condigna dentro de um ambiente residencial 

.. 2.5 saudavel. 

Segundo Mansur, a ONU define habitação como "o 

meio ambiente material onde se deve desenvolver a família , 

considerada como unidade básica da sociedade". ~, portanto, 

o fator condicionante de interação entre seus moradores no 

seio da família, e desta para com a sociedade. Nessa rela-

çao, funciona como elemento fundamental de representativida 

de de padrão de vida, individual e familiar, e as condições 

habitacionais influenciam e trazem consequências diretas na 

saúde mental e física, segurança emocional e eficiência no 

trabalho do indivíduo. A habitação reflete o grau de civi-

lização de um povo e, o tipo de habitação será mais ou me -

nos definido pela cultura e sociedade, ou seja, subdivisões 

econômicas e camadas sociais. 

"Habitar" significa conseguir a maior afinidade 

possível entre a casa e os requisitos culturais, biológicos 

e sociais do homem que a habita. 
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O conceito de habitação, varia de região para re 

gião ou uma mesma região, dependendo particularmente do cli 

ma, costumes, tradições locais e de condições econômico-fi -

nanceiras. 

A habitação adequada ou normal deve atender aos 

requisitos mínimos de salubridade e bem-estar humanos. 

O ambiente residencial saudável é muito complexo 

de ser entendido visto que os fatores que influem no sanea -

mente da habitação são os mais diversos. Segundo Milanez 3
t 

eles se dividem em: 

1. A casa é proteção, descrevendo casas nos diversos 

climas: ártico, tropical seco, quente e úmido, etc. 

2. Necessidade de proteção da casa contra o calor ex­

cessivo. Comenta que tem-se na Amazônia um clima e­

quatorial úmido, no Nordeste um tropical sêco e no 

Sul, temperado. Recomenda o sombreamento de pare -

des excessivamente banhadas pelo sol, através de 

plantação de árvores e/ou trepadeiras, construção 

de varandas ou revestimentos com materiais isolan -

tes (leves, com ocos). Aponta como fonte de calor 

dentro da casa um número exagerado de lâmpadas in­

candescentes. 

Coloca a necessidade de controle do grau de umidade 

através do movimento do ar e preconiza a ventilação 

cruzada, sempre que possível. 

3. Nas regiÕes brasileiras temperadas, a casa em clima 

frio, deve ter as paredes cegas em relação ao sul. 
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MILANEZ recomenda o uso de lareira, de urna caixa de 

água quente, alimentada por serpentina que passe p~ 

lo próprio fogão e de duto de manilhas, por baixo 

do piso, por onde a fumaça do fogão seria forçada a 

circular, aquecendo o solo; 

4. O ar puro, dentro e fora da casa, seria fator im­

prescindível para a casa higiênica. Como fontes in 

ternas de poluição cita a fuligem, os vapores e os 

odores, como fontes externas, veículos, fábricas e 

incineradores. Indica a necessidade de contínua re 

novação de ar, e com isso unidades específicas com 

a área dos cômodos, pé direito, área de ventilação 

das janelas e número de pessoas/cômodo. 

S. A necessidade de luz, mas sem deslumbramento. Reco­

menda cuidar da relação janela/área do cômodo. Cita 

corno apropriado o uso de gelosias como forma de 

controlar a passagem da luz forte; 

6. Onde entra sol nao entra médico. Comenta que o sol 

facilita a fixação de vitamina D, contra o raquiti~ 

mo. Além disso, em climas úmidos, a ausência de 

sol auxilia a proliferação de fungos, provocando a 

lergia. 

7. Deve existir iluminação de candeeiro, elétrica se 

for possível. Recomenda distribuição uniforme da 

luz com a finalidade de evitar a fadiga visual que 

se dá quando partes de um mesmo aposento estão ilu-

minados. 

BmUO'I"'roA 
~.~DE DE Si.OOE f"Cad 
.-rVERSIIlillll' Di sAD PIIIIU'J 
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8. Controle de ruídos, tanto externos como domésticos, 

através de tratamento acústico, calços de borracha, 

pisos plásticos, cortinas e controle de localização 

residencial; 

9. A casa deve ser repousante: necessidade de quarto 

individual ou no máximo dividido entre 2 pessoas; 

10. Deve existir tru~ém espaço para lazer, sobretudo la 

zer infantil; 

11. A casa deve permitir todas as funções domésticas, e 

acompanhar o ciclo vital de família. O ideal seria 

a casa expansível. 

12. Observar a adequaÇão da casa no bairro, na vila e 

na cidade; 

13. A casa deve estar planejada de forma a fatigar o 

menos possível a dona de casa; 

14. Cuidados com a higiene, dentro e fora da casa. 

15. Usufruto estético: a casa deve ser bonita, num lu 

gar bonito. 

16. Segundo MILANEZ, a causa mais importante da 

é a água de beber. 

casa 

17. A água deve estar protegida dentro da unidade domi-
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ciliar também, através de boa vedação entre segmen-

tos de canos e limpezas periódicas das caixas 

d'água. t preferível a utilização de caixas .d'água 

no telhado; no piso inferior podem ficar com a tam 

pa mal fechada, propiciando a entrada de animais e 

apresentar fissuras, por onde entraria lama. Em lu 

gares onde não há abastecimento de água, sugere a 

coleta d'água do telhado, desde que se despreze a 

1~ água, que atuará como lavagem. 

18. A casa e as instalações sanitárias. Enumera uma 

série de doenças de veiculação hídrica: cólera, fe­

bre tifóide, disenterias, diarréias infantis, vermi 

noses, ascaridiose, esquistossomose, infecções in­

testinais e parasitárias, hepatite, etc. Comenta 

que com cuidados ·-sanitários corretos no destino dos 

dejetos elas podem ser evitáveis. Considera como 

corretos: rede pÚblica de esgotos, fossa séptica e 

fossa sêca (quando afastada do poço pelo menos 15m 

e em nível mais baixo l : 

19. Proteção dos esgotos em casa: separaçao entre águas 

pluviais e fecais; recomendação do uso do sifão. 

Em instalações individuais costuma-se evitar que á 

guas com sabão entrem na fossa septica, porque vao 

interferir com a digestão do lodo: ligar-se-ia as 

sim a canalização de águas residuárias ao efluente 

da fossa. 

20. Destino do lixo e limpeza em volta da casa. Lembra 
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que o solo arenoso é um fácil absorvedor de líquido, 

enquanto que o argiloso é impermeável. 

21. Vetores e artrópodes em geral. Evitar, sempre que 

possível,casas de pau-a-pique com telhados de sapé. 

Se não puderem ser evitáveis, fazer revestimento a-

nual com barro e areia e algum aglutinante. 

Após revestir, caiar. 

22. Proteção dos alimentos dentro da casa. 

23. Volume mínimo de ar para dormir, de 12 3 m • 

24. Problema de estrutura. 

25. Problemas com fogo (sobretudo em favelas). 

26. Deixar sempre escape em caso de incêndio. 

27. Cuidados com choques elétricos. 

28. Cuidados para prevenir os envenenamentos por gás. 

-29. Cuidado para a prevençao de quedas e outros aciden-

tes domésticos (escadas, janelas, rampas e sacadas; 

banheiros; telhados; queimaduras; armas e facas, en-

venenamentos). 

30. Perigos na rua. 

Habitação Sub-normal é aquela unidade ou grupo de 

unidades que não preenchem as exigências mínimas fixadas de 

acordo com as características de determinada região geográfi~ 

ca, num determinado espaço de tempo e dentro de determinado 

nível. 
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Para o Estado de são Paulo, existe o Decreto n9 

13.069, de 29 de dezembro de 1978, que aprova normas técni -

cas especiais relativas ao Saneamento Ambiental nos loteamen 

tos urbanos ou para fins urbanos, no qual é citado os requi-

sitos das habitações. 

Transcrevemos a seguir as dimensões mínimas dos 

compartimentos das habitações. 

Sala -----------------

Dormitório ------------

Dormitório coletivo 

Quartos de vestir,qua~ 

do conjugados a dormi-

tórios. --------------

Dormitório de emprega 

da ------------------

Salas-dormitórios ---

Cozinhas ------------

Compartimentos sanitá 

rios ----------------

08,00 m2 

12,00 m2 para um Único dormitá 

rio além da sala. 

10.00 m2 para cada dormitório 

quando se tratar de dois. 

havendo mais de dois dormitá -

rios, um terá 10 2 m 

8 m 2 permitindo 
' 

um 

05,00 

04.00 

2 
m 

2 
m 

06,00 m2 

16,00 m2 

2 04,00 m 

por leito 

e os demais 

com 6,oom 2 

2 01,20 m , com dimensão mínima 

de 1,00 m (somente bacia sani 

tária) • 

2 
01,50 m , com dimensão mínima 

de 1,00 m(com bacia sanitária 

e lavatório) • 

. 

Servtço .r~ Eibl!c::;:t;: ~ :;~r:.:>r.tc:.çh 
FAWLOACí fJZ S?Úi:E rÚuUCA 
UNiVH.S!OHn tif Üi f:.tllO 



cos: 

Pé direito mínimo 

Número de cômodos da 

habitação -----------

16 

2 
02,50 m com dimensão mínima de 

01,00 m (com bacia sanitária, á 

rea para banho, com chuveiro e 

lavatório). 

2 
01,20 m , com dimensão mínima 

de 1,00 m (somente chuveiro). 

02,70 m (salas e dormitórios) 

02,30 m (garagens) 

02,50 m (nos demais compartirne~ 

tos). 

01 dormitório, 1 cozinha, 1 ins 

talação sanitária e 1 área de 

serviço. 

No Brasil,exist~ 3 tipos sub-habitacionais bási -

a) cortiço: ocupaçao de prédios urbanos em processo de 

deterioração, geralmente localizados em ·zo­

nas antigas, ou dos primeiros períodos da o-

cupação do solo da cidade. 

b) construção clandestina em loteamento desprovidos de e-

quiparnentos ou serviços de infra-estrutura 

urbana, localizada com frequência em zonas 

afastadas do centro principal, na periferia 

das cidades, onde o controle e fiscalização 

dos poderes competentes se tornam morosos ou 

inexistentes. 

c) favelas: construção de habitações precárias, que apr~ 
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veita a sobra de material de outras ativida-

des para criar seus elementos construtivos. 

Ocupam terrenos não reclamados pelos intere~ 

ses imobiliários do meio urbano e que se si-

tuem perto da oferta de trabalho, ou da pos­

sibilidade de utilização de serviços pÚbli -

-cos, tais como abastecimento de agua e trans 

porte, mantendo a relação homem - cidade. 

Os cientistas sociais definem favela como nú 

cleo de marginalização urbana e é um fenôme-

no que se registra em todas as partes do mu~ 

do, apesar de ocorrer sobretudo em países em 

economia sub-desenvolvida. As denominações 

variam em vários países mas, no Brasil, há 

- .- ~2 uma variaçao de acordo com as reg1oes: 

Favela - Rio de Janeiro e São Paulo 

Alagado - Salvador 

Invasões - Brasília 

Malocas Porto Alegre 

Mocambos - Recife 

Palafitas - Amazônia 



3. TIPOS DE HABITAÇÃO 
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3. - TIPOS DE HABITAÇÃO 

3 .1 - Cortiço 

A promulgação de uma das primeiras leis sobre a 

terra(Lei n9 601), no Brasil, coincidiu com a extinção ofi 

cial do tráfego de escravos, cujo preço dos mesmos subiu 

consideravelmente, influenciado pela lenta reprodução desse 

tipo de mão de obra. Para a economia do café, a utilização 

do escravo implicava numa enorme imobilização do capital,que 

se vê assim liberado para ampliação das lavouras, possibili­

tando ainda sua inversão na incipiente industrialização dos 

meados do século passado. 

Com o surgimento do trabalho livre, surge também 

a dificuldade de acesso a um dos principais meios de produ -

çao. Em são Paulo, nesta época,nascia a economia industrial 

brasileira que já era marcada por um considerável desenvolvi 

mento urbano, o qual necessitava de mão de obra capaz de su-

prir suas necessidades. Devido as dificuldades de alojamen­

to desta mão de obra, já que a terra deveria ser comprada 

surge como opção os "Cortiços", logo é o tipo de habitação 

precária mais antiga em são Paulo. 

As condições mínimas para cortiços, casas de ope­

rários e cubículos foram determinados, a partir de 06.10.1886, 

pelo CÓdigo de Posturas do MunicÍpio de São Paulo. -APOS au 

torizada a construção, além das prescrições estabelecidas pa 

ra as condições em geral, deveria ser observado, entre · ou-

tros; 

- um poço ou torneira com água e pequeno tanque de lava 

gem para cada grupo de 6 habitações no máximo; 

- uma latrina para cada grupo de habitaçÕes. Estas la-
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trinas terão água suficiente para o asseio necessário; 

- cada habitação deverá ter pelo menos 3 cômodos e cada 

.... - - - 2 comodo nao podera ter area menor que 7,50 m • 

Até então, alguns artigos do Código de Posturas do 

Município de são Paulo mostravam certas incongruências refe -

rentes a cortiços e padrÕes de casas operárias, ou seja, o 

§ 3 do artigo 20 dimensionava o tamanho da peça única cortiç~ 

da, enquanto que o artigo 14 do anexo sobre "cortiços, casas 

de operários e cubículos" do mesmo código delimita v a em 3 o nú 

mero mínimo de cômodos de uma mesma habitação. Para esclare­

cer esta confusão, em 29.05.1897, o Ato Executivo n9 20 (Art. 

94) diz: " Entende-se por cortiço o conjunto de duas ou mais 

habitações que se comuniquem com as ruas públicas por uma ou 

mais entradas comuns, para servir de residência à mais de uma 

família". A partir daí surgem novas formas de evitar a con­

fusão entre os cortiços e vila operárias, como o Código de 

Obras "Arthur Sabóia", em 1934. Embora o cortiço continuasse 

existindo, deixava-se de mencioná-lo nas revisÕes do Código 

de Obras Municipais, após o mesmo ano!0 

Ainda no século XIX devido a má qualidade e impro­

priedade das construções: falta de capacidade e má distribui-

ção dos aposentos, quase sempre sem luz e sem a necessária · 

ventilação; a carência de prévio saneamento do terreno onde 

se acham construídos e o desprezo das regras básicas de higi~ 

ne doméstica, fizeram surgir o Código Sanitário do Estado, de 

cretado em 1894, que é bastante rigoroso no que se refere a 

cortiços. No Capítulo "Habitações das Classes Pobres" este 

CÓdigo determina que "deve ser terminantemente proibida a 

construção de cortiços, convindo que a municipalidade provi -
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dencie para que desapareçam os existentes".9 

Já nas últimas décadas do século XIX, iniciava-se 

em são Paulo a especulação imobiliária com o loteamento da 

área do Brás onde já se encontravam as primeiras fábricas,e~ 

tas construções apresentavam péssimas condições sanitárias e 

eram chamadas de cortiço ou avenida, por estarem alinhados 

junto a urna passagem. 

Atualmente cortiço é urna unidade habitacional co­

letiva assumindo as seguintes formas: casarão, poroes e 

meias águas, tendo corno característica a subdivisão em cômo­

dos alugados ou sublocados e o uso comum das instalações sa 

nitárias. Ainda podemos dizer que o cortiço é usado corno 

uma habitação para mais de urna família (cohabitação involun­

tária) , ou seja, ele se transforma em pombais humanos •60 

"As fachadas dos casarões são as mesmas do passa­

do. Dentro, porém, a rea~idade é outra: os amplos salÕes 

que abrigavam famílias da aristocracia paulista já não exis­

tem. Foram transformados em vários cubículos - sem espaço , 

ventilação, iluminação e higiene - pelos "comerciantes da 

sublocação". Os casarões sao alugados, pintados e suas de 

pendências divididas para que possam receber, em vez de uma 

família de 4 a 5 pessoas, até uma centena de moradores. Os 

lucros são elevados, mas os resultados sempre negativos: os 

cortiços acabam contribuindo para a desagregação familiar, a 

prostituição e o aumento das doenças. 

A fiscalização municipal apenas acompanha à dis -

tância essa situação e atribui o crescimento explosivo do 

n9 de cortiços à inexistência de programas habitacionais que 

atendem às populações de renda mais baixa. Em 1979, calcula 

va-se em 800 mil pessoas morando em cortiços~5 
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Segundo Emília Margonari, assistente social do SeE 

viço Social e Promocional da Paróquia de Santa Cecília; as f~ 

mílias que moram em cortiços estão cada vez em pior situação. 

Diz ela: 

" Tenho constatado que a pobreza e a promiscuidade 

nos cortiços cresceram muito. O número de lares desfeitos tam 

bém, já que, depois do 29 filho, os maridos costumam sumir de 

casa, desesperados por não poderem mais sustentar a família. 

A saúde dos habitantes também piorou. A incidência de tuber­

culose e de doenças pulmonares, de modo geral, assim como de 

anemia e de problemas psicolÓgicos, crescem. As pessoas vem 

se alimentando pior, e as condições de saúde só tendem a se 

agravar. Além disso, como os imóveis em que vivem nunca sao 

reformados, estão cada vez mais deteriorados ... 

Diz ainda que,os locadores dos cortiços exploram, muitos exi­

gem dois ou três aluguéis de depósito e nunca os devolvem 

na hora em que o inquilino deixa o cômodo. Se querem mandar 

as famÍlias embora, cortam a luz, a água e roubam roupas.Con~ 

tatou ainda que o sonho de muitos cortiçados é ir para favela. 

Procuram a Paróquia para pedir que interceda junto à Prefeitu 

ra para conseguirem barracos .6' 

Emilia Margonari atesta ainda que os moradores 

de subabi tações que essencialmente são imigrantes nordestinos, 

semi-analfabetizados, com muitos filhos, sem documentos e sem 

qualificação profissional, nunca usam o termo cortiço para de 

nominar seus locais de residência. Os termos mais comuns sao 

11 casas coletivas .. , 11 Casas de cômodos .. , "pensões" e, às vêzes, 

conforme a região da cidade, "malocas ... Para eles, a palavra 

cortiço, tem sentido depreciativo!3 
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Na maioria das vêzes, os imóveis sao sem as mini-

mas condições de habitação, com paredes rachadas, forro p~ 

dre, encanamentos entupidos, cômodos ·exíguos, úmidos, muitos 

sem janelas, cheios de ratos e baratas e sempre à mercê de 

locadores inescrupulosos e exploradores. Sendo assim, mui -

tos moradores de cortiços "sonham" com um barraco nas fave -

- -las, onde nao vao pagar aluguel tendo como problema apenas a 

compra do barraco que em 1980 custava em torno de Cr$ ••••• 

35.000,00 a Cr$ 40.000,00~ Emilia Margonari, acredita que a 

única alternativa para estes moradores carentes é ir para as 

favelas, na periferia, onde um barraco razoável com luz e 

água custava em 1981, até Cr$ 150.000,00. Relata ainda que 

o cortiçado é um tanto passivo e mantém pouco relacionamento 

com seus vizinhos, apesar das tentativas de despertá-lo para 

seus direitos. Diz ainda que o ex-cortiçado, morador de fa­

vela, sofre discriminações.,. principalmente na hora de pedir 

emprego. Antes o seu endereço poderia não ser conhecido co­

mo cortiço e como morador de favela. O tratamento muda na 

hora da procura do emprego!3 

Segundo o Spes (Serviço Promocional e Social da 

Paróquia de Santa Cecília), os cortiços se encaixam nas carac 

terísticas de subabitação, elaboradas pelo Comitê de Higine 

e Habitação da Associação Americana de Saúde Pública. O ór 

gão aponta como deficiências básicas da moradia: abastecime~ 

to de água contaminada, suprimento de água fora de casa, in~ 

talação sanitária de uso coletivo ou localizada fora de casa, 

superlotação de dormitórios, falta de instalações elétricas, 

ausência de janelas nos quartos, mau estado de conservaçao 

do prédio, iluminação, ventilação e isolamento acústico insu 

ficientes e a impossibilidade de isolamento pessoal, entre 



23 

outros. 

O problema é sério com relação ao conforto térmico, 

visto que eles vedam o vão de escada para ser utilizado como 

quarto, dividem internamente os cômodos para conseguir mais 

quartos e os mesmos ficam reduzidos, sem iluminação e mau ven 

tilados, sem falar do problema com ratos, baratas e umidade!0 

A pesquisa feita por Urbina Telles mostrou que en 

tre 1937 e 1940 a maior frequência de cortiços se localizava 

na Bela Vista. A pesquisa feita por Barruel de Lagenest mos 

trou que em 1961, 18% da população citadina viveria em corti­

ços. A pesquisa coordenada por Frei Barruel mostrou que, p~ 

los cortiços, os bairros mais antigos são os centrais (Santa 

Efigênia, Santa Cecília, Consolação, Bom Retiro, Campos Elí -

seos, Barra Funda, Brás, Belém, Liberdade, Bela Vista, Mooca 

e Cambuci) e que a passagem da favela para cortiço é conside­

rada promoção social, pois os cortiços são fonte de renda, a­

pesar da condição de vida ser pior, isto já sendo bom negócio 

desde há muito tempo, visto que para o genro de D.Pedro II, o 

"o. Cortiço", já o era. 

o cortiço que até então se estabelecia nas zonas 

centrais, agora se encontra também nas periferias, onde a in­

salubridade do ponto de vista sanitário é muito triste. En­

quanto os cortiços centrais apresentam congestionamento, fal- . 

ta de conforto térmico e acústico, os cortiços da periferia 

somam a estes a péssima estrutura quanto aos serviços públi -

cos . (água, esgoto e lixo). Os cortiços da periferia normal­

mente são servidos por um único banheiro, um único tanque e 

um Único poço. 

Os cortiços se estabeleciam perto do emprego dos 
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operários para evitar gastos elevados com os bondes~ lugares 

estes como Barra Funda, Bom Retiro, Brás, Belém e são MigueL 

Após a dêcada de 30, o transporte começa a se estruturar le 

vando em consideração a presença de ônibus. Nesta década 

surgiram o Plano Light (1926) , no qual se propunha retirar 

os bondes do centro levando-os para pontos que se desenvol -

viam rapidamente (Mooca, V. Deodoro e v. Pompéia),e o Plano 

das Avenidas, elaborado pelo Eng9 Prestes Maia (1930), no 

qual levava em consideração o transporte urbano rodoviário 

alêm da abertura de uma série de avenidas (Ipiranga, são 

Luis, Rangel Pestana). Após 10 anos (1940), desta forma a 

população muito pobre já podia escolher entre morar na "casa 

da periferia" ou no cortiço. Com isto houve urna queda na 

proporçao relativa da população municipal morando em corti -

ços entre 1961 (18%) e 1975 (9%)~0 

Dados oficiais a respeito do total de cortiços na 

capital são bastante imprecisos, pois nenhum órgão da admin~ 

tração municipal ou estadual dispõe de números globais sob o 

assunto. Entretanto, foi citado ter em 1969, 11 cortiços 

no bairro de Santa Cecília, em 1975 este número se elevou pa 

ra 90 cortiços, em 1980 para 130 cortiços e em 1981 para 173 

cortiços nesta mesma região~ 

Na área da ParÓquia do Coração de Maria, em Higi~ 

nópolis, em 1979tinham 11 cortiços e em 1981, 33 cortiços 

(200 %). Na Moóca (1979) existiam 69 cortiços (!,7m2/pessoa) 

A SEBES - Secretaria do Bem Estar Social,elaborou 

uma pesquisa sobre os cortiços do município de são Paulo em 

1975, e citou existir 4.453 cortiços e 106.005 casascoleti -

vas, embora estes números sejam tomados com reservas, pois 

percebeu-se que o universo conceitual de Rendas !mobiliá 
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rias (RI).. nao era exatamente o mesmo que o da pesquisa da 

SEBES. Com a correção dos dados de RI para 1973, ter-se-ia 

para o mesmo ano 36.225 casas coletivas e 20.596 cortiços. 

Ainda na pesquisa de 1975, a SEBES concluiu que a 

maior concentração de cortiços se dava em forma de Cruz, se~ 

do o centro histórico da cidade (Sé e Santa Efigênia) o pon-

to central da mesma. Concluiu ainda que acompanhavam rigoro-

samente os trilhos das ferrovias e que os cortiços compostos 

de apenas um edifício isolado se encontravam em porcentagem 

reduzida (14,4% do total), 53,6% para duas e três edificações 

no mesmo lote, e que 94,8% dos cortiços levantados tinham á 

gua encanada e 85,6% dos cortiços tinham sistema de rede de 
2 esgoto. Ap~ntou ainda uma média de 1,1 m /pessoa. 

Além das estradas de ferro, eles procuram ocupar 

também locais próximos às indústrias e comércios atacadistas, 

para que, com isto, possam solucionar problemas de oferta de 

empregos a pouca distância dos mesmos!0 

Uma pesquisa feita pela Cobes - Coordenadoria do 

Bem Estar Social, em 1975, dava conta de que existiam 22.000 

unidades autônomas de cortiços, abrigando 635.000 pessoas. 

Segundo o trabalho, os Índices de crescimento desse tipo de 

subabitação eram de 25% ao ano. Isso fez-se supor que essa 

população carente se aproximasse, em 1980, de 2 milhÕes de 

pessoas. E aqui não estão computadas as "pensões" ou os de · 

teriorados prédios de apartamentos, onde as pessoas vivem a­

montoados, em condições subhumanas em verdadeiros cortiçõesf 

De acordo com o relatório do plano do Governo do 

Prefeito Reinaldo de Barros em 1979 existiam 1.674 ~954 pes-

soas morando ~ cortiços1' 

Uma nova pesquisa efetuada em 1980, desta feita 
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pela FABES - Sé (Fundo de Assistência do Bem Estar Social -

Subordinada à SEBES) somente na ~rea Regional da sé (AR-Sé) 

área esta, criada pelo Decreto n9 6.236 de 13 de outubro de 

1965 e reformulada em seus limites pelo Decreto n9 17.274 de 

13 de abril de 1981 é composta por 16 subdistritos: Aclima -

ção, Barra Funda, Bela Vista, Bom Retiro, Brás, Cambucí, Cer 

queira Cesar, Consolação, Jardim Paulista, Liberdade, Mooca, 

Pari, Perdizes, Santa Cecilia, Santa Ifigênia e Sé.* 

Nesta área existe uma grande concentração de habi 

tação precárias, sem as mínimas condições de espaço, higiene 

e salubridade. 

Considerando os subdistritos estabelecidos como 

prioritários para cadastramento de cortiços os da Aclimação, 

Bela Vista e Liberdade, constatou-se que a população estima­

da como carente perfaz um total de 94.186 pessoas, conforme 

Tabela 4. 

TABELA 4 - Cadrastramento de cortiços. 

SUBDISTRITO POPULAÇÃO RESIDENTE POPULAÇÃO A~ 

5 SALARIOS MÍNIMOS 

Aclimação 55.376 25.085 

Bela Vista 79.294 35.926 

Liberdade 73.248 33.181 

Sendo que em cortiços foi encontrada uma população 

moradora, conforme tabela 5. 

* Trabalho sobre subabitações na área da Regional da sé, são 

Paulo, 1983, p.l34. 
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TABELA 5 - Cadastramento de cortiços. 

SUBDISTRITOS N9 DE POPULAÇÃO POPULAÇÃO ENCORTIÇADA 
CORTIÇOS RESIDENTE % 

Aclimação 39 55 376 7 486 13,52 

Bela Vista 179 79 294 9 732 12,27 

Liberdade 199 73 248 10 819 14,47 

TOTAL 417 207 918 29 037 13,97 

Além desses três subdistritos prioritários 

foi também obtido através de cadastramento nas áreas o número 

de cortiços dos outros subdistritos abaixo relacionados (tab~ 

la 6). 

TABELA 6 - Cadastramento de cortiços 

SUBDISTRITOS N9 DE POPULAÇÃO POPULAÇÃO ENCORTIÇADA 
CORTIÇOS RESIDENTE 

Barra Funda 45 30 691 4 149 

Bom Retiro 81 25 109 3 394 

Brás 80 48 640 6 576 

Cambuci 56 53 538 7 238 

Cerquei r a Cesar 28 65 415 8 844 

Consolação 13 72 252 9 768 

Jd. Paulista 116 549 15 757 

Moóca 05 36 113 4 882 

Pari 203 27 756 3 752 

Perdizes 128 052 17 312 

Sta. Cecília 122 84 915 11 480 

Sta. Ifigênia 60 42 453 5 735 

sé 31 8 191 1 107 

TOTAL 724 739 674 99 998 

-OBS: Os Subdistritos de J. Paulista e Perdizes nao pertenciam 

à AR-Sé na época do levantamento (1980). 



Na Regional da Sé de uma população total de 

947.592 habitantes apresenta 429.259 habitantes com renda 
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familiar até 5 salários mínimos, isto é, população estimada 

-como carente, sendo que o numero total de cortiços nesta 

Regional é de 1.141 com urna população encortiçada da ordem 

de 129.035. 

De acordo com a mesma pesquisa pode-se constatar: 

- congestionamento e superlotação: média de 16,92 cômo 

dos por cortiço, para uma média de 18,20 famílias 

e 54,37 pessoas, a média de pessoas por cômodo é de 

2 3,71 representando 3,01 rn por pessoa. 

- condiçÕes sanitárias : média de 2,39 banheiros, 3,21 

pias, 2,76 tanques comuns, . 2,53 privadas e 2,00 

chuveiros por cortiço. 

- condições de salubridade: os cômodos sao muito úmidos, 

em mau estado de conservação, com falta de arejamento 

e de isolamento. 

- rnultiplo uso dos cômodos: dormitórios, local de p~~ 

paraçao de alimentos e de se tornar refeições, de 

estar, de visita e outros. 

Aspectos sociais sobre a população moradora em 

cortiço: 

Procedência: .a maioria da população é constituida 
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por migrantes, nascidos e procedentes principal -

mente dos Estados da Bahia, Minas Gerais, Pernam­

buco, são Paulo (interior) e na sua maioria proc~ 

dente de zonas urbanas. 

Idade: há uma significativa incidência de menores 

de 18 anos, destacando-se as crianças na faixa de 

O a 6 anos, para os maiores de 18 anos a concentra­

çao está na faixa de 18 a 35 anos, com predominân­

cia do sexo feminino. 

Escolaridade: destaca-se a população com o 19 grau 

incompleto (19 a 49 séries) e um expressivo número 

de analfabetos. 

Ocupação: a maioria encontra-se na área de presta­

ção de serviços, com grande número de empregadas 

domésticas e ajudantes gerais. A renda mensal en 

contrada está principalmente na faixa de 1 a 2 sa 

lários mínimos. 

Outro fator que se deve observar é que apesar de 

existirem padrões habitacionais que devem ser fiscalizados 

pela Prefeitura, grupos de comerciantes organizaram-se para 

montar redes de cortiços pela cidade. Apresentando-se como 

"donos de pensões populares", os negociantes já adquiriram 

"Know-how" nesse tipo de investimento altamente lucrativo: 

apenas um cortiço da Moóca em 1981 dava um lucro líquido de 

Cr$ 125.000,00 mensais à locadora da casa, proprietária de 

outros 23 cortiços na zona leste1' Em 1982, o aluguel de um 
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quarto de cortiços em são Paulo variava de Cr$ 8.000,00 a 

Cr$ 12.000,00.'3 -

As histórias de cada morador dos cortiços são seme 

lhantes e tristes, todos vivem numa promiscuidade total. O 

pior de tudo é que as condições de vida ·dos moradores também 

vêm-se agravando: estão cada vez mais doentes, alimentando-se 

pior e os imóveis em que vivem estão mais deteriorados do que 

nunca~ 

Neste sentido, vejamos alguns cortiços e depoimen-

tos de seus moradores. 

No casarão da rua Madre de Deus n9 769, Moóca, on­

de vivem 150 moradores tem apenas 1 tanque com 5 torneiras, 

54 quartos, e 1 banheiro coletivo com 4 chuveiros e 5 priva -

das. Este casarao pertence a D. Maria Conceição dos Santos 

de 43 anos que é também dona da rede de 23 cortiços acima me~ 

cionados. Neste casarao, em 1981, ela gastava Cr$ 20.000,00 

de luz, Cr$ 32.000,00 de água, Cr$ · 8 .• 000 ,00 de Imposto Pre 

dial e Cr$ 80.000,00 de aluguel. Ela diz não ser dona dos i-

móveis e que a grande maioria das casas pertencem a espólios, 

estando incluídos em processos de inventárion que se arrastam 

há anos na Justiça, e enquanto não faz a partilha, os herdei­

ros os alugam. Neste casarao, mora na Evanilde Alves de Oli-

veira,de 24 anos, proveniente da Paraíba com o marido e 2 fi 

lhos em 1979, que se tornou 11 Zeladora de quintal•', do cortiço 

.. 
devido a sua coragem em por ordem no casarao. Ela diz ser o 

cortiço pior que um hospício. Tinha muitos ladrões, os quais 

ela expulsou de lá, conseguiu organizar fila para chuveiro, a 

cabou com a 11guerra do rádio .. que começava logo às 6 horas da 

manhã e no último volume ••• Uma coisa ela tem certeza: 

•• Descobri que a cidade de são Paulo atrai iludidos e 

devolve arrependidos ... 
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Outro morador deste cortiço o Sr. Francisco de As 

sis Lima dá o seu depoimento dizendo ter pensado em morar 

nas favelas de Santo Amaro mas •••• o preço médio do barraco 

em 1981 estava ao redor de Cr$ 60.000,00. 

•se eu tivesse esse dinheiro, ia embora para 

Pernambuco·~' 

Na rua Imaculada Conceição n9 76, um casarao, que 

pertenceuao ex-governador Carvalho Pinto, se transformou em 

cortiço, sendo utilizado até mesmo os poroes do mesmo onde 

para entrar é preciso se abaixar pois a altura mínima é de 

1,50 m. Além de toda precariedade, nao tem espaço para cômo 

das ou armários, ficando os objetos pessoais guardados den­

tro de malas que ficam debaixo da cama!~ 

Na rua são Vicente de Paula n9 58, no centro, há 

um dos mais antigos e abandonados cortiços de são Paulo. A 

água do esgoto, por exemplo costuma inunàar o quintal e inv~ 

dir os porões. O corredor que separa os porões do quintal 

do casarão foi transformado em um depósito de lixo, onde os 

moradores dos quartos mais humildes são obrigados a passar e 

também onde as crianças brincam, correndo o risco de contrair 

doenças.65 

No cortiço da rua dos Estudantes n9 600, na Baixa­

da do Glicério, o cheiro de urina se mistura com o da comida. 

são 11 moradores que se espremem em 11 quartos cujas dimen 

sões não ultrapassam 2 x 3 metros, muitos separados uns dos 

outros por placa de eucatex. Os 3 banheiros estão sempre· e~ 

tupidos, a privada transborda, a Única pia também está entupi 

da e só as torneiras dos 3 tanques do lado de fora, onde os 

moradores lavam os pés, o rosto, as louças e as roupas, fun­

cionam bem. As paredes estão arrebentadas, imundas, molhadas 
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porque mina água dos encanamentos dos banheiros. O forro es­

tá podre e pedaços de madeira despencam na cabeça dos morado 

res fazendo com que chova dentro. O chão·está sempre molha­

do, porque os ralos do cortiço vazam e a água invade o cômo­

do e, são muitos, os ratos. D. Lurdes que vive neste local 

com uma irmã e seus filhos totalizando 6 pessoas num cômodo 

de 2 x 3 metros diz: 

11 . . . Por causa de toda essa umidade, meus filhos 

vivem doentes, o de 6 anos j~ teve bronquite e tuberculose 

" 

Ela também sonha com a favela onde poderá ter sol 

e luz •8 

Um conjunto de casaroes na esquina das alamedas 

Nothman e Cleveland (Campos Elíseos) foi transformado em coE 

tiço por pessoas que viviam em marquises, viadutos, pelos de 

sempregados e por biscateiros e marginais. são mais de 15 

famílias que se contentam com quartos sujos, com goteiras e 

malcheirosos, isto é, sem saneamento, tem como prefeito o 

Sr. Natalício Pereira, vivendo há 8 mêses, que organiza a 

vida de cada morador, apartando brigas e tranquilizando a Po 

lícia quando a mesma quer invadir o local~9 

Novamente em 1975 a Prefeitura do Município de 

são Paulo propÔs um plano para solucionar os probl~,as dos 

cortiços, cabendo a COBES fazer um trabalho chamado "Diagnó~ 

tico do Fenômeno Cortiço no Município de são Paulo", mas in 

felizmente não foi realizado nada em favor desses carentes~ 

No 29 semestre de 1980, a COBES começou a desen -

volver um trabalho também pensando em solucionar o problema 

dos cortiços, através de seus Supervisores Regionais de Ser­

viço Social. Encomendou um estudo à Emplasa -Empresa Metro 
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politana de Planejamento para levantar em 90 dias, o número 

de favelas, cortiços e barracos da capital, com um custo a 

proximado de Cr$ 360.000,00. Além disto, entrara também em 

contacto com as paróquias que estão em contacto contínuo 

com os cortiçados. Este estudo tem como objetivo estudar as 

características, aspirações e necessidades dos moradores dos 

cortiços, devendo essa população ajudar a encontrar as solu­

çoes para os problemas que enfrenta. A Prefeitura pretende · 

assim atender os moradores em cortiços de uma forma global , 

incluindo as áreas de saúde, lazer, educação e trabalho. Con 

forme entrevista efetuada pelo nosso grupo de trabalho na 

FABES-Sé, pudemos constatar que este trabalho ainda se encon 

tra em fase de publicação, sendo assim impossivel de se cole 

tar os dados. 

3.2 - Periferia 

No período entre 1920 e 1942 devido o fato do apa 

recimento da integração trem- onibus houve um grande aumento 

da periferização da população, sendo que em 1930. já exis­

tia uma profusão de loteamentos que se estendiam para além 

dos bairros mais afastados em torno de toda são Paulo. 

Esta proliferação deveu-se, ao que parece, nao pe 

la procura .da população de baixa renda de · lotes onde pudesse 

habitar, mas sim a existência de investidores em busca de . 

valorização para seu capital, dado que o intenso crescimento 

da cidade, tanto econômico quanto populacional e espacial, 

assegurava lucros certos. Com esta demanda de investimentos 

houve uma queda sensível na construção de casas de aluguel, 

havendo, portanto, um déficit ainda maior de moradia para a 

população de renda baixa, e então esta população passou, 
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devido principalmente ao baixo valor de venda desses lotes, a 

comprar os lotes desses loteamentos da periferia. 

Constatou-se também que nesta época o número de ca 

sas próprias era bastante reduzido e, por outro lado, o núme­

ro de casas individuais nas áreas periféricas (carentes de i~ 

fra-estrutura) era bem mais alto. A confrontação destes da­

dos nos faz levantar a hipótese de que estava ocorrendo o fe­

nômeno da construção de casas de aluguel na área periférica, 

em loteamentos recém abertos e que visavam a população mais 

carente. Existem algumas evidências de que era o próprio tr_! 

balhador de baixa renda que estava construindo_ em seu lote e 

alugando a moradia, enquanto continuava a morar em cortiço! 

As periferias representam hoje o espaço mais dinâ­

mico de nossas cidades, concentrando cada vez mais grandes 

contingentes de trabalhadores com suas famílias, sem instala­

çao sanitária, sem abastecimento de água, servindo-se de po­

ços quase sempre de águas contaminadas, com instalações sani-

. tárias de fossa negra, um simples buraco no chão, ou as vezes 

sem nada. Estas são suas casas e suas vidas. 

A subida dos aluguéis acima da capacidade aquisiti 

va expulsa os trabalhadores, que migram do Centro das Metró~ 

les para a periferia, onde o preço do sQlo é mais baim, exa­

tamente porque nao dá acesso aos serviços pÚblicos. 

Em suas casas residem em média 7 pessoas por famí­

lia, 4 ocupando o mesmo dormitório ou dormindo na cozinha,nos 

corredores e nas salas. 

Migram também para a periferia os pobres, os re­

oem-chegados expulsos dos núcleos metropolitanos por remoção 

de favelas, construção de obras públicas, etc. 
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Porisso falar em periferia, não é se referir neces 

sariarnente às áreas exteriores mais distantes do centro urba­

no, mas sim aos setores das cidades precariamente atendidos, 

nos quais os valores imobiliários são suficientemente reduzi­

dos para serem suportados pelas populações de baixa renda. 

O fenômeno periferia,como é chamado em são Paulo 

ou suburbio no Rio, é complexo se analisarmos outras :variá-

veis, menos evidentes e mais profundas, que atuam na dinâmica 

do crescimento metropolitano • . 

O empobrecimento progressivo da população e a emer 

gência de grandes contingentes de população marginal datam co 

mo já foi dito a partir de 1930. Até essa época o trabalha -

dor urbano ainda podia alugar uma habitação em bairros como 

Belém, Moóca ou Bexiga, que eram pobres mas não periféricos. 

Mas, desde então, a queda do salário real e os efeitos contra 

producentes da "Lei do Inquilinato" que desestimulou os inves 

timentos em casas populares, fizerfu~ esta população a arran -

jar-se onde e como pudesse. 

Em segundo lugar é importante o fato de que o pro­

cesso periférico do crescimento, além de ser responsável pela 

periferia, implica também na deterioração permanente e pro­

gressiva dos setores centrais da Metrópole e do habitat urba­

no como um todo. 

A expansao descontínua da mancha urbana aumenta as 

distâncias e encarece os investimentos para a implantação dos 

serviços pÚblicos. 

Enquanto porções do solo urbano parcial ou total­

mente atendidas permanecem ociosas, contingentes cada vez 

maiores de população se instalam em áreas não servidas. 
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E enquanto a periferia surge e se amplia a baixa 

utilização dos serviços instalados condena o poder público à 

incapacidade permanente de resolver um problema, que parado 

xalmente o crescimento econômico e demográfico somente con 

tribuiram para agravar. 

O padrão periférico de crescimento, decorre da e­

xistência de mecanismos econômicos que conferem ao solo urba 

no funções alheias à sua utilidade intrínseca. 

"Enquanto que uma parte da demanda real é expulsa 

para áreas cada vez mais distantes, e enquanto a retenção e~ 

peculativa mantém lotes ociosos ou ineficientemente ocupa­

dos nas áreas urbanizadas, a mancha urbana se expande a ní­
veis bem maiores do que os requeridos pelo incremento demo­

gráfico!' 

Assim, o solo urbano deixa de significar apenas 

uma utilidade, para transformar-se num objeto de ações econô 

micas alheias ao seu valor ••• "um refúgio tranquilo e segu 

ro para a poupança dos investidores ••• "B 

Esta distorção do papel econômico do solo urbano 

desencadeia um processo progressivo e auto-alimentado de 

crescimento periférico. 

A resultante desse processo, do ponto de vista UE 

banístico é o padrão periférico do crescimento da Metrópole 

com todas as suas características: baixa densidade de ocupa­

çao do solo urbano, aumento das distâncias, ineficiência 

dos transportes, elevação dos custos sociais e privados da 

urbanização e comprometimento irreversível da eficiência da 

administração pública. 

são Paulo, constitue um exemplo flagrante de 
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como as consequências do padrão periférico de crescimentoda 

Metrópole não são transitórias e nem se limitam a bairros e 

distritos específicos, mas implicam num processo irreversí -

vel de deterioração de todo o habitat urbano. 

A aquisição é manipulação especulativa do solo, a 

incorporação desordenada e supérflua de novas áreas à cidade 

geram o desequilíbrio e a transitoriedade das funções urba -

nas e das vantagens locacionais dos setores no espaço urbano. 

As funções urbanas de bairros vizinhos e distri -

tos em lugar de se expandirem pela incorporação do espaço vi 

zinho, tranferem-se para outras áreas, abandonando as locali 

zaçoes originais para novos usos • 

••• E a cidade cresce, mas cresce consumindo-se 

num movimento perene de demolições e de auto-destruições. 

E os loteamentos periféricos se cristalizam na al 

ternativa para a população que sofre a compressão salariai, 

e se os salários são absolutamente insuficientes para garan­

tir a reprodução da família trabalhadora, os loteamentos pe­

riféricos se apresentam para uma grande parcela da classe 

trabalhadora como uma possibilidade de resolver o seu probl~ 

ma habitacional. 

E é, nessa situação, de salários achatados e insu 

ficientes para pagar o aluguel ou comprar moradias prontas, 

que a questão da habitação proletária vai encontrar uma al­

ternativa de solução na auto construção que Maricat5~define 

como" •.• o processo através do qual o proprietário cons­

trói sua casa sozinho ou auxiliado por amigos e familiares, 

nos seus horários de folga do trabalho remunerado, principal 

mente, portanto, nos feriados e fins de semana". 
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A auto-construção, uma forma nao capitalista de 

produção de moradias, que constitui uma resposta da classe 

trabalhadora ao empobrecimento crescente a que vem sendo sub 

metida. 

Assim, "sem encontrar uma solução para o seu pro­

blema de moradia no mercado comercial nem nas alternativas 

da política habitacional oficial, que fracassou nos seus pr~ 

gramas de atendimento à população de baixa renda. 

A classe trabalhadora busca solucionar esse prob~ 

ma por conta própria, substituindo por trabalho, os recursos 

monetários que lhe faltam para pagar pela moradia, assumindo 

todos os riscos da auto-construção". 

A auto-construção é um processo que marca um modo 

de vida. 

O processo tem início com a compra do lote e a 

construção do que os próprios trabalhadores chamam de ·· "um 

barraco", que no geral é o primeiro cômodo da futura casa, e 

prossegue por etapas numa marcha descontínua e longa. 

Como os lotes são vendidos sem exigência de entra 

da, sendo a única despesa maior o contrato de compra e venda 

cujo pagamento pode ser parcelado, em realidade basta o paga 

mento da primeira prestação para poder iniciar a edificação 

da casa. Entretanto o tempo que decorre da compra do lote à 

construção do primeiro cômodo é muito variável e depende da 

disponibilidade objetiva de recursos por parte do trabalha­

dor. Alguns conseguem fazê-lo imediata~ente, enquanto ou­

tros se veem obrigados a esperar meses e até anos. 

Levando-se em conta que mesmo o pagamento das 

prestações do lote quando somado ao aluguel é um peso exorbi 
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tante no orçamento de trabalhadores com níveis salariais tão 

baixos, e que a esses ainda se somam gastos maiores com mate 

rial de construção, percebe-se que o período que vai da com­

pra do lote à conclusão do primeiro cômodo - momento em que 

a família se muda para a casa própria - se constitui na fase 

mais crítica da auto-construção. 

Prova disso é a elevada proporçao de perda de lo­

tes, por falta de pagamento das prestações, no primeiro ano 

após a compra, alguns com a construção já iniciada, outros 

já tendo o poço furado e outros ainda estando apenas · • cerca-

do. 

Para transpor esta fase, uma prática generalizada 

é a substituição da cada de aluguel, por um cômodo cedido na 

-casa de parentes, por um quarto alugado, ou ainda por um co-

modo, próximo ao loteamento, para assim ter disponível o di 

nheiro para empregar na casa própria. 

Vencida esta primeira fase, parte dos objetivos 

já sao considerados atingidos. A garantia de um abrigo, mes 

mo precário em termos de conforto, e a certeza de estar pr~ 

duzindo um bem do qual se apropria integralmente, dão aos 

trabalhadores alento para prosseguirem vagarosa e persisten­

temente num processo penoso cujo tempo de duração é reconhe-

cidamente imprevisível. 

A auto construção se estende, assim, por anos a 

fio, e os trabalhadores envolvidos nela estão continuamente 

empenhados em supri-la dos recursos necessários que, vao de 

duas ordens: monetários e de trabalho. 

Para poder fazer frente aos gastos monetários que 

a auto construção exigem, todos os mecanismos que possam via 
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-bilizar um aumento de renda sao acionados tais como: 

- extensão da jornada de trabalho: as horas extras feitas 

no próprio emprego e a realização de biscates 

- FGTS - anteriormente também constituia uma importante 

fonte pois os trabalhadores se empenhavam em serem de-

mitidos para poderem retirar seu Fundo de Garantia e 

empregá-lo na casa própria. Esta prática hoje estáqua 

se em desuso, face ao problema do desemprego. 

- aumento do número de membros da família que exercem tra 

balho remunerado- éoutra forma utilizada para resolver 

o problema da escassez de recursos monetários: esposas , 

filhos, mesmo menores, são utilizados para sobrevivência 

do prosseguimento da construção. 

Além de todos esses mecanismos, a estruturação do 

orç~~ento doméstico se faz - orientada pela auto construção-

de forma a comprimir as despesas com ítens básicos de consumo: 

alimentação, saúde, vestuário, transporte, educação e lazer. 

Outras práticas ainda decorrentes desta luta são: 

venda de equipamentos domésticos e objetos pessoais nos momen 

tos de maior necessidade, e outra é o atraso sistemático no 

pagamento das prestações do lote até que não ultrapasse o li­

mite de tolerância da Companhia loteadora. 

A auto construção porisso, é um processo que marca 

um modo de vida por perrnear quase todas as esferas do quoti -

diano dos trabalhadores empenhados nela • 

.. Assim, visando a construção de sua casa própria , 

que é vista por ele como o Único caminho para garantir a seg~ 

rança do grupo familiar, o autoconstrutor trabalha num volume 

muito superior à jornada de trabalho normal, comprime ao máxi 

j~\"' i ! __ T· . : - :- ~H: , 

~. ·::_ Ga!; i·_, , \:~ ~~i.-~f ~Üd , 

" . ·:. :•J.l:Jf_ r.. f ·;h:. f~·, 
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mo suas despesas , alimentando-se mal, nao tendo o repouso e 

o lazer necessário, sujeito a um desgaste físico durante anos 

a fio, cujo resultado está muitas vezes na perda da saúde,pe~ 

da essa que a moradia não poderá recuperar •. 

O processo da auto construção determina também um 

modo específico de morar. De fato, ao processo penoso, moro­

so e descontínuo, resulta uma casa permanentemente inacabada 

e com precárias condições de habitalidade. 

Uma pesquisa feita no Jardim Esperança - loteamen­

to aberto em 1972, em Queimados, no Município de Nova Iguaçu, 

Baixada Fluminense em 1978 (R.J.):denunciaram os seguintes fa 

tos: 

" - nenhwna casa concluida; 

- paredes sem revestimentos; 

- piso tratado apenas com aguada de cimento; 

- coberturas de lajes de concreto batidas sobre taipa 

de madeira; 

- nenhum impermeabilizante que evite infiltrações das 

chuvas; 

- nenhum telhado sobre as lajes que diminua a absor -

ção do sol; trazendo como consequências goteiras e 

elevadíssimas temperaturas. 

- quase totalidade sem água encanada, pias e tanques; 

as roupas e os utensilios lavados em latas ou bacias 

à beira do poço. 

- sem plantas elaboradas previamente para futuras am 

pliações, geram-se novos cômodos com preju!zos em 

insolação e ventilação. 

- área construída é descompatível com o número de pe~ 

soas abrigadas, resultando um espaço congestionado 

sem conforto". 
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Somam-se a essesos problemas relativos à carência 

da infra-estrutura que marca os bairros periféricos, privados 

até mesmo de obras de saneamento básico. 

Em são Paulo a expansão da periferia se deu princi 

pa~ente a partir da intensificação do parque fabril nos anos 

so. 

Atualmente, várias dessas áreas, consideradas peri 

féricas até 1955 (Bairro do Limão, Itaberaba, Vila Maria, Ta­

tuapé, Vila Carrão, Sul de Santo Amaro, arredores do Butantã, 

Osasco, etc) não mais constituem a periferia de são Paulo, no 

sentido estrito. A~ áreas que configuraram essa primeira pe­

riferia localizavam-se, principa~ente ao longo de estradas 

secundárias e nas ligações viárias entre suburbios e distri -

tos isolados, ou entre esses e o centro urbano de são Paulo , 

sendo sua topografia, geralmente irregular e inadequada à im 

plantação de indústrias. 

Muitas dessas áreas transformaram-se em bairros en 

quanto outras conservam seu caráter precário e permanecem até 

hoje isoladas da mancha urbana. 

Essa tendência é reforçada pelo surgimento de no­

vos loteamentos, extremamente precários, cada vez mais dis­

tantes do centro, que vêm a conformar a chamada segunda peri 

feria, cuja topografia é extremamente irregular, próxima a 

pedreiras, antigos portos de areia ou olarias~ô 

Esse processo se inicia por volta de 1960 a partir 

da ocupaçao da faixa norte do Tietê até o sopé da Serra da 

·cantareira, ao noroeste, ao redor e através de Pirituba, .. ao 

longo das saldas viárias (Anhanguera e Castelo Branco) e 

junto à margem do Tietê a Oeste; ocupação periférica ampliada 



43 

ao redor de Osasco, Barueri e Carapicuiba, saída da Raposo Ta 

vares e Br-116, arredores de Campo Limpo, Diadema e paralelos 

a Leste, os contornos suburbanos de Itaquera, Guaianazes, Mo­

gi, Poá, _periferias de Guarulhos, são Miguel Paulista, etc~2 

> A EMURB caracteriza a configuração dos bairros da 

periferia através dos seguintes ítens: 

- inadequação da maioria dos loteamentos às condiçoes to 

pográficas, com ruas ou lotes em área excessivamente in 

clinada; 

loteamentos em situação jurídica irregular; 

- inexistência de calçadas, vias pavimentadas ou ilumina­

ção pública; 

- córregos a céu aberto, engrossados por águas servidas e 

esgotos; 

- falta parcial ou total de rede de água; 

- coleta de lixo inexistente ou parcialmente inexistente; 

- àificuldade de acesso da população aos lotes de ter~enos 

acidentados, com escadas e caminhos de pedestres impro-

visados, nas áreas internas dos loteamentos; 

- transporte coletivo insuficiente e distante das habita-

-çoes; 

- escassez de equipamentos comunitários básicos como: cre 

ches, parques infantis, escolas de 19 grau e postos de 

saúde; 

17 - baixa densidade ocupacional. 

Segundo a EMURB (1980), os problemas a nível de 

bairro, se refletem a nível da casa da seguinte forma: 
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- área construída na fase inicial de aproximadamente 20m2 

insuficiente para abrigar seus moradores; 

existência de apenas um ou dois cômodos nessa fase, in 

suficientes para as atividades da famÍlia; 

casas construídas precariamente., e à margem do CÓdigo 

de Obras do Hunicípio; 

- uso de material de construção inadequado; 

- lotes subdivididos irregularmente entre várias famí -

lias, gerando espaços insalubres e inadequados; 

- inexistência da rede de esgotos e quando existem fossas 

sépticas em geral tem posicionamento irregular em rela­

ção aos poços de água no lote; 

- falta de instalações elétricas e ligações inadequadas 

entre várias casas; 

- iluminação, ventilação e insolação insuficientes; 

- casas construídas em várias fases, de acordo com as po~ 

sibilidades financeiras dos seus moradores, configuran­

do um ambiente inacabado e constantemente em obras. 

Através dos ítens descritos e perante o referencial 

da "habitação saudável", percebe-se o forte problema de saú­

de pública que constituem essas "casas precárias da periferia", 

com água poluída, conforto térmico e acústico inexistente, 

condições de ventilação insuficientes, espaços reduzidos e 

inadequados. 

Pensando em solucionar esses casos de loteamentos 

da periferia, a maioria deles clandestinos (segundo o Secret~ 

rio das Administrações Regionais em número de aproximadamente 

3000), a Prefeitura Municipal de são Paulo criou o programa 

Properiferia. 
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3. 2.1- Properiferia 

Este programa foi criado pela Prefeitura de São 

Paulo, e, pelo seu grande alcance social, prontamente encampa 

do pelo BNH, desenvolve-se ao mesmo tempo ao nível do lotea­

mentos tratados, e ao nível da habitação. 

Para o desenvolvimento de tal programa, reune-se a 

EMURB e COHAB, e se aplica àqueles loteamentos regularizados 

ou em processo de regularização que se caracterizam como os 

mais carentes, merecendo portanto tratamento prioritário. 

A Prefeitura intervém no loteamento, através da 

SERLA - Supervisão de Regulamentação de Loteamentos e Arrua­

mentos e a Secretaria da Habitação entra em ação depois, com 

vistas à regularização de cada lote ou habitação em relação à 

legislação municipal. 

A EMURB faz o levantamento da situação de cada lo 

te e habitação, determina as necessidades mais urgentes da á­

rea em termos de equipamentos comunitários, identifica as o­

bras de responsabilidade do loteador e fiscaliza sua execução, 

elabora o projeto geral, executa as obras de infra-estrutura 

e também construir os equipamentos comunitários tais como cre 

che, escola, posto de saúde, quadra esportiva, entre outros. 

O objetivo do programa a nível de loteamento ou de 

conjunto de loteameamentos é a reurbanização da área domo foi 

o caso do Properiferia na Zona Norte, envolvendo Jardins Da­

masceno, Carombé, Vista Alegre e Princesa. Reurbanização es 

tá feita através da retificação de ruas, sua pavimentação , 

drenagem, escadarias, acessos e pontes, iluminação pública e 

a instalação de equipamentos comunitários. 
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A COHAB se ocupa com a habitação. Repassa os fi­

nanciamentos da linha FICAM do BNH para construção, ampliação 

ou melhoria das habitações. 

O Projeto Anchieta inspirado no Projeto Rondon, é 

desenvolvido dentro do Properiferia, à nível de habitação. 

Este projeto mobiliza estudantes de engenharia e arquitetura 

para a prestação de assistência aos moradores, tanto no aspe~ 

to jurídico-legal como no aspecto técnico. Desta maneira, os 

estudantes são colocados frente à realidade da periferia da 

cidade, o que não lhe é dado nas escolas. 

O Projeto Anchieta iniciou-se com 25 estudantes , 

tendo ampliado para 45 estagiários, a partir de 1982, através 

da autorização dada pelo então Prefeito Reynaldo de Barros~8 

~3. Favela 

As favelas sao caracterizadas pela invasão de ter­

ras públicas ou privadas que desde o início do século e mais 

precisanente a partir da década de 50 e mais intensivamente , 

a partir de 1970, sofreram um elevado aumento do número de 

seus habitantes. 

A ocupaçao do solo nao é muito difícil. Encontran 

do o terreno baldio, marcam-se um pedaço de terra e erguem-se 

o barraco rapidamente, uma vêz que a rapidez da construção 

nestes terrenos invadidos dificulta a ação fiscalizadora que 

só poderá inteferir antes da colocação da cobertura, favore -

cendo com isto as "fabricas de barracos." 

Tudo isto acontece devido a péssima distribuição 

de renda neste País, fazendo com que os pobres fiquem 

vez mais pobres, não podendo construir ou adquirir sua 

cada 

pró-
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pria casa, nem tão pouco pagar aluguel, restando como uma das 

alternativas, o favelamento. 

A Sra. Marta Terezinha Godinho, assistente social 

e atualmente secretária da SEBES relatou ao jornal Folha de 

são Paulo - Folhetim (30.11.80) que o mecanismo econômico ado 

tado pelo governo é fator multiplicador da miséria e sua manu 

tenção vai levar grande parcela da população a viver nos p~ 

drÕes de favela. 

Segundo o levantamento efetuado pelo COBES, em 

1981, em seu trabalho "Favelas no Município de são Paulo", po 

demos constatar que o número de favelas tem aumentado 

mostram a tabela 7 e o gráfico 1. 

TABELA 7 - Evolução de favelas e barracos no 

Município de São Paulo • 

. 
AGL0l'1ERAOOS 1972/73 1974/75 1980 

NÚcleos 480 805 . 376 

favelas 62 111 387 

Total: 542 916 763 

Barracos Núcleos 5.112 7.676 -4.924 

Barracos favelas 9.392 16.272 74.362 

Total: i4 :so4 23.948 79.286 

FONTE: Extraído da COBES. 

como 
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FONTE: Extraído da COBES • 

. A baixa renda e a limitação das exigências das po­

pulações impedem que os conjuntos tenham um mínimo de organi 

zação urbana, mas isto é compensado por um elevado grau de 

espírito de comunidade e de vizinhança. 

Em meados da década de 50, a população de mais bai 

xa renda começou a ocupar, em Fortaleza, os terrenos da pre -

feitura em loteamentos desabitados, onde os conflitos só 

iriam começar quando o crescimento da cidade chegasse ao lo 

cal. As condições climáticas permitem,:. nesta região, o bar a 

teamento do custeio da moradia. 
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Em 1972, a população mais carente de Salvador usa­

va lixo "in natura" para aterrar os alagados à beira mar, com 

uma camada fina de terra por cima. Corno consequência teriam 

desprendimento de gases nocivos, superaquecimento do terreno 

e contaminação ainda maior das águas paradas e dos braços de 

mar. 

No Rio de Janeiro, a construção das favelas nos 

morros aumentam a erosão colocando em perigo tantos os barra­

cos como edifícios e casas das ruas situadas abaixo da encos­

ta. Já em Recife, os conjuntos de mocambos, em 1972, já eram 

construídos nas partes mais baixas da cidade e com isto sujei 

to às inundações. 

Veja o problema, se a localização dos terrenos , é 

boa, os favelados correm o risco de serem expulsos por açao 

administrativa direta, como os de Ondina e Bico de .Ferro, em 

Salvador, ou os da Praia do Pinto, no Rio!5 

Sabemos que as favelas nao sao todas iguais mas al 

guns problemas são comuns à todas. 

'· os barracos são construídos de madeira, estuque e 

zinco, sendo a madeira material mais predominante como mostra 

a pesquisa do IPT- 1980. A cozinha costuma ser a maior área, 

separada do quarto na maioria das vezes, por cortina ou armá­

rio. 

Usam o zinco, lata, pedaços de amianto, telha de 

barro, entre outros, para fazerem o teto. Nos barracos mais 

antigos predomina telha de barro e atualmente cimento amianto. 

Os pisos são de terra batida, poucos de madeira, 

sendo · a maioria, cimentado. 
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Em 1965, a grande maioria nao tinham água encana­

da, nem banheiro. Tampouco dispunham de fossa. Não tinham 

luz; a não ser quando fornecida por um indivíduo que obteve a 

concessão de uma cabina e cobrava quase sempre urna quantia 

arbitrária! 

Em são Paulo até julho de 1981, através do Progra­

ma de Eletrificação de Favelas - Pró-luz, já havia sido liga-

da a 46.237 barracos, que pagava, a taxa simbólica de Cr$. 

750,00. Atualmente, praticamente todos os barracos situados 

em áreas municipais, já se encontram ligados à rede de ener -

gia elétrica~0 

No Rio, os caminhos que levam a certas favelas po­

dem ser comparados a "labirintos". são morros estreitos, tor 

tuosos e fatigantes. 

A falta de água nas favelas do Rio, em 1965, fazia 

deste produto uma rendosa indústria. A maioria dos barracos 

-usavam barril para armazenar a agua mas, por falta de limpeza, 

... bl - .5 estes barracos causavam pro emas de saude. Para resolver o 

problema da falta de água, temos hoje, o Programa de Abasteci 

menta de Agua - Pró-Agua, que tem como objetivo extender a r!:. 

de de abastecimento de água às favelas localizadas em áreas 

municipais, através de torneiras pÚblicas, fazendo com que 

não utilizem água poluída~0 

A água é um grande benefício para esta população 

tão sofrida pois, sem a mesma, corriam o risco de contamina-

ções não só nos depósitos como também nas bacias de banho 

visto que, estas bacias tinham inúmeras utilidades. 

-Bem, a arte continua a mesma. Um jeito que nao se 
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aprende na escola de pregar tábuas podres com novas, grudar 

zinco com . plástico, construir em declive, desafiar a erosao, 

ou seja, pendurar barraco no morro com grande solidez!0 

A Sra. Marta Godinho, em urna entrevista dada à Fo 

lha de São Paulo - Folhetim (30.11.80) disse: 

" A técnica construtiva de um barraco é um mila -

gre que só o favelado sabe fazer. Se algum técnico, engen~ 

ro ou arquiteto, tentar reproduzir, utilizando os mesmos ma 

teriais e as mesmas condições, certamente a construção vai 

cair. Porque a técnica que eles usam é uma arte que só a 

lei da sobrevivência ensina. e uma arte que felizmente tem 

a proteção de anjos da guarda, porque só assim se explica 

que um barraco continue em pé." 

Segundo Thimel6,2 o que surpreende numa favela é a 

coe~ência entre o conteúdo sócio-cultural e o sócio-econômi­

co; entre a criatividade técnica e espacial no quadro dos 

mais disponíveis, por um lado, e a expressiva forma arquite­

tônica das suas construções e sua utilidade para as exigên­

cias dos usuários, por outro. A qualidade de todos os exem­

plos mostra processos .espirituais de altíssimo nível de cria 

çao. O homem, vivendo em condições às mais precárias possí -

veis, busca inclusive, indistintamente, exprimir de maneira 

harmoniosa a personalidade individual no contexto da concep­

ção coletiva de seu ambiente habitacional e urbanístico bem 

definido. 

Luiz Cintra do Prado, relata o calor humano da vi 

vência que existe, em geral, nas favelas e ·em todos os · co~­

juntos habitacionais da mesma categoria, socia~entebastante 

baixa. Segundo ele, há este calor humano apesar do descon-
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forto e a falta de condiçÕes, de saneamento básico entre ou 

tros. Por exemplo, nas favelas do Rio de Janeiro, o conjun­

to habitacional, com toda sua pobreza, com toda sua miséria, 

tem um aspecto poético, que talvez não seja muito comentado 

pelos moradores, mas que de fato existe e explica muita coi­

sa, que com eles se passa. t sabido que muitos artistas, mú 

sicos ou compositores têm procurado morar nas vizinhanç~s de 

favelas, porque justamente há lá poesia, que lhes serve de 

inspiração. 

-Isso nao quer dizer que os moradores das favelas 

sao felizes pois lá ocorrem muitos problemas humanos, entre­

tanto há grande solidariedade entre eles. Sendo assim, Luiz 

acha que os conjuntos residenciais do BNH deveriam dar algu­

ma coisa que facilitasse o estabelecimento deste calor huma-

no como nas favelas mas, nêles, as casas têm aspecto geomé -

trico desumano~ Logo, a favela é o povo e os habitantes dos 

conjuntos habitacionais transformam-se na massa. 

As condições precárias vividas pela população fa­

velada, quer pela falta de serviços e equipamentos de infra­

estrutura, quer pela deficiência de suas casas, exercem efei 

to sobre a saúd~ do morador! 

Em entrevista ao Jornal O Estado de São Paulo 

16.01.80, Dr. João Yunes, professor de pediatria social da 

USP e atualmente Secretário da Saúde, cita ter trabalhado 8 

anos com favelas e comenta que a maioria das doenç~s ' é "im 

portada", isto é, está relacionada ao local de origem dos fa 

velados. O ambiente insalubre e a promiscuidade facilita 

sua proliferação e entre as moléstias mais comuns estão a es 

quistossomose, tuberculose, difteria, tétano, coqueluche e 
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sarampo - e todas têm como denominador comum a desnutrição. · 

No final de 1982, realizou-se no Rio de Janeiro, 

um seminário sobre Política Urbana na Região Metropolitana 

do Rio de Janeiro, onde Favela foi um dos temas mais aborda­

do. 

Sandra Monarcha Souza e Silva, arquiteta e coorde 

nadara geral do seminário cita que foi realizada uma pesqui­

sa, no âmbito municipal, sobre as prioridades dos favelados 

revelando que a propriedade da terra que a maioria já - .tem 

posse jurídica (mais de 20 anos de moradia) e ainda não pro­

priedade não registrada está em 59 lugar, tendo corno 19 lu­

gar o saneamento básico. 

As favelas sao focos de doença, onde se registram 

altíssimos Índices de mortalidade infantil, isto sem falar 

_ na _ __Q!-minuição da expectativa de vida e outros males, em decor 

rência da subnutrição ou da desnutrição característica das 

populações de baixa renda e da falta de saneamento básico. · 

A arquiteta diz ainda: "o atendimento de esgotos, 

abastecimento de água potável e energia elétrica sao os mais 

precários possíveis e caracterizam condições de vida subuma-

nas." 

Foi apresentado nêste seminário pelo Ephin Schlu­

ger - arquiteto e consultor da Unicef no convênio firmado e~ 

tre aquele organismo e a Secretaria Municipal de Desenvolvi­

mento Social para projetos em áreas faveladas que: apenas 1% 

das favelas, no Rio, possui rede oficial de esgotos, enquan­

to vala aberta não canalizada é o sistema prevalente em 48% 

das favelas. A drenagem pluvial , em 92% dos casos, nao é 

canalizada às galerias. A coleta de lixo da Comlurb-Compa-
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nhia de Limpeza Urbana - nao atende a 63% das favelas. Somen 

te 6% do universo pesquisado - 364 favelas das 377 existentes 

no município do Rio de Janeiro - e abastecido por rede ofi­

cial da Cedae - Companhia Estadual de Âguas e Esgotos do Rio 

de Janeiro; 24% são atendidas por rede parcial não oficial e 

27% das favelas se abastecem por meio de bicas d'águas públi­

cas e/ou nascentes e poços. 

Schluger demonstra em seu trabalho que 1,5 milhÕes 

de cariocas não desfrutam diretamente dos benefícios de ser­

viços de saneamento básico adequados, déficit que implica cu~ 

tos sociais seríssimos, expressos nas altas taxas de mortali­

dade infantil, morbidez, baixa produtividade, baixo aproveit~ 

mente escolar e diminuiçã0 da expectativa de vida, além do 

desproporcional dispêndio de recursos públicos e provados em 

medicina curativa. O documento cita: " Estima-se que 60% das 

enfermidades comuns registradas em unidades de saúde do Rio 

de ,Janeiro são relacionadas à insalubridade do meio ambiente 

e à ausência de serviços adequados de saneamento." 

O arquiteto aponta ainda os dados de recente pes -

quisa realizada pelo IBGE e pela Unicef indicando que, nos do 

micílios não servidos pelos serviços de saneamento básico, a 

expectativa de vida é reduzida em 12 anos nas áreas urbanas 

do Brasil, como um todo, índice que cai para 8,7 anos em são 

Paulo e vai a 12,6 anos no Nordeste:G 

Julgamos oportuno comentar sobre os lotes nas fave 

las, os quais podem ser demarcados ou não. Alguns tomam pos­

se do terreno e o cerca com madeira ou arame. Geralmente a 

sua área ocupada é delimitada com uma cerca, a nao ser que, a 

favela seja congestionada de barracos na qual fica difícil co 

locar o muro. Esta demarcação, às vezes, é para poderem cul-
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tivar hortaliças e legumes e até mesmo a criação de animais, 

embora raramente exista algo plantado devido ao espaço. 

Através de uma pesquisa de campo feita pelo IPT, 

em 1980, dos 327 casos estudados, 186 (56,88%) não possuiam 

lote demarcado e os tamanhos mais comuns de lotes são os que 

TABELA 8 - DISTRIBUIÇÃO DA SUPERFfCIE DOS LOTES 

NA FAVELA 

SuperfÍcie · do 
lote (mz) NA \ 

menos de 10 3 2,13 

10 - 19 19 13,48 

20 - 29 35 24 ,81. 

30 - 39 17 12,06 

40 - 49 30 21,28 

50 - 59 7 4,96 

60 - 69 7 4,96 

70 - 79 4 2,84 -
80 - 89 8 5,67 

90 - 99 1 0,71 

100 - 109 4 2,84 

110 - 119 

120 - 129 3 2,13 

130 e + '% 2,13 ... 

TOTAL 141 100,0 

FONTE: PESQUISA DE CAMPO IPT - 1980. 

OBS: FONTE: Extraida da: Taschner, S.P. pg.404. 

medem até 50m
2

, sendo os de 20 e 30m2 em maior quantidade. 

-Dos conjuntos de barracos pesquisados, 76,8% sao 

ocupados por famílias com laços de parentesco de 19 grau; 

23,2% são ocupados por famílias extensas. 
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Os dados encontrados em 1980 indicam um adensa-

mento do número de pessoas por domicí.1io. 

TABELA 9 - DISTRIBUIÇÃO DE BARRACOS SEGU~·WO O NOMERO 

DE PESSOAS RESIDENTES 

Número de pessoas 1980 1973 

por barraco NA \ \ acumulada \ \ actmlulada 

1 6 1,8 1,8 5,3 5,3 

2 22 6,7 8,6 13,5 18,80 

3 46 14,1 22,6 15,9 34,70 

4 50 15,3 37,9 15,3 50,0 

5 61 18,7 56,6 _13, 7 63,70 

6 38 11,6 68,2 11,7 75,40 

7 46 14,1 82,3 9,3 84,70 

8 18 5,5 87,8 6,3 91,00 

9 20 6,1 93,9 4,1 95,10 

10 8 2,4 96,3 2,5 97,60 

11 9 2,8 99,1 1,4 99,00 

12 1 0,3 9~,4 0,6 99,60 

13 -- -- 99,4 0,2 99,80 

14 -- -- 99,4 0,1 99,90 

15 2 0,6 100,0 0,1 100,00 

TOTAL 327 100,0 100,0 

FONTE: PESQUISA DE CNvlPO IP'f - 198Q; CADASTRO DE FAVELAS 1973 
BOLETIM HABl p. 52. · 

OBS: FONTE: ExtraÍda de: Taschner, S.P. pg. 407. 

Logo em 1973, 50% dos barracos comportavam unida 

des com até 4 pessoas residentes, já em 1980 apenas 37,9% 

tem até 4 pessoas, enquanto em 1980, 17,7% dos barracos tem 

8 ou mais residentes; em 1973 tinha apenas 15,30%. Percebe-

se que a medida que os anos passam aumentam o número de pe~ 

soas por barraco. 
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Quanto a área do imóvel em 1973 a área média era 

de 16,63 m2 e em 1980 era de 23,59 m2 • 

Em 1973 apenas 11,30% dos barracos possuiam mais 

de 30 m
2 e em 1980, 29,80% dos barracos possuiam mais de 30~-. 

~ possível terem investido em seus barracos pois a esperança 

de sair desta habitação é pequena. 

TABELA 10- DISTRIBUIÇÃO DOS BARRACOS SEGUNDO 
A ÃREA CONSTRUfDA 

Área do 1980 
barraco(m2 ) NA \ 

menos de 10 25 7,8 

10 - 19 105 32,9 

. 20 - 29 94 29,5 

30 - 39 50 15,7 

40 e + 45 14,1 

TOTAL 319(*) 100,00 

(*) Faltam respostas em 8 casos. 

FO~'rfE: PESQUISA DE C\.\IPQ IPT, 1980 
CADASTRO DE FAVELAS 
RODRIGUES, opus cit, p. 108. 

1977 1973 

\ \ 
. 

22,4 4,5 

44,8 39,6 

19 s· 
' 

24,7 

7,3 17,5 

4,0 13,60 

100,00 100,00 

OBS: FONTE: ExtraÍda de: Taschner, S.P. pg. 409 

Segundo o número de cômodos , em 1973, 52,2% dos 

barracos tinham apenas 1 cômodo e em 1980 só 30,9% tinham 1 

cômodo. Em 1973, 12,90% dos barracos tinham 3 ou mais cômo-

dos e em 1980, 28,4% dos barracos apresentavam-se com 3 a 

mais cômodos. Quanto aos elementos de ventilação e circula-

çao, a maioria dos barracos possui uma janela e uma porta 
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sendo frequentemente porta e janela agrupados. Esta ventila 

çao insuficiente aumenta a incidência e prevalência de doen­

ças infecciosas, sobretudo as respiratórias. Na falta de do 

bradiças, pedaços de pneus velhos as substituem. 

Com relação a condições sanitárias, em 1980, ape­

nas 17,13% do total dos barracos pesquisados em são Paulo, 

possuiam sanitário individual interno e 82% não possuíam 

qualquer espécie de sanitário. 

TABELA 11 - DISTRIBUIÇÃO DOS BARRACOS PELO 
TIPO DE SAXITÃRIO EXISTEXTE 

Sl\.\ I T.~RI O 
1980 1973 

TIPO DE NA \ NA \ 

Coletivo 63 25,71 2599 46,69 

individual externo 126 51,43 2866 51,48 

-indi vidua1 interno 56 22,86 1,83 

TOTAL - 245 100,00 5567 100,00 

FONTE: PESQUISA DE CAMPO IPT - 1980 

.CADASTRO DE FAVELAS - BOLETHI HABI - 01, 

OBS: FONTE: Extraída de: Taschner, S.P. pg. 429. 

p. 58. 

- Nota-se que 44,34% do total de barracos pesquisa­

dos em 1980, apresentam ausência de sanitários e a existên -

cia de sanitários coletivos, para 65,8% do total em 1973. A 

priori, podemos interpretar como grande possibilidade de pro 

liferação de moléstias infecto-contagiosas, sobretudo as de 

veiculação hídrica, o que se aprova pela falta de educação 

sanitária. 
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A falta de abastecimento de água e de esgotamen­

to sanitário faz com que a presença de banheiros, sobretudo 

individuais não melhore em nada as condiçÕes de higiene e 

salubridade. 

TABELA 12 - DISTRIBUIÇÃO DOS BARRACOS SEGUNDO 
O TIPO DE ABASTECIMENTO DE ÃGUA 

TIPO DE AI3ASTECII\IENTO 
DE ÁGUA 

Rede pública 

Torneira pÚblica 

Poço coberto com bomba 
Poço coberto sem bomba 

Poço descoberto 

Nascente 

Ãgua emprestada 

.l~gua comprada 
Caminhão da Prefeitura 

Outros 

TOTAL 

NA 

74 

31 

3 

82 

22 

22 

79 

19 

1 

7 

327 

FONTE: PESQUISA DE CAMPO IPT - 1980 

\ 

22,6 
9·;5 

0,9 

~5,1 

6,7 
6,7 

24,Í 

5,8 

0,3 
2,1 

100,00 

~BS: FONTE: Extraído de: Taschner, S.P. pg. 430. 

No que se refere água emprestada ou comprada, po­

de ou não representar água da SABESP P- Companhia de Sanea -

menta Básico do Estado de são Paulo - que domicÍlios vizinhos 

cedem. Acredita ser, água emprestado, água de poço ou de 

nascente, porque se fosse cedida água da SABESP, natural -

mente seria cobrada. 

Segundo os dados da SEBES (1973), em 1973, 58,5% 

dos barracos utilizavam o poço manual; enquanto~ em 1980, a-

penas 31,80% o utilizam, Em 1973, 12,9% dos barracos usavam 
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água de nascentes, enquanto, em 1980 este valor diminui para 

6,7%. Com rede de abastecimento de água e/ou torneira, ape­

nas 28,60% dos barracos os tinham em 1973, sendo este número 

aumentado para 32,10%, em 1980. 

Vejamos uma tabela que relaciona os cômodos que 

tem água: 

TABELA 13 - DISTRIBUIÇÃO DOS COMODOS QUE TEM ÃGUA 

COMODOS COM 
PONTO DE ÃGUA NA \ 

Cômodo Único 6 12,24 

banheiro interno 4 8,16 

banheiro externo 2 4,08 

cozinha 20 40,82 

banheiro interno e cozinha 7 14,29 

banheiro externo e cozinha 2 4,08 

outros 8 16,33 

TOTAL 49 100,00 

FONTE: PESQUISA DE C~1PO IPT - 1980" 

OBS:FONTE: Extraído de: Taschner, S.P. pg.432. 

Nota-se a predominância de ponto de água na cozi-

nha. Dos 49 barracos, 95,92% dos barracos usam como encana-

mento o PVC. 

Dos barracos pesquisados em 1980, 26,61% nao pos-

suiam pia ou tanque, enquanto em 1973, 64,6% nao os possui~ 

Para os que tinham pia ou tanque, em 1973, 41% usavam tanque 

coletivo, caindo para 21,67% em 1980. 

o destino dos dejetos é um problema sé~io para a 

Saúde Pública. O risco de verminoses e doenças de veicula -
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ção hídrica é muito grande, visto que, usam água de poço ge-

ralmente contaminada. ·· 

Veja a Tabela 14 

TABELA 14 - DISTRIBUIÇÃO DOS BAR~~COS SEGUNDO 

O DESTINO DOS DEJETOS 

1980 1973 
DESTINO ·DOS DEJETOS 

NA \ NA \ 

Rede de esgoto 2 0,61 60 0,69 

Fossa septica 8 2,45 . 126 1,45 

Fossa seca negra 101 30,89 

Ar livre e/ou córregos 216 66,05 2574 29,69 

TOTAL 327 1oo,oo· 8669 100,00 

FONTE: PESQUISA DE CAMPO IPT - 1980 
CADASTRO DE FAVELAS - BOLETHt HABI 01, p. 59 

OBS: FONTE: Extraído de: Taschner, S.P. pg.434. 

Percebe-se que, em 1980, 66,05% dos barracos pes­

quisados dão corno destino aos dejetos, o ar livre ou córre -

gos. 

Deve ser considerado ainda, com relação à qualida 

de sanitária, o destino dado ao lixo: conforme explica Suza 

na em sua pesquisa, em 1973, apenas 15,1% dos barracos pes -

quisados utilizavam coleta pública do lixo: já em 1980, 

42,82% usufruem deste serviçof0 



62 

3.3-1. Profavela - Programa de Urbanização de Favelas da 

Prefeitura do Município de São Paulo. 

O Profavela, o qual se propõem a efetuar melhora­

mentos básicos através de seu programa de melhorias, preten­

de introduzir nas favelas melhoramentos destinados a minorar 

suas carências. Esses melhoramentos são: água, esgotos, lim 

peza de córregos, contenção de taludes, remoção de lixo, en­

tre outros. Sua premissa é a manutenção, no local, das po­

pulações em questão~6 

2 um Programa da COBES, executado pela EMURB, e 

que se refere mais às condições de habitabilidade com ênfase 

para o saneamento básico. 2 uma solução parcial e de curto 

prazo!9 

Tem como objetivo dar condições de saneamento com 

a ~lantação de rede de água, inclusive com instalações do­

miciliares em substituição às condominiais, afastamento de 

águas servidas para córrego ou galeria pluvial próximos, con 

dição para coleta de lixo• Ainda fazem execuçao de pontes 

para pedestres, escadarias de acesso, reconstrução de barra­

cos e colocação de energia elétrica. 

Numa primeira fase o Programa previu atender 28 

favelas da cidade com 9.184 barracos~ sendo 18 favelas já 

concluídos ou em andamento (4.153 barracos). 

Entre a relação de áreas selecionadas para o Pro­

grama Profavela, podemos citar a Favela Jardim Maristela. 

O plano consiste de especificações das interven 

çoes propostas para a área que estão fundamentadas em diag 

nóstico detalhado, que resultou da ação conjunta de técni -

cos das áreas física e social junto à população, no sentido 
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de equacionar e compatibilizar as aspirações, necessidades e 

viabilidades técnicas locais~~ 

Este plano é dirigido fundamentalmente, pelo con -

ceito básico definido em função da metodologia adotada pelo 

Programa, a saber: 

uma favela é Urbanizável, quando as condições físicas, 

jurídicas e sociais encerram possibilidades de se ga­

rantir a fixação da população moradora no local, no 

sentido de lhe assegurar a moradia, através de posse 

ou propriedade da área, e de inserção gradativa e de 

finitiva no tecido urbano; 

- quando as condições fÍsicas, jurídicas e sociais -na o 

permitirem que a população se fixe definitivamente no 

local, a favela poderá receber somente Melhorias, com 

o objetivo de minimizar a precariedade das condições 

de vida, dentro evidentemente das possibilidades téc-

nicas e econômicas existentes. 

~ importante salientar, no entanto, que os proce~ 

sos sao lentos e graduais, particularmente o primeiro , uma 

vez que a implantação das intervenções propostas vai depen -

der, invariavelmente, não só da participação ativa da popula 

-çao, a fim de que esta possa assumir a responsabilidade e a 

propriedade das benfeitorias introduzidas, como também do 

complexo envolvimento das diversas entidades e órgãos públi 

cos. 

A participação da população a ser beneficiada é 

um fator fundamental neste tipo de projeto, levando-se em 

conta, de um lado, seu caráter inovador, e de outro, sua pró 
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pria natureza. O envolvimento dos moradores da área deverá 

se dar desde o primeiro momento, ou seja, a partir da inten-

ção de implantação das Melhorias para a área. 

A Favela Jardim Maristela, dita acima, está loca­

lizada junto à Rua Professor Tomás de Aquino/Rua Professor 

Almeida Porto e Rua Arrigo Boito, no Parque Brístol na Zona 

Sudeste da cidade, ocupando área de aproximadamente 12.000m2 

sob a Administração Regional do Ipiranga, contando atualmen-

te com 77 barracas. 

Esta Favela ocupa em sua totalidade uma área muni 

cipal classificada como área de uso comum do povo, destina­

da a espaço livre de loteamento, não pesando até o momento , 

sobre a população ali localizada, nenhuma solicitação para 

desocupação da área. Quanto à implantação do projeto desta 

urbanização de favela apresentamos dados de suas fases e or-

çamento (Anexo 1). 

O êxito do programa depende em grande parte da ~ 

ficiência e constância do trabalho social desenvolvido junto 

às populações faveladas que irão ser beneficiadas. O traba­

lho social é atualmente desenvolvido pela SURS - Supervisão 

Regional do Serviço Social da Prefeitura do Município de São 

-Paulo e preve: 

estímulo à participação e organização da população, 

objetivando a discussão e reflexão sobre os proble­

mas existentes e ação conjunta na solução dos mes -

mos; 

o preparo da população para a implantação dos servi 

ços de energia elétrica e água; 

- a atuação conjunta com entidades da comunidade que 
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desenvolvem atividades na favela, objetivando uma 

-açao integrada; 

a preparação, orientação e concessao de subsídios às 

famílias moradoras em barracos com necessidades de 

remoção ou remanejamento motivados por risco de vida 

ou liberação de áreas para implantação de melhorias 

(luz, água, etc). 

Ligado à implantação de melhorias, algumas SURS 

prestam serviços à comunidade, atingindo a população infantil 

e adolescente, através das OSEM- Organização Sócio-Educativa 

do Menor e a população adulta através do MOBRAL. 

Podemos citar também a caracterização físico am­

biental através da identificação de elementos quantitativos e 

qualitativos capazes de classificá-lo segundo suas possibili­

dades de recuperação através de melhorias.~6 
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TABELA 15 

, , 
CARACTERISTICAS FISICO- AMBIENTAIS 

!FAVELA• JARDHI >IARISTELA IIZONAc Sudeste I! 
~~==========:~ .I 

LOCALIZAÇÃO: Rua Prof. Tomás de Aquino/Rua Prof. 

1

GP.: j'' 
Almeida Porto/ Rua Arriqo Boito 

DE MORRO ENCOST;\ (I !· . 
SITUAÇAO TOPOGRAFICA ALAGADAS 

DA ÁREA ALAGÁVEIS 

ANTIGO LEITO 
ii DE RIO 
~~~========================================~ 

2 ÁREA DO ASSENTAMENTO (ha) 

-3 POPULAÇAO ( hcb) 

4 NÚMERO DJ:: HABITAÇÕES (barrocos) 

5 ÍNDICE DE OCUPAÇÃO DAS ~1ABITAÇÔES _( hab./ barr.) 
-
6 DENSIDADE POPULACIONAL BRUTA { hob./ ho) 
~- --------~--------------------------------~ 
7 DENSIDADE HAB:TACIONAL BRUTA ( hobitcçÓes /.ha) 
r--r-------------------~- --------~------------~ 

8 
DISPONIBILIDADE DOS SERVIÇOS 

DE INFRA- ESTRUTURA (%} 

ÁGUA . 

·- · 
PLANA 

·BACIA 

FUNDO DE VALE I 
1,:2 

385' 

77. 

5,0 
' 

320 I 
64-·- · 

12,0 

0,0 

100,0 

100 o 

191 CONDIÇÕES DO SÍTIO () I 
I 

! 

Q ACESSIBILIDADE AO o I o ASSC:::NTAMENTO I. 

tJ ORDENAÇÃO ESPACIAL o I 

G ACESSIBILIDADE Às HABITAÇÕEs 
0 li 

1!31 SOLIDEZ E CO~SERVAÇÁO 1----0----!'l 
DAS HABITAÇOES I 

~================~======~======j 

0 ASPECTO PREDOMINANTE NO ASSENTAMENTO 
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Uma outra experiência de urbanização foi feita 

em uma favela carioca: Brás de Pina. 

A favela Brás de Pina, situada no Município do 

Rio de Janeiro, nas proximidades da Avenida Brasil, principal 

via de penetração rodoviária do Município,corneçou sua forma -

ção na década de 1930, em terreno pantanoso, de mangue, per­

tencente de inicio à Marinha, e posteriormente à COHAB. Seus 

primeiros habitantes vieram em sua maioria de zonas rurais dos 

Estados do Rio de Janeiro, Minas Gerais e Espírito Santo, nu­

ma ocupaçao a princípio vagarosa e gradativa, primeiramente às 

margens das ruas principais, onde a nesga de terra facilitava 

a colocação do barraco, estendendo-se aos locais mais alagadi 

ços conforme o incremento da população, através de aterros 

casas de palafitas, acesso em estrados de madeira, sempre 

I 

so 

frendo o influxo de preamar e de baixa-mar, além do odor desa 

gradável por ocasião das secas. A ocupação feita a partir das 

bordas do terreno limítrofe ao bairro, avançando em direção do 

centro, transformou e reduziu o pântano a apenas um charco cen 

tral. Em 1967, esta favela ocupava uma área de 108 •. 359 m2 com 

uma população de 4.416 habitantes agrupados em 892 famílias 

distribuídas em 812 barracos, parte em terreno plano seco e 

parte em charco, sobre palafitas. 

A situação ambiental da favela apresentava co­

mo problema mais grave a precária solução do esgoto sanitário, 

pois até mesmo os bairros vizinhos utilizavam para seu esgot~ 

menta primário e secundário a área alagadiça da favela. Exis­

tia rede de água potável, em condiçÕes precárias, em 50% dos 

barracos, uma vez que a pressao da água não possuia condições 

de abastecer todos os barracos. Somente 8% dos barracos pos­

suiam ligação de energia elétrica direta da Light, enquanto 
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outros 64% se utilizavam das denominadas •cabines• redes clan 

destinas estendidas a partir de algumas cabines oficiais. 

O traçado viário da favela era formado de vias 

principais de penetração em número de quatro·' integradas ao 

bairro adjacente, algumas em bom estado, de. vias secundárias 

cruzando as diversas zonas,em grande parte em mau estado de 

conservaçao e de outras, terciárias, que serviam apenas de 

ligação entre as demais, geralmente chamadas "becos", sem saí 

da, e raramente em bom estado de conservação. A dificuldade 

de penetração e a nao oficialização das ruas internas como 

logradouros pÚblicos deixava os moradores sem recolhimento de 

lixo, o que vinha prejudicar a vida mais a higiene local. 

Eram de madeira 95% das habitações, sendo alg~ 

mas sobre palafitas. Os 5% restantes eram de estuques (1,5%) 

e de alvenaria (3,5%), encontrando-se poucos, dentre estas,em 

bom estado. O número médiÕ. de habitantes por casa era de 5,4 

sendo que 90,5% das habitações eram ocupadas por uma só famí­

lia e quase 80% das habitações possuiam menos de cinco cômo -

dos. 

O Governo Estadual, eleito pelo povo, em 1966, 

procura elaborar, através de um grupo de trabalho, estudos pa 

ra iniciar um processo diverso de erradicação, a urbanização. 

Os resultados dessas pesquisas concluiram pela viabilidade,ao 

menos a nível experimental, da execução do programa de urbani 

zaçao local nos aglomerados e, devido ao próprio movimento le 

vantado pela Associação contra a remoção, uma das favelas es 

colhidas pará atuação foi a favela de Brás de Pina. Em março 

de 1968, foi criada a Cia. de Desenvolvimento de Comunidades­

CODESCO, empresa estadual de economia mista, com a finalidade 

de "prover as medidas necessárias à execução do planejamento 
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já elaborado por grupo de trabalho sobre a favela de Brás 

de Pina, bem como, promover a integração dos aglomerados sub­

normais na comunidade normal adjacente, intervindo nos aspec­

tos urbanísticos, habitacionais e outros necessários", e como 

órgão executar da política habitacional do Estado e agente 

financeiro do BNH. 

Os trabalhos de urbanização em Brás de Pina fo 

ram desenvolvidos sempre com a preocupaçao de seguir as pre­

missas e linhas de ação traçadas, entre os quais destacamos: 

a) Qualquer plano que viesse a ser elaborado teria de ser 

adequado a uma camada de população na faixa de um a 

três salários mínimos; 

b) Qualquer que fosse a solução a ser adotada ou o proces 

so a seguir, era necessário mobilizar os esforços da 

população, e promover o engajamento da comunidade no 

programa de urbanização através de um prévio trabalho 

de conscientização; 

c) Era necessário possibilitar a autopromoção do morador; 

pela expressão da vontade de participar na construção 

de sua moradia e pela busca de soluções que mais aten­

dessem as suas necessidades; e 

d) De acordo com o objetivo definido de integrar a comu­

nidade subnormal no Bairro Adjacente, através de três 

fases: 

1- colocação de infra estrutura, a curto prazo, con­

sistindo na implantação de serviços essenciais, 

pelo poder público, com recursos captados do SFH, 

e não incidindo no custo da terra e moradia. 
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2- Melhoria Habitacional, a médio prazo, visando pro 

piciar as condiçÕes mínimas de higiene e segurança 

dos padrÕes de moradia. 

3- A terceira e a última fase de integração, o desen-

volvimento sócio-econômico, a longo prazo, visando 

principalmente criar pré-requisitos tais, que per-

mitissem à população de menor faixa etária desen -

volver-se em ambientes de normalidade urbana em 

todos os seus aspectos, da higiene à segurança so-

cial. 

As três etapas de trabalho se superpunham e for 

mavarn em conjunto a intervenção integrada pretendida. 

o projeto teve como ponto de partida, após pe~ 

quisas, levantamentos topográficos, cadastramentos, etc., a a­

nexão da área vizinha vazia- de 35.000 m
2

, que serviria para os 

deslocamentos necessários de alg~~as unidades localizadas em 

pontos estratégicos. A área da favela somada à área incorporaT 

da, propiciou a divisão em 900 lotes de, em média, 8 por 15 m 

com cerca de 120 m2 cada um. 

Para facilitar a intervenção, a área ocupada 

foi dividida em três setores: I, II e III correspondentes às e 

tapas de execução dos trabalhos. As obras de infra estrutura, 

especialmente aterro, foram iniciadas na área de compensação , 

para que possibilitassem o remanejamento. das unidades do se-

tor III, prioritariamente. 

A partir daí, urbanizada a área livre e poste-

riorrnente ocupada por um grupo de moradores, a área antes o-

cupada passava a ser urbanizada e, em seguida, ocupada por ou 

tro grupo de casas, repetindo-se o processo até que todas as 
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unidades ocupassem os seus lotes definitivos. Paralelamente, 

as obras de infra estrutura prosseguiam, com a continuação do 

aterro, instalaç5es das redes de ãgua potãvel, luz, esgoto, ã 

guas pluviais, pavimentação das ruas principais ensaibramento 

das demais de pedestres. Todo o projeto levou um ano para sua 

implantação, de fins de 1968 até fins de 1969. 

Na segunda etapa do projeto foi criado um sis­

tema de concessao de financiamento de material de construção a 

longo prazo e a juros baixos, o Recon-Social instituído pela 

Carteira de Operaç5es de Natureza Social do BNH e desenvolvi 

do e aplicado pela primeira vez em Brás de Pina. 

Os primeiros financiamentos foram liberados em 

meados de 1969, deflagrando o movimento de construções de h~­

bitações de alvenaria, sendo que técnicos da CODESCO davam a 

poio e orientação nas diversas fases da construção. 

A feição fÍsica da favela começou a se trans 

formar. Os barracos misturavam-se a casas de alvenaria em 

construção ou acabadas. Outros moradores de maior poder aqui 

sitivo, ou que possuíam alguma poupança, começaram a cons­

truir suas habitaç5es por conta própria e sem financiamento. 

A construção foi sempre responsabilidade do morador. Ã Cia. 

cabia apenas atuar com assistência técnica mínima necessária, 

fiscalizando e oferecendo orientação quando solicitada. As 

plantas, fachadas, materiais e os acabamentos das moradias e­

ram decididos pelas próprias famílias. 

Foi fundamental a preservação dos três princi­

pies básicos: a liberdade de concepção, a auto construção e a 

despreocupação formal. 

As dificuldades em sentir na planta suas reais 

dimensões, algumas vezes antes mesmos de ter podido viver 
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numa casa de alvenaria, as necessidades da família e os hábi­

tos de vida urbana, como a utilização dos serviços de água e 

esgoto, provocaram muitas necessidades de modificações nas 

plantas inicialmente requeridas. Os habitantes de Brás de Pi 

na foram,em muitos casos, adaptando as moradias de acordo com 

o andamento das construções. 

Por exemplo, a princípio, r~uisitavam banhei­

ro com porta para a cozinha ou para a área de serviços, confbr 

me os hábitos já adquiridos nas favelas e nas casas rurais, 

onde esse comportamento é localizado o mais longe possível dos 

quartos devido à falta de instalações apropriadas. Posterior­

mente, verificando as condições de higiene que esse comparti -

rnento poderia ter com os serviços instalados, modificavam a p~ 

sição do banheiro. · Nesse sentido, foram mui tas as modificações 

solicitadas, demonstrando as adaptações da família ao meio ur­

banizado. 

ApÓs oi to anos do início da urbanização, exis -

tiam cerca de 75% de habitações em alvenaria com os mais diver 

sos tipos de acabamento. 

Para a terceira fase dos trabalhos, o desenvol­

vimento sócio-econômico,a Cia escolheu como linha de ação aju­

dar a comunidade sob intervenção a reconhecer suas necessida -

des e a realizar as suas aspirações assumindo responsabilida­

des cada vez maiores para a solução de seus problemas, através 

da ampliação de sua capacidade de participar em ação organiza­

dora. 

Assim, durante todo o processo de urbanização, 

mesmo após as obras, a promoção organizada de desenvolvimento 

de comunidades continuou a existir. Foram muitos os processos 

adotados para levar a população a participar, a escolher e a 

aceitar os programas implantados. As atividades nesse campo 
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foram conduzidas, portanto, sem rigidez, atendendo às exigên-

cias do programa principal e seus objetivos, e permitindo sem 

pre o consentimento da população atingida. A comunidade foi 

consultada sobre quase todos os processos, através de pesqui-

sas ou pronunciamentos coletivos em reuniões ou assembléias. 

A aceitação da maioria regulamentava os técnicos na implanta-

-çao dos trabalhos. 

A associação de moradores de Brás de Pina tinha 

na época do início da atuação, lli~a representatividade bastan­

te razoável. Liderada por grupo interno fortificado por ele 

mente externo, o pároco do bairro, a população encontrava-se 

motivada para a urbanização. Com a interferência do Governo, 

a Associação começou a sentir-se forte e trabalhou em conjunto, 

dando todo o apoio e auxílio requerido pela Companhia, princi-

pa1P1ente durante a implantação das obras de infra-estrutura. 

Com relação à definição da propriedade do terr~ 

no, premissa básica para atingir a integração completa, procu­

rou a Cia, desde a entrada da família no lote, fornecer uma 

promessa de venda daquele lote, que quando da compra do mesmo, 

passaria de promessa a escritura definitiva. 

Grande parte da terra ocupada pela favela foi 

transferida logo no início dos trabalhos, da COHAB-GB para a 

CODESCO, que pretendia transferi-la aos moradores do local, a-

través de prestações mensais pouco significativas aos orçamen-

tos familiares dos mesmos. 

~ 

O restante da area pertencia, no entanto, a paE 

ticulares, necessitando, para a posse da totalidade do terreno 

e sua transferência, de processos de desapropriacão. Essas tra 
" -

mitações jurídicas, encontravam-se em andamento desde o iní -

cio da urbanização. 
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Passados oito anos, do início do projeto, con.!. 

tatou-se que o crescimento construtivo de moradias transfor -

mou o local em um bairro de residências de alvenaria, seme~ 

tes às dos subúrbios cariocas em desenvolvimento. A moradia 

segura e confortável era o desejo principal de cada família em 

Brás de Pina e as facilidades adotadas nessa urbanização vie-­

ram exatamente ao encontro das aspirações dos moradores, tra­

zendo satisfação e desejo de melhoria em todos os aspectos. 

Na tabela a seguir é mostrado a mudança radical acima citada. 

TABELA 16 - Características físicas das 

habi taç_Ões 

TIPO DE HABITAÇÃO 1967 1975 

N9 ' N9 ' 
Alvenaria 30 3,8 683 75,9 

Estuque 12 1,4 

Madeira-Barracos 770 94,8 213 23,7 

Terrenos ocupados com 

depÓsitos sem. morpdia 4 0,4 

TOTAL 812 100,0 900 100,0 

FONTE: Blank, G. p. 110. 

A grande melhoria da área acarretou também, c~ 

mo consequência imediata, numa enorme valorização dos imóveis 

nela localizados. O morador, antes sem recursos, passou a PO.!, 

suirum bem imóvel devalor inesperado que ressarciu seus esfor­

ços e gastos na conservaçao e melhoria realizados no local.To 

dos sao unânimes em declarar as vantagens da casa nova: 

"Antes era barraco ••• , hoje tenho limpeza e 
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conforto, nao tem comparação". 

O número médio de pessoas nas famílias teve um 

grande aumento com a urbanização. As casas de alvenaria fei -

tas com financiamento de materiais de construção sofreram qua­

se que uma duplicação no número de pessoas. Isso foi causado 

principalmente por dois motivos: a necessidade de aumentar a 

renda familiar para conseguir arcar com despesas maiores impo~ 

to, tarifas e financiamento de materiais e a possibilidade de 

adaptar sua moradia às necessidades da família e ao seu cresci 

mento, com boas condições ambientais. No primeiro, o aumento 

do número de pessoas na família proporciona uma maior renda fa 

miliar e, no segundo caso, a casa feita pelo sistema de auto 

construção é flexível ao crescimento da família, permitindo aro 

pliações de acordo com as necessidades! 

Entrevista feita pelo grupo com o Sr. Euflosino 

dos Santos Dutra, líder da Favela CÔnego Antonio Pinto -Regio­

nal de Santo Amaro no Município de são Paulo é incluida no Pro 

grama. PROFAVELA, nos dá uma idéia geral do pensamento dos mo­

radores das favelas urbanizadas sobre o Programa. 

O Sr. Euflosino dos Santos Dutra é natural de 

Vitória da Conquista (BA), casado e pai de 6 filhos, sua filha 

mais velha é casada e possui dois filhos que tarobém moram na 

casa, além de uma sobrinha. 

Trabalho como metalúrgico recebendo Cr$ ••• 

70.000,00 mensais, a renda de toda a família, excluindo a fi­

lha casada, está em torno de Cr$ 200.000,00 por mês. Sua esp~ 

sa sofreu derrame e já está há seis meses internada em um hos­

pital do INPS sem perspectiva de recuperação. 

Para o Sr. Euflosino, o programa PROFAVELA foi 

muito bom, pois trouxe água, luz, esgoto, guias, calçadas e 
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vielas para os 70 barracos da favela eliminando os problemas 

de desmoronamento, transbordamento de fossas e contaminação 

dos poços de água quase sempre junto às fossas. 

Diz o entrevistado que cada barraco possui seu 

registro de água (pagando em média Cr$ 1.000,00 por mês)~ a 

luz é repartida por todos os moradores ( ± 850,00 para cada 

um por mês). Para ele a utilização dos próprios moradores da 

favela na implantação das obras foi muito importante, pois 

qualquer problema no esgoto, água ou energia eles mesmos sa 

bem onde pode estar ocorrendo o referido problema. 

Em sua casa encontramos muita limpeza, as pa 

redes sao de madeira e o chão de cimento, existia também te 

levisão a cores, geladeira, rádio, fogão e aparelhagem de som. 

Suas queixas são contra o número de ratos e lesmas. Segundo 

o Sr.Eufiosino os moradores não pretendem sair da favela para 

casas da COHAB, pois ali é um lugar tranquilo, não há briga, 

todos os moradores são trabalhadores e possuem um centro comu 

nitário para as festas e reuniões. 

Existe escolas pert.o da favela e farta condu -

ção. A próxima luta dos moradores, liderados pelo Sr. Euflo­

sino, é a posse da terra e para isso já começaram a transfor­

mar suas casas para alvenaria. 

Outra reinvidicaçãoseriaairnplantação de uma 

creche e um centro de saúde no bairro. 



4. BNH - BANCO NACIONAL DE 

HABITAÇÃO 
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4. BANCO NACIONAL DA HABITAÇÃO 

4.1. Histórico 

Em 1930, as autoridades brasileiras procuraram 

criar seus próprios fundamentos dentro do sistema polÍtico 

habitacional, criando as carteiras imobiliárias das caixas -

de aposentadoria e pensões. Com a fusão das caixas em ins­

titutos, iniciada em 1933, e a necessidade dos IAPS de inve~ 

tirem em seus imóveis para garantir seus recursos, iniciou­

se a fase concreta de realizações governamentais significati 

vas no campo da habitação~2 Além disso, já em 1946, foi ins 

tituido pelo Decreto-lei n9 9.218/46, a Fundação da Casa Po 

pular e, mais tarde, criado pelo Decreto n9 50.488, de 25/ 

04/1961, o Conselho Nacional de Planejamento e Habitação Po 

pular, completando com as Caixas Econômicas Federais, o con 

junto de organismos responsáveis pela política habitacional 

federal até 1964 .2 '~ 

O reconhecimento de que o processo de urbaniza 

çau-era inevitável e a determinação de enfrentar os desafios 

decorrentes das distorções deste processo, bem como o impera 

tivo de se encontrar solução para a crise habitacional da é 

poca, levaram o Governo Federal a criar, em 1964, pela Lei 
n9 4.380, de 21/08/64, o Plano Nacional da Habitação, ·tendo 

o Banco Nacional da Habitação (BNH) como peça central deste 

sistema, além das Sociedades de Crédito Imobiliário, as Le 

tras Imobiliárias e o Serviço Federal da Habitação e Urbanis 

mo. 

Foi fixado, como objetivo primeiro do Banco, pr~ 

mover a construção de habitações e o financiamento da aquisi 

çao da casa prÓpria, contemplando-se, em especial, a popula­

çao de menor renda. 

Sendo assim, surgJ..ram efeitos tanto de ordem eco 

nômica quanto social, tais como: 

- o início do processo de erradicação de sub-habitações; 

- maiores possibilidades de acesso à moradia, tanto para 

aquisição corno para aluguel, o que se alcançou graças -
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ao aumento da oferta de unidades, decorrentes das faci 

lidades criadas para financiar a produção e a comercla­

lização de habitações • • 
- o fortalecimento das atividades da indústria de constru 

ção civil e de materiais de construção; 

- a geraçao de novas oportunidades de emprego; 

- a conscientização da importância de um desenvolvimento 

integrado das áreas urbanas; 

- o início de um processo de desconcentração urbana com 

os esforços empreendidos para interiorizar o mais possí 

vel os programas habitacionais; 

- uma melhor distribuição da renda nacional pela ênfase -

dada aos projetos de natureza social; 

e uma gradual melhoria das disparidades regionais, com 

um considerável volume de recursos canalizados, às re 

giões menos desenvolvidas, em apoio a programas locais 

de habitação e de infra-estrutura. 

As aspirações do Homem de alcançar o domínio pl~ 

no sobre o seu próprio teto, é da própria natureza humana. 

Entretanto, o sistema nacional de habitação, no conjunto de 

suas instituições e medidas, não confere a ninguém o direito 

à casa própria; cria, porém, a oportunidade para que as pe~ 

soas de baixa renda, com a poupança de uma pequena parcela -

desta, possam adquirir, após o decurso de um certo prazo, a 

casa de sua propriedade. Traça o caminho para resolver 

uma dificuldade financeira que, normalmente, seria intranspo 
nível~.., 

A caminhada para pagar o financiamento da casa 

popular é longa e isto implicaria na maior ou menor desvalo­

rização da moeda, surgindo então outra medida que a Lei n9 

4.380/64 criou: a correçao monetária dos contratos imobiliá­

rios, dispondo em seu artigo 59: "observando o disposto na 

presente lei, os contratos de venda ou construção de habita­

ções para pagamento a prazo, ou de empréstimo para aquisição 

ou construção de habitações, poderão prever o reajustamento 

das prestações mensais de amortização e juros, com a conse-
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qüente correção do valor monetário da dÍvida, toda a vez que 

o salirio for alterado". 

Devida a implantação permanente da correção mone 

tária nos financiamentos para fins habitacionais, o Sistema 

Nacional de Habitação introduziu a UPC - Unidade Padrão de 

Capital, de expressão de valor, conforme consta da lei n9 

4.380, de 1964; reformulados pela Resolução do Conselho de 

Administração do BNH, RL n9 106/66, cujo item 1 determina: 

"1. Todas as operações do Sistema Financeiro da Habitação 

farão referência expressa do seu valor em Unidade Pa 

drão de Capital do BNH. 

2. Entende-se como expresso em UPC do BNH todo o valor 

referido em Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacio­

nal (ORTN) constante de contratos ou Letras Imobiliá­

rias e demais instrumentos do SFH" ..• 

Bem, com a correção monetária permanente, nasceu 

o BNH, já com condições excepcionais de solidez financeira -
-de suas operaçoes. 

A Lei 4380/64, no seu art. 17, atribui as finali 

dades do BNH abaixo citadas: 

I - orientar, disciplinar e controlar o SFH; 

II - incentivar a formação de poupança e sua canalização -

para o Sistema Financeiro da Habitação; 

III - disciplinar o acesso das sociedades de crédito imobi 

liário ao mercado nacional de capitais; 

IV - manter serviços de redescontos e de seguro para_ gara~ 

tia das aplicações do S.F.H. e dos recursos a ele en 

tregues; 

V - manter serviços de seguro de vida de renda temporária 

para os compradores de imóveis, objeto de aplicação -

do. sistema; 

VI - financiar ou refinanciar a elaboração e execução de 

projetos promovidos por entidades locais de conjuntos 

habitacionais, obras e serviços correlatos; 

VII - refinanciar as operações das Sociedades de Crédito I 
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mobiliário; 

VIII - financiar ou refinanciar projetos relativos à instal~ 
ção e desenvolvimento da indústria de materiais de 
construção e pesquisas tecnolÓgicas, necessárias e me 
lhoria das condições habitacionais do País~ 

Ao se criar o Banco Nacional de Habitação, natu­
ralmente, pensou-se também nos vários recursos próprios para 

o mesmo. O S.F.H. tem como principais fontes de recursos, 
além da correção monetária, o Fundo de Garantia de Tempo de 
Serviço - FGTS, criado pela Lei n9 5.107, de 18 de setembro 
de 1966 e alimentado pelos depósitos das empresas sujeitas 
à C.L.T., correspondentes a 8% da remuneração paga no mês, a 
cada empregado, optante ou não; os depósitos em cadernetas 
de poupança e as captações em letras imobiliárias sendo I -QS 
dois Últimos mobilizados pelo Sistema Brasileiro de Poupança 
e Empréstimo - SBPE, através de seus agentes próprios. 

O SBPE tem os seus programas nos quais atuam co 
mo agentes financeiros as Caixas Econômicas, as sociedades -
de crédito imobiliário e as associações de poupança e emprês 
timos que são os seguintes: 

- "Programa de Produção, comercialização e Empréstimos Ha 
bitacionais", operado pelas carteiras hipotecárias das 
Caixas Econômicas. 

"Programa de Empréstimos à Produção de Habitações em Re 
gime de Incorporação!' 

- "Programa de Construção Individual da Casa Própria" (pro 

grama CICAP). 

- "Programa de Urbanização de J\reas" (programa PROJ\REAS) 

- "Programa de Equipamentos Comunitários (programa PROEC) 

- "Programa de Financiamento a Inquilinos". 

- "Programa Condomínio" 

- "Programa de Produção e Comercialização de Habitações 
Consideradas de Interesse Social" (operacionalizado den 
tro das condições do Plano de Indução). 
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- "Programa de Financiamento para Aquisição de Cédulas Hi 

potecárias", relativas a imóveis com mais de 180 dias -

de "habite-se". 

O Banco Nacional da Habitação, que era inicial­

mente uma autarquia federal vinculada ao Ministério da Fazen 

da, possou à jurisdição do Ministério do Interior pelo Decre 

to-Lei n9 2000, de 25/02/67, e transformado pela lei n9 5762, 

de 14/12/71, em "empresa pÚblica, dotada de personalidade j~ 

r!dica de direito privado, e patrim&nio próprio"~4 

Nove anos após a criação do BNH, foram inúmeras 

as críticas que se fizeram ao seu desempenho e à Pol!tica 

Nacional da Habitação de modo geral, no que se refere à ten­

tativa de solucionar o déficit habitacional. A redução do 

déficit de habitações nos :·centros urbanos do País foi compl~ 

tamente ineficiente, pois, pelo relatório do BNH de 1970, os 

recursos utilizados pelo sistema só foram suficientes para 

atender a 94% da demanda populacional urbana, logo, após 6 

anos, toda a sua contribuição para diminuir o déficit habita 

cional constituiu em que esse mesmo dêficit aumentasse em 

76%. 

A Política Habitacional foi caracterizada por 

uma falta total dé pesquisas, estudos e planejamento. 

Sente-se, também, que foi relegaào a segundo pla 

no um enfoque. global do problema da habitação e mesmo do co~ 

ceito de habitação, como conjunto de condições de atendimen­

tos fÍsicos e psicolÓgicos para o bem-estar do homem. A que~ 
tão, foi dado apenas um tratamento quantitativo e econômico­

financeiro. 

O BNH, ao abdicar de uma atuação mais direta no 

planejamento e construção das habitações financiadas, deixou 

ã iniciativa privada um largo campo de especulações e negocia 

tas inescrupulosas. As habitações eram vendidas a preços 

muito mais altos do que os de custo ou mesmo os de mercado, 

bem como a qualidade péssima da construção, a localização e 

a qualidade catastrÓfica do terreno. Os critérios utiliza­

dos para implantação são arbitrários, visando terrenos bara 

tos, o que acaba levando esses conjuntos a se localizarem 
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nas periferias distantes, onde os serviços urbanos mais ele 

mentares ainda não chegaram, criando problemas inúmeros para 
seus habitantes. Há falta total de equipamentos comunitá­
rios: escolas, atendimento médico, abastecimento, comércio, 
areas de recreação e transporte. Ao autorizar o financia-
mente de imóveis localizados tão longe do seu mercado na tu 
ral, o BNH contribuiu para agravar os problemas de infra-es­
trutura urbana, de serviços e de transporte. A localização 
imprópria dos conjuntos populares já é fato comum no país 
nos últimos anos e suas repercussoes sobre a economia dos mo 
radores como sobre os custos sociais são profundamente conhe 
cidos. 

Quanto à casa em si, falta todo um conceito, um 
objetivo para se chegar ãquilo que possa ser considerado ca 
sa popular. Para o BNH, ela nada mais é do que uma casa ­
comum da baixa classe média, porém, compacta (área ao redor 
de 35m2

), construida às centenas, todas - iguais, em lotes 

exíguos e espremidas em quarteirões sucessivos. Os espaços 
internos, de .tão reduzidos, chegam ao nível do caos em ter 
mos de disposição de móveis, de circulação e mesmo de perma­
nência. ConstruÍda com os mesmos métodos tradicionais, ar 
tesanais e custosos, e objetivando ser econômica, só poderia 
redundar em duas coisas: extremamente deficiente em espaços 
internos e edificada com materiais de terceira categoria. 
Consequências: paredes rachadas e manchadas de umidade, g~ 

teiras, portas e janelas apodrecidas com poucos anos de uso, 
pisos que cedem e telhados que desabam. A casa não chega 
a durar metade do tempo para a qual foi financiada:S 

Nota-se, também, que esta deterioração. é facil-
mente atribuida ao atraso cultural dos ex-favelados. Foi 
mencionado em um artigo do jornal "O Estado de São Paulo" 
11/02/72, que o urbanista inglês John Turner, ao visitar o 
Brasil, percorreu favelas e conjuntos populares do BNH ~ 

disse ter visto nas favelas uma "solução" e nos conjuntos ·po 

pulares um "problema", ou seja, remove-se uma possível solu 
ção e cria-se um problema. 

Estes fatos, aliado ao elevado preço de venda das 

habitações, mais o fantasma da correção monetária das pres·ta 
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çoes, aumentando em níveis superiores à elevação dos salários, 

e mais· a constatação pelos mutuários, com o passar do tempo,da 

péssima qualidade de construção das casas adquiridas, sua má 

localização e as dificuldades pela falta de serviços e equipa­

mentos comunitários, trouxe à tona de uns anos para cá, a evi­

dência do abismo existente entre o Plano de Habitação e seus 

objetivos. Os que adquiriram a casa própria foram parando de 

pagar suas prestações e hoje o Índice de inadimplência é,em to 

do o Pais, superior a 50%. 

Com a quebra do mercado para habitações popula -

res, face ao desnível entre oferta e capacidade de demanda, e 

à consequente retração da construção civil, o BNH voltou 

seus objetivos para as faixas de maior renda: a classe média-

alta e até mesmo a classe alta. No 29 semestre de 1971 foi li 

berado o teto de financiamento pelo BNH, que antes tinha o li 

mite de 1800 UPC. Houve um giro de 1809 no panorama do Banco. 

Com isto, o mercado imobiliário em são Paulo mudou radicalmen-

te. Logo, a alternativa era construir imóveis de melhor pre-

ço e boa qualidade, qu~ seriam investimentos garantidos. Com 

isto su~giram inúmeras empresas particulares de construção, a­

poiadas pelo B~H. As mesmas, lançaram grandes edifícios requi~ 

tados e luxuosos, por elas classificados em "neo-clássico",ne.! 

tilo mediterrâneo" e "neo-colonial" e incorporavam em seus em 

preendimentos temas como lazer, recreação, áreas verdes e · au-
- .!$ sência de poluição, que funcionava como atrativos à especul~~ 

2 importante relatar que em são Paulo e Rio, em 

dezembro de 1982, o estoque de imóveis foi o maior dos últimos 

4 anos, visto que, a indústria da construção civil está venden 
.. do pouco, pois faltam recursos para financiamentos a mesma. 

Os dois Últimos trimestres de 1982 foram difíce~ · 

para o mercado imobiliário,devido principalmente ao clima das 
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eleições, a ida ao FMI, o arrocho salarial, desemprego, etc., e!!! 

bora o 19 trimestre tenha tido um bom desempenho no Rio de Ja 

neiro, pois vendeu-se 1.500 unidades em um mês e meio devido 

ao lançamento de aprt.hoteis (Barra da Tijuca). 

Verificou-se em 1982 que enquanto são Paulo di 

minuiu suas atividades no campo imobiliário o Rio aumentou. 

2 No Rio, o m passou de Cr$ 43.731,00 em dezem-

bro de 1981 para Cr$ 76.273,00 no fim de 1982 (74,4%). 

Em são Paulo, o m2 passou de Cr$ 46.111,00 em 

dezembro de 1981 para Cr$ 94.891,00 em dezembro de 1982, sendo 

que para imóveis usados o reajuste de preço foi ao redor de 

87%. 

Comparando os Estados do Rio e são Paulo, veri-

ficamos: 

Rio de Janeiro 

Em 1980, ficou sem vender menos de 21% dos imó-

veis, sendo o bairro de maior número de lançamentos, Botafogo 

com 55, seguido pela Tijuca com 53, Jacarepaguá com 50 e M~ier 

com 41. 

Em 1981, lançou-se no 19 trimestre 56 imóveis 

com cerca de 35% das unidades não vendidas; no 29 trimestre,75 

lançamentos com 28% não vendidos; no 39 trimestre, 92 lançamen 

tos com 33% nao vendidos e, no 49 trimestre, 61 lançamentos 

com 30% nao vendidos, sendo o maior número de lançamentos na 

zona norte. 

Em 1982 houve mais lançamentos que em 198l,cer­

ca de 36%. No 19 trimestre lançou-se 42 residências e 3 mis­

tos num total de 3200 unidades; no 29 trimestre, 56 residências 

e 1 misto num total de 3852 unidades; no 39 trimestre, 93 lan-

çamentos num total de 5356 unidades e no 49 trimestre, 49 
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lançamentos somando 2960 unidades. 

São Paulo 

Em 1981, os paulistas tiveram mais 12% de ofer­

tas de residências que em 1982. Construiu-se um número menor 

de edifícios, mas as sobras dos construídos ~~ 1981, eleva a 

oferta de 1982. 

Em 1982, lançara 425 edifícios novos e apenas 8 

edifícios ou escritórios comerciais, sendo a sobra de 1981 

maior.&~-

4.2 - Programas 

Em 1970 o presidente do BNH estimava que o defi 

cit habitacional era de cerca de 8 milhÕes de unidades e a si­

tuação bastante difícil, pois o setor de construção estava bas 

tante despreparado e desorganizado para a tarefa, enquanto a 

população crescia a uma taxa de 3% ao ano. Com -a '. construção 

dos núcleos habitacionais e as dificuldades surgidas até então, 

reconheceu-se que a ext~nsão do problema.era maior, pois nao 

se tratava simplesmente de construir casas, mas de integrá-las 

numa comunidade, na qual os serviços urbanos de água, esgoto e 

eletricidade, eram os primeiros e essenciais elementos. 

Se de um lado, como já foi vist~ as atividades 

construtivas passaram a se concentrar em faixas de renda mais 

alta, por outro lado começou o BNH a despertar e a tomar cons­

ciência de que o Plano Nacional de Habitação precisava sofrer 

modificações'!s 

Sabe-se que de acordo com a Lei 4.380/64 em seu 

art.l7, : o BNH é um Banco que não trabalha diretamente com o pú 

blico, sendo seus agentes, outros bancos,tais como: COHABs,cai 

xas Econômicas e outros. Mas aos poucos ele sai do campo da 
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habitação e entra em saneamento com água potável, esgoto sani 

tãrio, material de construção e planej~1ento urbano, transfor 

mando-se aos poucos num banco de desenvolvimento urbano. 

Em 1971, o Banco sofreu transformações pois a 

atitude mental das pessoas que trabalhavam no BNH era a de 

servidores de uma instituição que promove nao apenas a cons 

trução de casas próprias mas, muito mais que isso, o desenvol 

vimen to urbano!" 

Dentre os programas implantados pelo BNH ternos 

os Programas de Habitação, Habitação-Operações Complementares 

e de Desenvolvimento Urbano, os quais passamos a mencionar~ 
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COMPANHIAS DE HAB!T~ÇÃO 

COHABs - COMPANHIAS DE HABITAÇ~O 

Subprograma: Produção e Comercialização 
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Finalidade: Conceder crédito à produção e a comercialização 

de habitação na faixa de interesse social de acor 

do com o Plano Nacional de Habitação Popular 

· (PLANHAP ). 

Agentes Financeiros: Co~panhias de Habitação (COHABs) e Orgãos 

assemelhados, instituições financeiras oficiais. 

Agentes Promotores: COHABs e órgãos assemelhados. 

Este programa face ao seu desenvolvimento, princi 

palmente no Estado de são Paulo, será objeto de 

maior detalhamento posterior. 

COOPE~~IVAS HABITACIONAIS 

Subprograrna: Produção e Comercialização 

Finalidade: Propiciar a produção e a comercialização de unida 

des habitacionais, a preços de custo, visando a 

atender aos associados das Cooperativas Habitacio 

nais. 
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Agentes Financeiros: Associações de Poupança e Empréstimo; So­

ciedades de Crédito Imobiliário; Caixas Econômicas; 

Bancos Comerciais e de Investimento, em operaçoes 

de repasse de recursos do BNH, admitidas pela regu­

lamentação do Banco Central do Brasil. 

Agentes Promotores: Cooperativas Habitacionais. 

Beneficiários finais: Associados das Cooperativas 

Habitacionais. 

Subprograma:Comercialização. 

Finalidade: Propiciar a aquisição de unidades habitacionais 

produzidas com recursos integrais do Agente Finan -

ceiro, no âmbito do Programa de Cooperativa Habita 

cionais. 

Agentes Financeiros: Associações de Poupança e Empréstimo, So­

ciedades de Crédito Imobiliário e Caixas Econômicas. 

Agentes Promotores: Cooperativas Habitacionais. 

PROSINDI - PROGRAMA NACIONAL DE HABITAÇÃO PARA O TRABALHADOR 

SINDICALIZADO DE BAIXA RENDA 

Subprograma: Produção e .comercialização. 

Finalidade: Propiciar aos trabalhadores sindicalizados com ren­

da familiar até 6(seis) salários mínimos, através 

de Agente Promotor. 

1- Execução de empreendimentos habitacionais, atra­

vés de licitações ou de operações de compra de 

empreendimentos; 

2- Aquisição pelos beneficiários do PROSINDI, de 

unidades em construção ou construídas; 

3- Construção, pelos beneficiários do PROSINDI, de 

unidades habitacionais em terrenos próprios; 
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4- Recuperação, pelos beneficiários do PROSINDI, de 

habitações sub normais, em especial no tocante 

às condiçÕes de higiene e salubridade, conduzin­

do à regular obtenção do "habite-se". 

Agentes Financeiros:Caixa Econômica Federal e outros Agentes Fi 

nanceiros do SFH. 

Agentes Promotores: Cooperativas Habitacionais de trabalhadores 

sindicalizados de baixa renda, constituídas na 

conformidade da Lei n9 5764, de 16 de dezembro 

de 1971, e regidas pelas disposições estabeleci­

das na Resolução n9 10/78, do Conselho de Adm~ 

tração do BNH; as Sociedades Civis sem fins lu 

crativos, formadas por Sindicatos na forma que 

vier a ser regulamentada; outras entidades auto­

rizadas, em carater excepcional, pelo BNH. 

Subprogr&~: 

Finalidade: 

Comercialização 

Propiciar a aquisição de unidades habitacionais 

no âmbito do PROSINDI 

Agen·tes Financeiros: Promotores -idem subprograma produção e co 

mercialização. 

PROHASP - PROGRN1A HABITACIONAL PARA OS SERVIDORES PÚBLICOS 

Subprograma: 

Finalidade: 

Produção e Comercialização 

Propiciar aos servidores públicos federais, es­

taduais e municipais, por intermédio de Agentes 

Promotores: 

1) Execução de empreendimentos habitacionais, atra­

vés de licitações ou de operações de compra de 

empreendimentos; 

2) Aquisição pelo beneficiário do PROHASP, de unida 

ãe construída; 
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3} Construção pelo beneficiário do PROHASP, de uni 

dade habitacional ern terreno próprio; 

4} Aquisição pelo beneficiário do PROHASP, de ter­

reno e construção da unidade habitacional; 

5) Recuperação, pelo beneficiário do PROHASP, de 

habitação subnormal, ern especial no tocante . às 

condições de higiene e salubridade, conduzindo 

à regular obtenção do "habite-se". 

Agentes Financeiros: Caixa Econômica Federal e outros Agentes 

Financeiros do SFH. 

Agentes Promotores: Cooperativas Habitacionais de servidores 

Públicos, constituídas na conformidade da Lei -

n9 5764, de 16 de dezembro de 1971, e regidas 

pelas disposiçãoes estabelecidas na Resolução 

n9 10/78, do Conselho de Administração; entida­

des sem fins lucrativos, representativas :dos 

servidores públicos, regularmente constituídas 

e credenciadas pelo BNH e outras entidades auto 

rizadas, em carater excepcional, pelo BNH. 

Subprograma: 

Finalidade: 

Canercialização. 

Propiciar a aquisição de unidades habitacionais 

no âmbito do PROHASP. 

Agentes Financeiros e Promotores: idem subprograma produção e 

comercialização. 

INSTITUTOS DE PREVID~NCIA SOCIAL 

Subprograma: 

Finalidade: 

Produção e Comercialização. 

Propiciar a produção e comercialização de empr~ 

endimentos habitacionais no âmbito dos Institu­

tos de Previdência Social e das entidades assis 
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tenciais de direito público integrantes da es -

trutura administrativa de órgãos civis ou mili­

tares da União, dos Esrados e dos Municípios. 

Agentes Financeiros: Instituto de Previdência Social e demais 

entidades assistenciais de direito público inte 

grantes da estrutura administrativa de órgãos 

civis ou militares da União, dos Estados e dos 

Municípios. 

Agentes Promotores: Institutos de Previdência Social e demais 

entidades assistenciais de direito público int~ 

grantes da estrutura administrativa de órgãos 

civis ou militares da União, dos Estados e dos 

Municipios. 

Subprograma: 

Finalidade: 

Comercialização. 

Conceder refinanciamento aos Institutos de Pre­

vidência Social e demais entidades assistencirus 

de direito pÚblico integrantes da estrutura ad 

ministrativa de órgãos civis ou militares da 

União, dos Estados, e dos Municípios para propi 

ciar os seguintes objetivos: 

a) produção de unidades habitacionais para venda 

aos seus beneficiários; 

b) aquisição, pelos beneficiários, de unidades ha­

bitacionais em construção; 

c) aquisição, pelos beneficiários, de unidades ha­

bitacionais concluídas, com até - 180 dias de 

"habite-se"; 

d) aquisição de terreno e construção de unidade ha 

bitacional, pelos beneficiários. 

Agentes financeiros: idem - subprograma produção e comerciali­

zaçao. 



HIPOTECAS 

Sub programa: 

Finalidade: 
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Produção 

Propiciar recursos destinados ao Setor de ConS7 

trução Civil, de foril".a a garantir a participa -

ção dos empresários no processo de produção e/ 

ou comercialização de unidades habitacionais sb 

o regime de garantias hipotecárias. 

Agentes Financeiros: Bancos Comerciais, Bancos de Investimen -

tos, Bancos de Desenvolvimento. 

Agentes Promotores: Construtures cadastrados no BNH. 

Subprograma: Comercialização. 

Finalidade: Propiciar a aquisição de unidades habitacionais 

através de refinanciamentos aos Agentes Finan -

ceiros. 

Agentes Financeiros e Promotores: idem subprograca produção. 

EMPRBSAS 

Subpr29rama: 

Finalidade: 

Produção e Comercialização. 

Promover a aplicação de recursos do SFH através 

de empresas, para a produção e/ou comercia:iza­

ção de unidades habitacionais, destinadas · a 

seus empregados. 

!gentes Financeiros: Todos os Agentes do SFB aceitos pelo BNH. 

Agentes Promotores: A empresa ou entidade civil por ela insti­

tu!d~, órgão público, civil ou militar por ele 

instituído. 

SBPE: SISTEMA BRASILEIRO DE POUPANÇA E EMP~STIMO 

Subprograma: 

Finalidade: 

Produção 

COnceder empréstimo, vinculado à produção de h~ 

bitações, as entidades que compõem o SBPE, des­

tinado aos seguintes tipos de operações: 
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a) Financiamento para construção de habitação, en 

quadrável no Programa CICAP; 

b) Financiamento para construção de habitação, en 

quadrável no PROGRAMA CONDOM!NIO; 

c) Empréstimo a empresários, para construção de ha 

bitações com valor unitário médio igual ou infe 

rior a 2.250 UPC. 

Agentes Financeiros: Sociedades de Crédito Imobiliário, Asso -

ciações de Poupança e Empréstimo e Caixas Econô 

mi~as. 

Agentes Promotores: Pessoas Físicas ou Jurídicas 

Subprograma: Comercialização. 

Finalidade: Propiciar a aquisição de unidades habitacionais 

através de refinanciamentos às entidades inte -

grantes do Sistema Brasileiro de Poupança e Em­

préstimo (SBPE). 

Agente Financeiro: Idem subprograma produção. 
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TERRENOS 

A fim de atender este programa, o BNH elaborou di-

versos planos para que fossem atendidos vários objetivos: 

1. Finalidade: Conceder empréstimos para aquisição de terrenos 

destinados a empreendimentos habitacionais de interesse so 

cial e respectivos equipamentos comunitários. 

Agentes Financeiros: COHABs e órgãos assemelhados ou ou~ 

agentes do SIFHAP. 

Agentes Promotores: COHABs e órgãos assemelhados ou outros 

agentes do SIFHAP. 

2. Finalidade:Conceder linha de crédito rotativo no valor de 

100.000 UPC às COHABs, e órgãos assemelhados destinados à 

aquisição de terrenos para pronta utilização em conjuntos 

habitacionais. 

Agentes Financeiros: COHABs e órgãos assemelhados. 

Agentes Promotores: COHABs e Órgãos assemelhados. 

3. Finalidade: Propiciar a aquisição de terreno e a elaboração 

de projetos, visando a execução de empreendimentos habita ·­

cionais, destinados aos associados das Cooperativas Habita-

cionais. 

Agentes Financeiros: Associação de Poupança e Empréstimo; 

Sociedades de Créditos Imobiliário; Caixas Econômicas; Ban-

cos Comerciais e de Investimento, em operações de repasse 

de recursos do BNH, admitidas pela regulamentação do Banco 

Central do Brasil. 

Agentes Promotores: Cooperativas Habitacionais 

Ser,{çn l!t BibliotWl e Documtato'k 
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4. Finalidade: Propiciar a aquisição de terreno e a elaboraçã9 

de projetos, visando a execução de empreendimentos habita -

cionais destinados aos beneficiários do Programa Nacional 

de Habitação para o Trabalhador Sindicalizado de Baixa Ren­

da-PROSINDI. 

Agentes Financeiros: Caixa Econômica Federal e outros Agen­

tes Financeiros do SFH. 

Agentes Promotores: Cooperativas Habitacionais de trabalha­

dores sindicalizados de baixa renda, constituídas na confor 

midade da Lei 5764, de 16 de dezembro de 1971, e regidas pe 

las disposições estabelecidas na Resolução n9 10/78, do Co~ 

selho de Administração do BNH; Sociedades Civis sem fins lu 

crativos, formados por sindicatos, na forma que vier a ser 

regulamentada; outras entidades autorizadas, em caráter ex­

cepcional, pelo ·BNH. 

5. Finalidade: Propiciar a aquisição de terreno e a elaboração 

de projetos, visando a execução de empreendimentos habitado 

nais destinados aos beneficiários do programa Habitacional 

para os Servidores Públicos -PROHASP. 

Agentes Financeiros: Caixa Econômica Federal e outros Agen­

tes Financeiros do SFH. 

Agentes Promotores: Cooperativas Habitacionais de servido -

res públicos, constituídos na conformidade da Lei n9 5764 , 

de 16 de dezembro de 1971, e regidas pelas disposições esta 

belecidas na Resolução n9 10/78, do Conselho de Administra­

çao do BNH; entidades sem fins lucrativos, representativas 

dos servidores públicos, regularmente constituídas e creden 

ciadas pelo BNH; outras entidades autorizadas, em caráter 

excepcional pelo BNH. 
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FINC - FINANCIAMENTO PARA URBANIZAÇÃO DE CONJUNTOS HABITACIO 

NAIS 

Subprograma: FIEGE- Financiamento de Infra-Estrutura Geral. 

Finalidade: Conceder empréstimos para obras de terraplenagem 

abertura e pav&mentação de ruas internas e da periferia dos 

conjuntos habitacionais bem como dos acessos diretos destes a 

centros urbanos e/ou mercado de trabalho mais próximo, constru 

ção de galerias pluviais, canalização de rios e córregos, o­

bras de arte e outras que venham a ser aceitas pelo BNH. 

Agentes Financeiros: Estabelecimentos de crédito preferencial­

mente sob controle acionário do Estado. 

Agentes Promotores: COHABs e órgãos assemelhados, Cooperativas 

Habitacionais, Estados, Municípios ou outros órgãos da adminis 

tração indireta. 

Subprograma: FISIP - Finan~imaneto de Infra-Estrutura de Servi 

ços Industriais de Utilidade PÚblica . 

Finalidade: Conceder empréstimos para obras de energia elétri 

ca, abastecimento de água, esgotamento sanitário, abasteci men­

to de gás, telefonia e semelhantes, executadas através de con­

cessionárias de serviços pÚblicos em conjuntos habitacionais. 

Agentes Financeiros: Estabelecimentos de crédito, preferencial 

mente sob controle acionário do Estado. 

Agentes Promotores: COHABS e órgãos assemelhados; Cooperativas 

Habitacionais; Estados; Municípios; concessionárias de servi -

ços públicos e outros Órgãos da administração indireta. 

FINEC -FINANCIAH.ENTO DE EQUIPAMENTO COMUNIT~RIO DE CONJUN.TOS 

HABITACIONAIS 

Subprograma: FIEP - Financiamento de ·Equipamentos Comunitários 
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Públicos. 

Finalidade: Conceder empréstimos para a execuçao, pelo poder -

público, de obras que visem a educação, saúde, comunicação, se 

gurança, formação profissional e comunitária, recreaçao e ou­

tros da população dos conjuntos habitacionais e sua respectiva 

área periférica. 

Agentes Financeiros: Estabelecimentos de crédito, preferencial 

mente sob controle acionário do Estado. 

Agentes Promotores: COHABs ou órgãos assemelhados; Cooperati -

vas Habitacionais; Estados; Municípios; ou órgãos das respecti 

vas administrações indiretas. 

Subprograma: FIEPAR - Financiamento de Equipamentos Comunitá -

rios Particulares. 

Finalidade: Conceder empréstimos para cobertura dos investime~ 

tos em obras e terrenos requeridos para a implantação de infra 

estrutura comercial, artesanal, de pequena indústria e de ser­

viços, nos conjuntos habitacionais financiados pelo SFH. 

Agentes Financeiros: COHABs e Órgãos assemelhados ou outros a­

gentes que venham a ser admitidos pelo BNH. 

Agentes Promotores: COHABs e Órgãos assemelhados, Cooperativas 

Habitacionais ou outras entidades que venham a ser admitidas 

pelo BNH. 

FICAM - FIN&~CIMANETO DA CONSTRUÇÃO, AQUISIÇÃO OU MELHORIA DE 

HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL 

Finalidade: conceder financiamentos destinados a famílias en -

quadradas no PLANHAP, com vistas a: 

- construção dehabitações em terrenos próprios ou a serem 

adquiridos pelos beneficiários finais; 
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melhoria de imóveis próprios dos beneficiários finais. 

- aquisição de imóveis com até 180 dias de "habite-se". 

Agentes Financeiros: COHABs ou Órg-aos assemelhados, as Cai -

xas Econômicas e outras entidades que vierem a ser credencia­

das pelo BNH. 

Agentes Promotores: COHABs e Órgãos assemelhados, as Caixas 

Econômicas, os Estados, Municípios ou Órgãos da respectiva ad 

ministração indireta e outras entidades que vierem a ser admi 

tidas pelo BNH. 

COMPLEMENTAÇÃO •DA HABITAÇÃO 

Subprograrna: Recuperação de Conjuntos. Afim de atender a es 

te subprograrna, o BNH elaborou dois planos para que fossem a 

tendidos vários objetivos: 

1- Finalidade: Recuperação - física dos conjuntos habitacionais 

referentes aos créditos adquiridos ao BNH na forma da RD 

n9 61/71. 

Agentes Financeiros: Sociedades de crédito Imobiliário, As 

sociações de Poupança e Empréstimo, Caixas Econômicas. 

Agentes Promotores: Sociedades de Crédito Imobiliário; As­

sociações de Poupança e Empréstimo, Caixas Econômicas. 

2- Finalidade: Recuperação física dos conjuntos habitacionais 

referentes aos créditos adquiridos ao BNH, pelos Agentes 

Financeiros, resultantes dos financiamentos diretos conce­

didos pelo Banco às Cooperativas Habitacionais, Carteiras 

Hipotecárias dos Clubes e Associações Militares e as Cai -

xas Militares, na forma da RD n9 64/74. 

Aoentes Financeiros: Sociedades de Crédito Imobiliário; As 
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sociações de Poupança e Empréstimo; Caixas Econômicas. 

Agentes Promotores: Sociedades de Crédito Imobiliário, As­

sociações de Poupança e Empréstimo; Caixas Econômicas. 

PROFILURB - FINANCIAMENTO DE LOTES URBANIZADOS 

Subprograma: Aquisição e Urbanização de Areas. 

Finalidade: Promover operações de crédito destinadas à aqui­

sição e urbanização de áreas não ocupadas. 

Agentes Financeiros: COHABs e órgãos assemelhados 

Agentes Promotores: COHABs e órgãos assemelhados 

FIMACO - FINANCIAMENTO PARA MATE.RIAIS DE CONSTRUÇÃO 

Subprograma: RECOM - Refinanciamento ou Financiamento ao con 

sumidor de materiais de construção. 

Finalidade: Refinanciamento· ao consumidor de materiais decas 

trução, objetivandq a aceleração das obras destinadas à habi­

tação em geral. 

Agentes Financeiros: Caixas Econômicas Federal e Estaduais,As 

sociações de Poupança e Empréstimo; Bancos Comerciais arreca­

dadores · do FGTS. 
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FINURB - FINk~CIAMENTO PARA URBANIZAÇÃO 

Finalidade: Conceder financiamento para investimentos destina 

dos à infraestrutura urbana, que se inclua~ em planos gerais 

previamente definidos e que objetivem o desenvolvimento de ci 

dades de porte médio e instalação de novas comunidades urba -

nas, a expansao de áreas urbanas, a complementação de equipa­

mento urbano de áreas que possam se integrar às malhas urba 

nas, a promoçao de recuperação e renovação de áreas urbanas 

deterioradas e a ampliação da disponibilidade de terrenos ur­

banizados e adequadamente situados. 

Agentes Financeiros: Banco do Brasil; Banco do Nordeste; Ban­

co da Amazônia; Bancos em que a União ou os estados sejam de 

tentares do controle acionário. 

Agentes Promotores: Entidades incumbidas de promover, coorde­

nar e/ou executar os projetos de interesse das regiões metro­

politanas; entidades metropolitanas, intermunicipais ou muni­

cipais incumbidas da elaboração e/ou execução de programas e 

projetos de desenvolvimento urbano; Governos Municipais, o Di~ 

trito Federal e, em casos especiais, os Governos Estaduais. 

CURA - COMUNIDADES URBANA PARA RECUPERAÇÃO ACELERADA 

Finalidade: Racionalizar o uso do espaço urbano e elevar os 

padrÕes habitacionais de áreas específicas do Município, bem 

como promover o adensamento populacional de tais áreas, favo­

recendo, inclusive, a plena utilização dos serviços e equipa­

mentos públicos. Visa, igualmente, ampliar a oferta de terre 

nos urbanizados e estimular seu aproveitamento pela aplicação 

de mecanismos fiscais indutores, assim como proporcionar apom 

a projetos habitacionais de interesse do BNH, especialmente 

os de natureza social. 
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Agentes Financeiros: Instituições financeiras oficiais, ban­

cos privados. 

Agentes Promotores: Governo municipal. 

FINANSA - FINANCIAMENTO PARA SANEAMENTO 

Subprograma: REFINAG - Financiamento e Refinanciamento da Im 

plantação e/ou Melhorias de Sistema de Abastecimento de Agua. 

Finalidade: Conceder empréstimos para a implantação, amplia­

ção e melhoria dos sistemas de abastecimento de água. 

Agentes Financeiros: Bancos em que a União, os Estados ou os 

Municlpios sejam do controle acionário; Bancos Regionais e 

Estaduais de Desenvolvimento; Instituições financeiras que 

venham a ser aceitas pelo BNH. 

Agentes Promotores: Orgãos regionais de desenvolvimento; com 

panhias estaduais de saneamento; Órgãos autônomos responsá -

veis pelos sistemas financiãdos, entidades executivas das 

áreas metropolitanas. 

Subprograma: REFINESG - Financiamento e Refinanciamento para 

Implantação ou Melhoria de Sistemas de Esgotos. 

Finalidade: Conceder empréstimos para implantação ou melho­

ria dos sistemas de esgotos para a preservaçao da saúde públi 

ca através do controle da poluição - h!drica. 

Agentes Financeiros: Bancos em que a União, os Estados ou os 

Municlpios seja detentores do controle acionário; Bancos Re 

gionais e Estaduais de Desenvolvimento; Instituições Financei 

ras que venham a ser aceitas pelo BNH. 

Agentes Promotores: Orgãos regionais de desenvolvimento; com 

panhias estaduais de saneamento; órgãos autônomos responsãve~ 

pelos sistemas financiados, entidades executivas das áreas me 

tropolitanas. 
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Subprograma: FINEST - Empréstimo Suplementar para Composição 

da Participação Financeira dos Estados na Execução do PLANASA 

Finalidade: Os empréstimos do BNH, através do FINEST, terão os 

seguintes objetivos: 

a) complementar os recursos dos Governos Estaduais, destina 

dos à integralização dos Fundos de Financiamentos para A 

gua e Esgotos - FAE, como contrapartida aos recursos do 

BNH na realização dos Programas Estaduais de Abastecimen 

to de Agua (PEAG) e dos Programas Estaduais de Esgotos 

Sanitários que visem ao controle de Poluição das Aguas 

(PECON); 

b),complementar a integralização dos FAE quando os Governos 

Estaduais destinarem até 40% de sua participação finan -

ceira anual para o atendimento, em abastecimento de água 

a comunidade de pequeno porte. 

c) garantir recursos adicionais aos Estados, no valor equi-

valente a até 40% de sua participação financeira anual , 

para ampliar o atendimento, em abastecimento de água, a 

comunidade de pequeno porte. 

Agentes Financeiros: Bancos em que a União, os Estados e os 
·--

Municípios seja detentores do controle acionário; Bancos Regia 

nais e Estaduais de Desenvolvimento. 

Subprograrna: FIDREN - Financiamento e/ou Refinanciamento para . 

Implantação ou Melhoria de Sistemas de Drenagem que visam ao 

Controle de Inundação em -Núcleos Urbanos. 

Finalidade: Conceder empréstimos para implantação ou melhoria 

de sistemas de drenagem para controle de inundações. 

Agentes Financeiros: Banco em que a União, os Estados ou os 



Municípios sejam detentores do controle acionário; bancos re 

gionais e estaduais de desenvolvimento; instituições financei 

ras que venham a ser aceitas pelo BNH. 

Agentes Promotores: Orgãos regionais de desenvolvimento; Go 

vernos Estaduais e/ou Municipais órgãos autonômos responsáveis 

pelos sistemas financiados; entidades executivas das áreas me 

tropolitanas. 

FITURB - FINANCI~TO PARA TRANSPORTE URBANO -

Subprograma: FETRAN - Financiamento para Sistemas Ferroviários 

de Transporte Urbano de Passageiros. 

Finalidade: Conceder empréstimos para projetos de implantação 

ou melhoria do transporte coletivo ferroviário ou assemelhado 

nas áreas urbanas e, ainda, para instalações fixas. 

Agentes Financeiros: Banco Nacional de Desenvolvimento Econô­

mico: bancos em que a União ou os Estados sejam detentores do 

controle acionário; outras instituições financeiras constitui 

das sob a forma de sociedades por ações que vierem a ser a­

ceitas pelo BNH. 

Agentes Promotores:Empresa Brasileira de Planejamento deTrans 

porte, órgãos regionais de desenvolvimento; Governos estadu~ 

ou municipais, entidades incumbidas de promover e coordenar 

os projetos de interesse da região metropolitana. 

FUNDOS REGIONAIS DE DESENVOLVIMENTO URBANO 

Finalidade: Visa a dar atendimento às cidades de porte médio, 

através da aplicação de seus recursos em projetos reconhecida 

mente prioritário no âmbito da filosofia prevista quando da 

criação dos Fundos. 
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PRODEPO - APOIO AO DESENVOLVIMENTO DE POLOS ECONÔMICOS 

Finalidade: Conceder empréstimos para a complementação de in 

vestimentas em equipamentos urbanos, como serviços de infra­

estrutura, equipamentos comunitários, unidades residenciais e 

instalações complementares, necessários à implantação de em 

preendimentos que objetivem à polarização regional. 

Agentes Financeiros: Associações de Poupança e Ernpréstimo,Cai 

xas Econômicas; Sociedades de Crédito Imobiliário, COHABs e 

órgãos assemelhados, Institutos de Previdência ·social; Bancos 

Comerciais; Bancos Regionais e Estaduais de Desenvolvimento; 

Companhias Hipotecárias; Bancos de Investimento, Bancos da 

União. 

Agentes Promotores: Governo federal; Governos estaduais ou 

municipais, entidades interessadas no projeto~ 

Além destes programas de Desenvolvimento Urbano 

foi criado o Plano Nacional de Saneamento Básico-PLANASA, so 

bre o qual nos deteremos a seguir: 

PLANAS A 

Além de sua açao no campo habitacional propriame~ 

te dito, o BNH é o principal financiador dos projetos de sa­

neamento básico do País, constituindo-se num órgão gestor do 

Sistema Financeiro de Saneamento (SFS), qUe congrega, hoje,e!!! 

presas responsáveis por serviços de água e esgotos em todos 

os Estados brasileiros. Estes recursos são aplicados através 

do Plano Nacional de Saneamento Básico - PLANASA, que tem co 

mo objetivos principais: 

- eliminação do déficit e a manutenção do equilíbrio en­

tre a demanda e a oferta de serviços públicos de água e 
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de esgotos em núcleos urbanos; 

- a auto- sustentação financeira do setor de saneamento bá 

sico, com a participação, inclusive, de recursos esta 

duais; 

a adequação dos níveis tarifários às possibilidades da 

população usuária, sem prejuízo do equilíbrio entre re­

ceita e custos de serviços; 

- o desenvolvimento institucional de companhias estaduais 

de saneamento, através de programas de treinamento e as 

sistência técnica; 

a realização de programas de pesquisas tecnológicas no 

campo do saneamento básico. 

Há pouco mais de 10 anos, em 1970, apenas 40% da 

população do Brasil havia sido atendida com abastecimento de 

água e rede de esgotos. Em-198~ o abasteci~ento de água, . em 

boas condições de salubridade, atingiu 65 milhÕes de pessoas. 

Até 31.12.1981, o PLANASA havia beneficiado 2.484 municípios, 

corno pode ser verificado na favela a seguir (tabela 17) 

A açao do PLANASA chegou a 3.034 municípios e dis 

tritos, beneficiando uma população de mais de 66 milhÕes de 

pessoas até agosto de 1982, número este que será significati­

mente elevado em 1990, quando o Programa deverá atingir 90% 

da população urbana. Até agosto de 1982, o BNH investiu Cr$. 

788,2 bilhÕes em obras quepropiciararn levar água e esgoto a 

quase totalidade das . régiões do País. 

Com relação ao sistema de esgotos sanitários, fo-

ram atendidos em 1970, 11 milhÕes de pessoas, sendo que em 

1980, este número elevou-se para 25 milhÕes. Até 1985, pre-

tende-se atender todas as cidades litorâneas com mais de 
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100.000 habitantes, bem como as cidades banhadas por Cursos 

de água poluída. Acredita-se que até. 1990, 70 milhÕes de h~ 

bitantes das cidades brasileiras serão beneficiadas com sis 

tema de esgotos. 

TABELA 17 - Muni cÍpios Beneficiados pelo PL&~ASA Posição 

em dezembro 1981. 

. . 

UNIDADES ABAST. DE ÁGUA SISTEMA DE ESGOTO SISTEMA DE DRENAGEI 
DA . 

FEDERAÇÃO NÚMERO •fo NÚMERO o;o NÚMERO 'ro 

NORTE 88 3,54 2 0,86 2 3,9 

RONOONIA 3 0,12 . - ' :·:1 ·j ,9 - ·-
ACRE · 9 (),36 ·- -- · -
AMAZONAS 40 1,61 1 0,43 - -
RORAIMA 1 0,04 - - · - -
PARÁ 34 1,37 -" 1 0,43 

--- - -
AMAPÁ 1 0,04 - -- ':1 '1;9 .. 

NORDESTE 962 38,73 27 11 ,80 7 13,7. . 
MARANHÃO 96 3 ,86 1 0,43 - -
PIAUÍ 99 3,98 - - - -
CEARÁ 99 3,98 '1 0,43 - -
RIO GRANDE DO NORTE 92 3,70 ., 0,43 ·- -
PARAIBA 105 -4,23 10 4,30 ' -
PERNAMBUCO 141 5,68 7 3 ,08 

.. - -
ALAGOAS ·56 2,26 -~1 ..0,43 1 :; 1,9! 
SERGIPE ··52 2.10 - -- -- · ·-
BAHIA .222 8,94 6 2,52 · -·-6 -. t T. 

SUDESTE 637 25,64 183 79,91 4 7,PY 

MINAS GERAIS .265 10,67 8 ' 3,50 1 1,9( 
ESPÍRITO SANTO 32 1;29 · - - -- 1 1,9! 
RIO DE JANEIRO -48 1,93 2 0,86 - -
SÃO PAULO 292 11,75 '173 75,55 2 3,9: 

SUL 578 23,27 15 6,57 34 66,6i 

PARANÁ ·.221 8,90 ·a .3 ,50 :.21 . 41,H 
SANTA CATARINA 144 :5 ,80 1 0,43 :·-a . 5.~ 

RIO GRANDE DO SUL 213 8 ,57 6 2.64 10 ·19,61 .. 

CENTRQ-OESTE 219 8,82 2 0 ,86 4 7.8< 

MATO GROSSO 50 2 ,01 - - - ·-
MATO GROSSO DO SUL 45 1 ,82 . 1 0.43 3 5,8€ 
GOIÁS .123 4 ,95 - - .. 1 1,9€ 

:UISTRITO FEDERAl 1 0 ,04 1 0,43 - -
BRASIL 2.484 100,00 229 100.00 51 100,00 

FONTE: BNH - RelatÓrio Anual - 1981 • 

. Em 24.09.81, foi assinado pelo Ministro do Inte -

rior a Portaria 140/81, que fixa as metas a serem alcançadas 

no decênio 1981-1990 pelo PLANASA, metas que citamos a se-

guir: 



- atender a pelo menos 90% da população urbana com servi 

ços de abastecimento de água; 

- atender a pelo menos 56% da população urbana com servi 

ços adequados de esgotos san~tários. 

No dia 22.10.82, foi realizado no Rio de Janeiro, 

a Reunião Nacional sobre a Década Internacional de 1\.gua e Sa 

neamento no Brasil, celebrada sob os ausp!cios da ONU -Organi 

zação das Nações Unidas. Neste evento, o Ministro Mário Ari­

dreazza e o Presidente do BNH José Lopes de Oliveira, tiveram 

a oportunidade de ressaltar os benefícios que o PLANASA trou­

xe para a população e para o desenvolvimento do País. De de­

zembro de 1981 até julho de 1982, o PLANASA, principalmente 

no que se refere a sistema de esgoto, aumentou o número de 

municípios beneficiados em aproximadamente 25%, como podemos 

ver na tabela 18 ~!5 

Para que essas realizações fossem possíveis e os 

Estados pudessem iniciar uma política de eliminação definiti­

va do déficit no setor de saneamento básico, foram criados 

em todo o Brasil. 20 Fundos de Financiamento para 1\.gua e Es­

gotos - FAE e 22 Companhias Estaduais de Saneamento. 

A Companhia Nacional de Saneamento é a entidade 

estadual, incumbida da política de saneamento e de ·seus aspe~ 

tos técnicos específicos, responsável pela execuçao das obras, 

operaçao e manutenção dos sistemas, criada para que permitis-

se: 

- através de uma política tarifáriaadequada e comandada 

de acordo coma; interesses econômicos e so'ciais do Governo ,pelo 

sistema de caixa Única que possibilita compensação financeira, 

a viabilização de atendimento a todos os núcleos urbanos do 

Estado, mesmo àqueles mais pobres. Mediante esse _processo , 
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os sistemas das cidades mais pobres terão, quando for o caso, 

o seu "déficit" coberto pelo "superavit" dos municípios mais 

ricos, garantindo ainda que o valor da tarifa mínima seja su 

portável pelas famílias de mais baixa renda: 

- a redução de custos de projetos e de obras, pela possi­

bilidade de padronização e modulação de sistemas, somente viá 

vel através de uma Única Entidade, que comande globalmente o 

planejamento e a execução dos programas no âmbito do Estado; 

- através de economia de escala, reduzir os custos oper~ 

cionais, com possibilidade de redução das tarifas a serem co 

bradas dos usuários: 

a manutenção, em caráter permanente, do equilíbrio en 

tre a demanda e a oferta no setor, através de uma programação 

racional de manutenção e ampliação dos sistemas sob seu co­

mando.48 

- TABELA 18 Municípios beneficiados pelo PL&~ASA posição em: 

julho 1982. 

ABAST. DE AGUA SISTEMA D E ESGOTO SISTEMA DE DRENAGEM 

U .F. 
NÚMERO NÚMERO % NÚMERO % % 

NORTE 88 3,54 2 0,72 2 3,92 

AO 3 0,11 - - 1 1,96 

AC 9 0,36 - - - -
AM 40 1,61 1 0,36 - -
AR 1 0,04 - - - - · 
PA 34 1,36 1 0,36 - -
AP 1 004 - 1 196 

NORDESTE 964 38,71 28 10,1\ 7 p.73 
MA 96 3,8S 1 0,36 - -
Pl 100 4,01 - - - -
CE ffi 3,97 1 0,36 - -
RN 92 3,69 2 0,72 - -
PB l<li 4,22 10 3,61 - -
PE 141 5,66 7 2.53 - -
AL 56 2.25 1 0.36 1 1,96 

SE 53 2,14 - - - -
BA 171 8.92 6 217 6 nn 

SUDESTE 640 25,70 225 81 ,23 4 7,84 

MG 269 10,00 10 3,61 1 1,96 

ES 31 1,24 - - 1 1,96 

RJ 48 1,93 2 0,72 - -
SP 292 11 73 213 76.~ 2 3,92 

SUL 500 23,25 20 7,22 34 66,67 

PR 223 8,92 10 3,61 21 41 ,18 

se 144 5,78 3 1.00 3 5,88 

AS 213 856 7 253 10 19,61 

CENTRO- I OESTE 219 8,00 2 0.72 4 7,84 

MT 45 1,81 - - - -
MS 50 2,01 1 0,36 3 5.88 

GO 123 4,94 - · - 1 1.96 

DF 1 004 1 036 - -
ERASIL 2.491 100.00 m 100.00 51 - -FONTE: Folheto: Habitaçao/Saneamento -Ministerio do Interior­

BNH, novembro de 1982. 
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COHAB 

O BNH, na parte da casa popular, opera pratica­

mente em duas faixas, a faixa de baixa renda, entre um e três 

salários mínimos e a faixa entre três e seis salários m!n~os. 

Para que pudesse ser atendido à população de baixa renda, su~ 

giram as COHABs Companhia de Habitação Popular, que podem 

pertencer ao Município, ou são sociedades de economia mista. 

Segundo Dr. José Ramos Teixeira, gerente da Conso - Carteiras 

de Operação de Natureza Social, as COHABs asseguram a reali~ 

zação de um vasto programa de construções que beneficiam a p~ 

pulação carente em moradia, de infra-estrutura, de equipamen­

tos comunitários e recursos urbanos mais desenvolvidos. O Dr. 

José Ramos acha necessário que os atuais Governadores apres~ 

tem ao BNH suas propostas de governo e, que os Estados deêm 

condições de cada COHAB realizar sua programação anual atravéS 

da coordenação entre os setores governamentais. Diz ainda que: 

" a habitação popular não é apenas casa, e sim muito mais: é 

a integração de cada pessoa com seu meio ambiente físico, so 

cial e econômico"~4 

Existem vários programas de Treinamento e Assis -

tência Técnica destinados ao aprimoramento institucional de 

cada COHAB, entre eles podemos citar: 

PROCAP - Programa Nacional de Capacitação de Re­

cursos Humanos das COHABs,Programa Nacional de Assistência 

Técnica às Companhias Estaduais de Saneamento e PRONATEC. -

Programa Nacional de Assistência Técnica às COHABs. O PROCAP, 

através de contrato com a Associação Brasileira de COHAB(ABC), 

permitiu o treinamento, em 1981, de cerca de 2.000 funcioná­

rios das 33 COHADs em todo o território nacional. O segundo 

Programa citado tem por objetivo apoiar a implantação de sis-
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temas de saneamento básico simplificado e de custo reduzido, 

por meio de uma sistemática transferência de tecnologia, a­

propriada à realidade das diferentes regiÕes brasileiras. O 

terceiro Programa - PRONATEC - também através da ABC, visa 

ao aperfeiçoamento organizacional dos agentes que atuam no 

campo da habitação popular. 

Imagem Popular da COHAB 

Alguns confundem COHAB com outras insituições. 

Assim, dois(2) entrevistados confudem a sigla com algo liga-

do a alimentos, um confunde com a COBAL e outro com a SUNAB: 

"Conheço,. é a Companhia Brasileira de Alimentos", 

"é negócio de mantimentos, essas coisas que faz o controle, 

não é isso? " Outros acham que BNH e COHAB sao quase a mesma 

coisa: " A COHAB é quase a mesma coisa do BNH, né? M·as as casa 

da COHAB parece que é melhorzinha do que os do BNH". 

Dentre os quatorze (14) entrevistados que conhe -

cem a COHAB têm-se quatro (4) da fila da COHAB, quatro (4) mo 

radares em conjunto e seis (6) que têm parentes morando em 

conjunto ou já procuraram se inscrever na COHAB ou ainda que 

moram nas imediações de algum conjunto da COHAB. Mesmo entre 

esses nao é muito clara a distinção entre COHAB, BNH e, por 

exemplo, Caixa Econômica. 

na o e.. ?" • 
• I 

" COHAB é Caixa Econômica, é;creio que é COHAB, 

"~ para construir casa, Caixa Econômica, apartamen 

to barato. Nunca fui ver isso porque é um grande problema 

prá comprá também". "O BNH tem casa popular, já é mais di-

ficil. A COHAB tem o pessoal mais unido, ganha mais pouco, 

mas só que tem que ganhá uma taxa que atinja. A -COHAB e 
.. 

pra 

ajudá a população, O BNH é mais dificil, porque o que eu 
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ganho, no BNH nao dá. ~ muito mais cara a entrada, e as men-

salidade. E as cota da COHAB é bem mais baixo". 

No que se refere à área de atuação da COHAB exis­

tem duas posições: aqueles que acham que a COHAB faz moradias 

para a populaão de baixa renda e aqueles que acham que a COH.t"'\B' 

não faz moradia para esta população. 

"Eles dizem que é pros pobrezinho, mas pobrezinho 

num pode pagá essa entrada e estas prestações". "Tem muito 

pai de família aí que tá passando aperto prá pagá isso.".3' 

Passaremos a seguir a dar uma idéia sobre as 

COHABs de todo o Brasil. 

A COHAB-SE, foi criada em Sergipe em 1966 e atua 

em todo estado como Agente Promotor e Financeiro do Sistema 

de Habitação Popular, (PLANHAP). 

Ela irá possibilitar a melhoria da qualidade de 

vida das populações de baixa renda, eliminando a Sub-habita -

çao, reduzindo o déficit habitacional. gerando empregos para 

a mão de obra não qualificada, além de incentivar a produção 

de materiais de construção. 

A meta do Governador Augusto Franco era atingir 

de 1979 a 1983, 14 mil habitações, sendo que somente o conju~ 

to Augusto Franco tem uma área de 1.400.000 m2 e comportará 

4510 habitações além de áreas verdes, equipamentos comunitá­

rios e toda a infra-estrutura básica. 

A COHAB7"MG, iniciou-se em 1979, na gestão do Go-

vernador Francelino Pereira. Implantaram mais de 110 conjun-

tos habitacionais com 34.883 casas populares e 1085 lotes ur 

banizados que beneficiam cerca de 179.800 pessoas. O Programa 

Habitacional conta, em Minas Gerais com 105.227 unidades, in 
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cluindo obras concluídas, em execuçao, em aprovaçao no BNH e 

em projetos na diretoria técnica da COHAB. Cuida da melhoria 

de conjuntos habitacionais fazendo pavimentação asfáltica e 

obras complementares de infra-estrutura, escolas e lazer. No 

Conjunto Habitacional Cássio Rezende (Uberaba) conta com a in 

tegração entre seus moradores ou de outros bairros através de 

seu lazer, que é o campo de futebol. Para urna melhor integr~ 

çao a COHAB ainda conta com sua Divisão de Apoio Comunitário, 

promovendo inclusive cursos profisionalizantes (trabalhos em 

cerâmica, tapeçaria, corte e costura, entre outros). Logo, 

dão também mais do que a casa, dão conforto, segurança, bem 

estar e promoção do trabalhador e sua famÍlia. 

Na COHAB-VR, em Volta Redonda {RJ) existem em cons 

trução os conjuntos habitacionais Santa Rita e Caieira, os 

quais oferecerão 2.830 unidades habitacionais que beneficia­

rao um total de 14.150 pessoas, sendo que, o Conjunto Habita­

cional Santa Rita será constituido de 548 casas de um quarto 

e 1952 apartamentos de dois quartos, totalizando 2.500 unida­

des. O investimento será da ordem de 2.842.950 UPC. 

O Conjunto Habitacional Caieira é o primeiro Pro 

morar que está em implantação e atenderá 330 posseiros que o­

cupam uma área particular. Serão construídos, em área perte~ 

cente a COHAB, em 4 mêses, 330 embriões e o investimento to­

tal será da ordem de 226.393 UPC. 

A COHAB-CP, iniciou-se em 1965 (Campinas-SP) e 

desde sua funãação entregou 25.913 unidades habitacionais. Es 

tã em execução obras que prevê mais de 7000 unidades, que con 

tarão com infra-estrutura básica e complementar, além de equi 

pamentos comunitários. O Distrito Industrial foi dividido em 

5 etapas, chamadas DIC I, DIC II, DIC III, DIC IV e DIC V 
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(DIC -Distrito Industrial de Campinas). 

No DIC I, foram entregues 2.386 unidades habitacio 

nais sendo 506 embriões do Prolilurd, 535 casas e 624 aparta­

mentos e no DIC II (Conjunto Antônio Mendonça de Barros}, 433 

casas e 288 apartamentos. 

Para o DIC III (Conjunto Rui Novaes), está previ~ 

to entregar, em 30.06.83, 632 unidades sendo 332 casas e 300 

apartamentos. 

Para o DIC IV (Conjunto Lech Walesa) , que encon­

tra-se no BNH em fase de análise, estão previstas, 670 unida-

des sendo 318 casas e 352 apartamentos. 

Para o DIC V, está prevista a construção de 2.981 

unidades, sendo 1.621 casas e 1.360 apartamentos. Este proje 

to está pronto, faltando apenas que o BNH libere a verba. 

A COHAB-CT (Curitiba) integra áreas técnicas e so 

ciais. Seu objetivo é não fazer no conjunto habitacional um a 

glomerado de casas iguais, numa área sem infra-estrutura e 

distante da cidade, pois além de construirem unidades que se 

adaptam à condição social, cultural e econômica dos moradores, 

deixa inclusive a possibilidade de ampliação e modificação a 

gosto de cada morador, para que a integração moradia- morador 

seja evidenciada. A COHAB-CT funcionacomo laboratório onde 

dá uma margem muito grande de opções de moradia tais como,de~ 

- 2 ... ( de embrioes de 25 m e unidades hidraulicas acopladas onde 

as casas são acopladas}, apartamentos, casas germinadas, so­

bradinhos, lotes urbanizados com material de construção finan 

ciado para que construam a casa por si mesmos, até os aparta-

mentes quitinetes para casais sem filhos. 

Em 1983, a COHAB-CT entregará 78 conjuntos habita 
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cionais dos quais 57 já foram entregues, com cerca de 21.000 

unidades (100.000 pessoas). 

O Projeto CIC - Cidade Industrial de Curitiba, de 

1 milhão e 600 mil m2 e distante 8 Km do centro da cidade,foi 

feito para beneficiar 35.560 pessoas. ~ formado de 14 conju~ 

tos constituidos por 6.105 unidades. Consta de casas diferen-

ciadas, lotes e apartamentos com um custo para a Caixa Econô-

mica Federal e o BNH de 3~714.150 UPC,.e que abrigarão fami-. 

lias com renda de 1 a 6 salários mínimosf4 

A COHAB-SP (Companhia Metropolitana de Habitação 

de S.P.), foi fundada em 1965 pelo então prefeito Brigadeiro 

Faria Lima, é sociedade de economia mista onde a Prefeitura 

do MunicÍpio de são Paulo é a principal acionista. O objetivo 

de sua fundação é de produzir e comercializar moradias. 

Em seus primeiros 10 anos construíram e comercia­

lizaram apenas 3.597 unidades, ficando as mesmas com proble -

mas de abastecimento de água, esgoto sanitário e infra-estru-

tura de abastecimento e _atendimento social; as outras 6.018 

unidades eram casas e apartamentos abandonados, semi-destruí­

dos e em avançado estado de deterioração, refúgio de marginais 

e animais. 

A partir de 1975, o então prefeito Olavo Setubal 

resolveu por fim a este vergonhoso currículo da COHAB-SP. Seu 

objetivo era a alteração deste quadro em 4 anos. Em dezem -

bro de 1978 alcançando parte de seu objetivo, inaugurou o 

Conjunto Habitacional Presidente Castelo Branco encerrando 

com isto o ciclo de recuperação e melhoramentos públicos como 

água potável, esgoto sanitário, entre outros, das unidades a­

bandonadas. A recuperação era feita pela própria empresa. 
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No início de 1976, preparava-se programas de cons 

trução para o atendimento da população de baixa renda. O pro­

grama inicialmente traçado corresponderia à construção de 

10.000 unidades/ano representando 500.000 m2 de área cons~ 

da. 

Em face aos processos construtivos convencionais 

onde o prazo de execução eram longos, a COHAB-SP resolveu aca 

tar novas técnicas, resolveu iniciar um processo de estudos e 

providências que viabilizassem a habitação popular através de 

técnicas revolucionárias que estimulassem o empresariado a in 

vestir. Para tanto, optou por ~era-conjuntos habitacionais 

com, na maioria das vêzes, 10.000 moradias cada, de forma a 

não dispersar recursos existentes. Sua localização deve-se 

levar em conta ao alto custo dos terrenos da malha urbana.Por 

isto, 90% das unidades estão localizadas na Zona Leste . (Ita -

que~, Guaianazes, Sapopemba, Santa Etelvina, Barro Branco, 

Carmo e outros)~ 

A fim de obtermos as opiniões dos mutuários sobre 

a implantação do programa de apartamentos da COHAB, nossa e­

quipe deslocou-se para o bairro de Itaquera onde foi construi 

do um dos maiores conjuntos habitacionais do país. 

Na rua Cesar Dias, n9 182 do conjunto "Lider",co~ 

versamos com os Srs. Edberto Santos e Aurélio Viana, o primei 

ro trabalha como motorista e o segundo como encanador·. o 

Sr. Edberto reside no bloco B apartamento 34 e o Sr. Aurélio 

no apartamento 51. Pelo que pudemos obter
1

a renda familiar de 

ambos está em torno de Cr$ 60.000,00 (sessenta mil cruzeiros) 

e acham que a prestação de Cr$ 10.790,00 (dez mil setecentos 

e noventa cruzeiros) mais os Cr$2.000,00 (dois mil cruzeiros) 

.·decondomínio é compensador, pois estão pagando um imóvel que 
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lhes pertence, visto que, hoje, deveriam estar pagando em tor 

no de Cr$ 33.000,00 (trinta e três mil cruzeiros) mensais , 

de aluguel. 

As reclamações ficaram por conta da falta de tr~ 

portes coletivos, dificultando o acesso aos locais de traba­

lho, a falta de áreas verdes e de lazer e a instalação de 

posto de saúde. 

Quanto ao comércio (abastecimento) e escolas acham 

que sao suficientes. 

No conjunto "Rio Negro" conversamos com o Sr •. Os­

valdo Vera, torneiro mecânico, morador há dois anos e meio de 

um apartamento com dois quartos, sala, cozinha, banheiro e á­

rea de serviço, situado na Rua Dominique Serres n9 298. Para 

ele a prestação é tranquila, mas que quando comprou o aparta­

mento não tinha conhecimento do seu tamanho e que se hoje ti­

vesse que optar, escolheria casa
1
pois possui mais espaço. O 

transporte, serviço médico distante e a segurança são os pri~ 

cipais problemas por ele sentido. 

No conjunto "Itaquera 2" conversamos com os ·srs. 

Antônio e Edson; o primeiro morador da rua Serenata do Adeus 

n9 151 e o segundo na rua JÚlio Ferro n9 109. Ambos são meta 

lúrgicos, categoria que, junto com os funcionários públicos , 

fazem a maioria dos moradores deste conjunto. Suas reclama -

ções também são mais ou menos à dos moradores dos outros con­

juntos, isto é, transporte, posto de saúde, segurança, área 

de lazer, além da iluminação entre os blocos e abuso no pre­

ço por parte dos feirantes que se deslocam até lá. Mas, mesmo 

assim estão contentes com a nova situação pois hoje estão ad 

quirindo o maior sonho, isto é, a casa própria. 
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Para que os investimentos a serem feitos nao fos­

sem inviabilizados, foram definidos os projetos modulares de 

unidades habitacionais. Para tal foram observados: 

-definição de um módulo básico compatíve~perfeit~~ente 

modulado em dimensões viáveis para quaisquer técnicas cons -

trutivas; 

- o estudo dos espaços internos mais econômicos e adequa­

dos dos ambientes e a sua integração dentro do módulo básico; 

- a filosofia de se dar um abrigo~servando ao mutuário a 

escolha e a execuçao dos acabamentos. As unidades não são 

revestidas e o piso é cimentado, etc •••• concorrendo para a 

diminuição de preço e prazos; 

- a padronização de componentes como os caixilhos de alu­

mínio e a distribuição elétrica constituida de conduítes de a 

lumfnio ou PVC; sendo que o projeto é feito sob formas con -

vencionais. 

A seguir passamos a especificar dois projetos que 

mostram uma falta de planejamento da COHAB: 

Foi colocada à venda no município de Guapiaçú com 

6.000 habitantes, em meados de 1983, pela COHAB-Bauru e CEF­

Caixa Econômica Federal, 485 casas populares. Como até abril 

de 1983 só haviam sido comercializadas 260 casas, a COHAB de­

cidiu oferecer a compradores de outras cidades da região, 200 

casas de seu núcleo. Acrédita o Prefeito de Guapiaçú, que is­

to se deu devido a C.E.F. ter liberado antes 110 residências 

no final de 1982. Para comprar ' as casas da CEF, os comprado­

res tinham 3 mêses de carência para o pagamento da primeira 

prestação. As prestações mensais das casas da CEF eram de 

Cr$ 22.000,00 e as da COHAB, Cr$ 12.000,00 e Cr$14.000,00,mas 
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os compradores preferiram as da Caixa. O financiamento da 

COHAB é de 25 anos e a entrada é de Cr$ 29.000,00 ou de Cr$. 

30.000,00 dependendo do imóvel escolhido (2 ou 3 dormitórios) 

e o comprador deve ter renda mínima de Cr$ 48.000,00 mensais!' 

No Conjunto Habitacional de Santa Etelvina, locali 

zado em Guaianazes e construido pela COHAB, a erosao ameaça 

"engolir" boa parte das casas. Ainda n~o hi moradores e isto 

é importante, pois o aterro está com buracos, rachaduras e 

crateras profundas. Escadas despencam, casas racham e amea -

çam desabar, além dos postos de iluminaç~o terem caido. 

Há falta de pavimentaç~o das ruas internas do con 

junto. As ruas nao receberam asfalto, calçadas, guias, sarj~ 

tas, galerias de águas pluviais, bocas-de-lobo e demais infra 

estruturas, o solo está sofrendo a erosao. Tem área de 5,2 

- 2 -milhoes de m e quando parciaL~ente pronto dara 11.666 mora -

dias e 1. 351 lotes urbanizad.os f9 

Visando verificar de perto estes problemas, visto-

riamos o conjunto Santa Etelvina, que conta atualmente com 

32.000 (trinta e duas mil) unidades, localizada no Bairro de 

Guaianazes e notamos que embora ainda estivesse em fase de im 

plantaç~o, as casas já concluidas estavam sofrendo danos devi 

do à grande eros~o do terreno. Para melhor nos certificarmos 

do problema, procuramos o engenheiro responsáve~Eng9 José Luiz 

o qual nos fez uma explanaç~o da obra. Foi-nos dito que o 

conjunto era misto possuindo apartamentos com um e dois dormi 

tórios (o maior com 45 m2 ) e casas com 24 m2 em terrenos de 

6,5 m x 20 m. 

José Luiz nos disse que a preservaçao da área ver­

de também havia sido planejada e que o conjunto estava locali 

zado em áreas limítrofes à reservas de mananciais. 
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Quanto ao esgoto, o mesmo seria jogado, sem trata 

menta no Rio Itaquera que vai desembocar no Rio Tietê.Quando 

perguntamos sobre a erosão/ele disse que devido a falta de 

galerias, calçadas, guias e sarjetas, as chuvas estavam pro-

A 
vocando o problema, ao indagarmos o porque da falta daqueles 

melhoramentos, ele não soube responder. Resolvemos então pro 

curar o Sr. Henry Cherkezian, diretor da COHAB
1 

para obtermos 

a resposta. O Sr. Henry nos explicou que os problemas buro 

cráticos existentes entre as várias companhias e órgãos envol 

vidas na implantação do projeto, tais como SABESP, BNH,COHAB, 

Prefeitura, Congresso, Eletropaulo, etc, dificilmente chegam 

a um acordo, provocando muitos outros problemas além da ero­

sao, tais como a implantação de equipamentos comunitários e 

sociais. 

Para el~ a solução para a construção de um conju~ 

to ideal com todas as cond_:_i~Õe~ h~itacionais satisfeitas, o 

BNH deveria liberar verba para a COHAB, a qual após implan -

tar o conjunto com todos os equip~~entos comunitários e so­

ciais, os repassaria para os Órgãos competentes os quais te 

riam a responsabilidade pela administração. 

Em anexo colocamos várias tabelas que mostram vá-

rios dados da COHAB-SP: 

Anexo 2 - Origem dos inscritos 

Anexo 3 - Unidades habitacionais já contratadas e a con-

tratar com o BNH. 

Anexo 4 - Unidades habitacionais concedidas e em conclu-

sao 

Anexo 5 - Unidades habitacionais concluídas, em execuçao 

e em projeto por municípios. 

Anexo 6 - Montante de empréstimos contratados com o BNH 
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Anexo 7 - Custos das unidades habitacionais 

Anexo 8 - Esquematização das alternativas de atendimento 

habitacional 

Anexo 9 - -Plantas ~aixas de apartamentos, casas e em-

briões. 

PROMORAR 

PROGRAMA DE ERRADICAÇÃO DA SUBABITAÇ!O -PROMORAR 

Este programa tem como objetivos: 

a) Erradicar, através da eliminação e consequente substi -

tuição por outras moradias constru!das sob projeto aprovado 

pelo BNH, as subabitações destituidas das condições mínimas 

de serviços, conforto e salubridade, especialmente as que co~ 

põem aglomerados conhecidos por "palafitas", "mocambos", "fa­

velas" , "invasões" , etc. 

b) Propiciar a permanência das populações beneficiadas nas 

áreas onde anteriormente se localizaram, após a eliminação 

das subabitações; 

c) Promover a recuperação de assentamentos de submoradias, 

sujeitas a inundações, mediante a utilização de sistemas de 

aterro, sob a responsabilidade do Departamento Nacional de 

Obras de Saneamento - DNOS, para efeito de desenvolvimento 

nessas áreas de projetos aprovados no âmbito do Promorar. 

Seus Agentes Financeiros são as COHABs e Órgãos as 

semelhados, bancos oficiais e estabelecimento, de crédito acei 

tos pelo BNH. 

Seus Agentes Promotores sao: Governos dos Estados, 

Munic!pios, COHABs e órgãos assemelhados, ou ainda, outras 
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entidades, a crédito da Diretoria do BNH~4 

Logo, a decisão pela remoção de uma dada população 

- .... favelada poderá, entao, dar origem a um projeto PRQ~ORAR, o 

qual deverá ser dimensionado em função dessa população e loca 

lizado, na medida do possível, nas imediações, embora na prá­

tica essa distância chegue às vêzes a mais de 5 Km, por falta 

de terrenos disponíveis que atendam aos requisitos do caso. 

Uma vez acionad~ o projeto PROMORAR, dará origem 

a uma série de tarefas encadeadas, de natureza inter-discipli 

nar, as quais mobilizarão equipes de vários órgãos públicos , 

particularmente EMURB, COHAB e COBES, complementados por ser 

viços contratados de terceiros no tocante a projetos executi-

. i 1 .. - d b t' t 56 vos e, pr1nc pa mente, a execuçao as o ras per 1nen es. 

O PROMORAR foi implantado em 1979, pelo Presiden-

te João Figueiredo, com a meta de erradicar a submoradia em 

todo o País. 

No II encontro do PROMORAR, realizado nos dias 2 e 

3 de março de 1983 no Rio de Janeiro, o Ministro Andreazza a-

centuou: "Promorar representa enfoque novo para o equaciona-

mento dos problemas gerados pela oferta de habitação popular. 

Sua implantação proporcionou considerável melhoria das condi­

ções de vida da população de baixa renda, integrando-a física 

e socialmente às estruturas urbanas. Integração essa que fa 

vorece a manutenção desses segmentos sociais nas áreas onde 

já estavam localizados, mantendo-se inalterados os vínculos 

de família, de amizade e de relação de emprego existentes". 

Disse ainda: 

" está sendo desenvolvido em diversos estados, de 

maneira integrada com os governos estaduais e municipais e 
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com a colaboração de Órgãos como a Legião Brasileira de Assis 

tência (LBA), o Projeto Rondon e a Pastoral das Favelas". 

conclui: 

" o objetivo primordial do trabalho desenvolvido p~ 

lo PRONORAR é a humanização das cidades". 

Segundo o Presidente do BNH, José Lopes de Olivei-

ra, em 1981 o Programa já havia beneficiado 1,3 milhÕes de 

pessoas e que até 01/83 êsse número aumentou para 2,5 milhÕs, 

significando 'i.lrna aplicação de recursos da ordem de Cr$ 290 bi 

lhÕes. 

Gustavo Heck, gerente da Carteira de Subabitação e 

Emergências Sociais afirmou que "mais de 2.000 casas-embrião, 

situadas em local próximo à vila do João (Rio) , deverão estar 

concluídas no mês de junho deste ano". Disse ainda que "es -

tas casas, já em fase adiantada de construção, fazem parte do 

Setor Pinheiros, na chamada Ârea Prioritária do Projeto Rio , 

onde estão sendo construídas mais 1.280 apartamentos, com en­

trega prevista para de~:embro de 19 84. Com essas, serão 4. 7 80 

habitações construídas na área do Projeto Rio, que prevê a 

construção de um total de 12.579 unidades habitacionais"~~ 

As operaçoes aprovadas pelo BNH dentro do PROMORAR 

atingiram em 31.01.83 o montante de Cr$ 287.410.167.048,18 b~ 

neficiando 1.117.035 pessoas com novas moradias e 1.337.800 

pessoas com obras de urbanização. 

Em termos quantitativos, o Programa Promorar vem 

se propondoJ desde que foi acionado em são Paulo, em dezembro 

de 1979, até o início de 1983 a produzir perto de 13% da de­

manda representada pelo número de barracos existentes no Muni 

cípio, ou seja 10.000 embriões para 73.000 barracos. (IBGE -
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censo preliminar 1980). 

As tarifas geralmente se iniciam com aprocura do 

terreno, dentro de um leque de opç~es que cobrem boa parte 

da periferia do Município. 
~ 

Selecionam areas adequadas, le 

vando em consideração a proximidade de áreas consolidadas de 

padrão equivalente, oferta de serviços públicos na imedia 

ç~es, topografia suscetível de terraplanagem com equilíbrio 

de corte e atêrro, sem predominância de rochas, ausência de 

vegetação cujas características requeram seja preservada,co~ 

patibilidade com a política metropolitana de preservação de 

mananciais e outros fatores que desaconselhariam a ocupaçao 

como aqueles decorrentes do zoneamento industrial. 

Leva-se em consideração a dimensão da área por r~ 

~Ões de economia de escala. Parte-se inicialmente do pres­

suposto de que permite implantar pelo menos 100 embri~es, o 

que já justificaria em termos econômicos a instalação, na á­

rea, de equipamentos comunitários e outros componentes cabí-

veis. 

A organização espacial é importante para o rela -

cionamento futuro entre as comunidades existentes e recém che 

gada. Podemos citar a organização física do novo espaço, o 

qual terá como aspectos básicos de sua estruturação as li­

nhas de circulação de pessoas e veículos, a localização dos 

equipamentos comunitários, a localização e organização das 

unidades residenciais, as áreas verdes, os pontos de encontro 

e elementos complementares. 

Como equipamentos comunitários, o PROMORAR inclui: 

Creche, EMEl - Escola Municipal de Educação Infantil, EMPG-

Escola Municipal de Primeiro Grau, Centro Comunitário e PAM-

Posto de Atendimento Médico. Além desses elementos, prevêem 
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quadras esportivas e áreas de abastecimento como feira livre 

e atendimento pela COBAL (Companhia Brasileira de Alimentos). 

Tem sido considerada ainda a inclusão de comércio de materiaE 

de construção tendo-se em vista o processo de ampliação dos 

embriões inerentes ao programa. 

Os terrenos destinados a qualquer um dos equipame~ 

tos comunitários devem ter como superfície mínima o seguinte: 

Creche - 1.400 2 m 

EMEI - 1.400 2 m 

EMPG - 3.200 2 m 

Centro comunitário - 600 2 m 

PAM - 3.600 m2 

Quadra/esportiva 

Tem-se procurado adequar o projeto dos embriões e 

suas ampliações às aspirações, possibilidade repertório do 

usuário, o que tem sido subsidiado por frequentes consultas 

aos futuros moradores, por avaliações constantes nas áreas já 

implantadas - como Vila Maria em são Paulo - e por indagações 

quanto à tipologia e técnicas ~pregadas na auto-construção 

em áreas periféricas. Esses estudos têm possibilitado a rea 

limentação dos projetos, tendo-se chegado, recentemente, a 

considerar o uso de laje mista horizontal na cobertura dos em 

briões e respectivas ampliações, visto que observou-se o uso 

intenso de lajes horizontais em habitações· auto-construídas. 

Em termos qualitativos, os embriões têm sido edifi 

cados, salvo casos excepcionais, em terrenos de 75 m2 (5 m x 

15 m)e sua área enquanto embriões, tem variado em torno dos 

2 25 m • 

As possibilidade de ampliação em estudo têm chega-
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2 do até 75 m quando em 2 pavimentos, do que resultaria area 

.. 2 56 constru1da total de 100 m por lote. 

A experiência do PROMORAR tem mostrado a viabilida 

de de embriões de um único cômodo, dotados de sanitário e á­

rea de serviço, com áreas viáveis de 23 ou 35 m2 em Curitiba, 

23 ou 28 m2 em são Paulo, 27 ou 31 ou 36 m2 em Recife, 30 ou 

55 m2 em Jaboatão, 18 ou 31 ou 32 m2 em Natal~ 

Promorar de Norte a Sul 

No já mencionado II Encontro Promorar foi feito um 

apanhado geral do Promorar de Norte a Sul do Brasil. 

1- Região Norte 

Foram contratadas 21.783 habitações, beneficiando 

uma população de 108.915 pessoas. 

Lá foi feito o Projeto Coroado, já em fase de con 

clusão, o qual prevê a reurbanização de uma grande área insa­

lubre ocupada por barracos e a construção de 500 lotes urba­

nizados beneficiando um total de 25.000 pessoas, além de te­

rem sido executadas obras para implantação de rede de abaste­

cimento de água, escolas, posto de saúde, uma feira permanen­

te, um posto policial e quadras esportivas. 

Em Manaus, está em execução o Projeto São José com 

a construção de 5.391 habitações servidas por infra-estrutura 

e equipamentos comunitários. 

Em Marabá e Tucuruí (Pará), atenderam cerca de 

12.795 pessoas com novas casas já implantadas com rede de 

distribuição de água e energia elétrica, bem como dragagem e 

urbanização da área a ser recuperada, devido as enchentes \ ·O­

corridas no início de 1980. 
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Em Porto Alegre, Rondônia, se executa o Projeto 

Nova Porto Velho, para tender 10.960 pessoas com a constru -

ção de 2.192 habitações, mais a execução de infra-estrutura 

e equipamentos comunitários. 

2- Região Nordeste 

Nesta região estão sendo executados, através do 

Promorar, vários projetos, totalizando 62.376 moradias desti 

nadas a 311.880 pessoas, as quais muitos já foram concluídas 

e entregues aos favelados. 

No início de 1980, as graves enchentes do Rio são 

Francisco, das quais foram vítimas cidades ribeirinhas como 

Bom Jesus da Lapa e Juazeiro (Bahia) , deixaram grande parte 

das famílias desabrigadas. A f·.im de atenderem estas famílias,... 

removeram a população para aloj&~entos de emergência e, em 

seguida, começaram os trabalhos de limpeza e terraplenagem 

da irea desapropriada para a construção de 1.309 unidades ha 

bitacionais e equipamentos comunitários como unidades 

comércio, escolas, posto de saúde e creche. 

para 

Na região dos Alagados (Salvador) , estão em execu 

çao obras de urbanização e construção de 1.141 unidades habi 

tacionais destinadas a 5.705 pessoas, a maioria proveniente 

de palafitas,sendo que as unidades serão servidas de equip~ 

mentes comunitários. 

Em Fortaleza foi construída a quadra experimental 

do Projeto Lagomar, beneficiando 164 famílias e estão em 

execução mais 1.921 unidades habitacionais, além de obras de 

drenagem, aterro hidriulico e completa infra-estrutura urba­

na e equipamentos comunitários. 

Em Pernambuco, o PROMORAR esti beneficiando 



127 

14.347 famílias, principalmente, em municípios da Região Me-

tropolitana de Recife. Este programa faz também a recupera-

ção de áreas que estavam em perigo eminente, com obras de con 

tenção de deslizamento dos morros e proteção às habitações, a 

encostas e muros de arrimo. 

O Projeto Angelim prevê para Teresina, a execuçao 

de 4.696 unidades habitacionais para 23.480 pessoas, sendo 

que 1.630 já estão concluídas, todas elas com infra-estrutura. 

3. Região Centro-Oeste 

Em Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e Goiás, já fo 

ram beneficiados pelo programa mais de 71.000 pessoas. 

Em Cuiabá, estão sendo urbanizados os aglomerados 

de Canjica, Jardim Lebl~n, Barro Duro e Santa Isabel, benefi-

ciando 3.953 famílias. 

Foram concluídas 1.956 unidades habitacionais em 

Campo Grande, através do Projeto Poção do Lajeado/Paraiso. 

Em Goiânia, o Conjunto Vera Cruz (etapas 4 e 5 ) 

prevê a construção de 1.909 unidades habitacionais com a res-

pectiva infra-estrutura. 

4. Região Sudeste 

Nesta região está sendo feita a recuperaçao de á­

reas faveladas e construção de 77.720 habitações, mais a en­

trega, até 03.03.83, de 2.611 títulos de propriedade~ o que 

- 53 regularizará a situaçao fundiária de cerca de 13.000 pessoas. 

O maior projeto é o Projeto-Rio (Rio de Janeiro). 

Ele transcende o aspecto do tratamento paisagístico e habita-

cional de uma área imensa de entulhos e alagados, significan-

do, de fato, uma nova esperança de conforto e tranquilidade 
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social para uma população de cerca de 250.000 pessoas, além 

de servir corno modelo para outros projetos semelhantes devi-

d 1 
. 

1
so .. 

o ao seu a cance soc~a • Este projeto abrange urna area de 

3.359 hectares ao longo da Avenida Brasil e está dividido em 

duas áreas: Ârea Prioritária, que vai da Ponta do Cajú ao 

Rio Meriti e, Ârea Duque de Caxias. A ~rea Prioritária atin 

ge 1.345 hectares e está previsto a construção de 9.531 habi 

tações onde ternos deste total 4.272 casas-embrião e 2.760 

apartamentos no Setor Pinheiro, 1.039 casas-embrião e 1.280 

apartamentos na .t-laré e 180 casas-embrião no Setor Ramos. Na 

Maré serão beneficiados 66.000 atuais moradores de palafitas 

entre os 250.000 a serem beneficiados no total. 

Os beneficiados irão pagar apenas pela posse le­

gal do terreno, mediante um pagamento mensal simbólico corres 

pendente a 1,2% do salário-mínimo vigente, num prazo de 10 a­

nos. Em dezembro de 1982, calculou-se em 12 prestações mes­

sais de Cr$ 1.523,63, com opção ainda pelo pagamento, em 2 a­

nos com prestações de Cr$ 761,82 no 19 ano e de Cr$1.142,72 

no segundo ano. 

O Projeto-Rio realiza também a recuperaçao ecológi 

ca e ambiental do trecho mais poluído da Baia de Guanabara, a 

través de um aterro de 313,5 hectares. Tal aterro será apro -

veitado para construção e habitações, criação de áreas verdes, 

deixando livre um espaço junto à orla marítima, onde deverão 

estar localizados entre outros, urna subadutora para abasteci­

mento de água e em terminal rodoviário. 

Foi construído no Setor Pinheiro uma quadra expe-

rirnental, que dará oportunidade aos beneficiados de optar p~ 

lo tipo preferido de moradia. são 12 tipos diferentes de ca 

sa-ernbrião (193) inclusive em suas cores, sendo deste total 

5 do tipo misto. Misto porque além da habitação dispõe 
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de área para a colocação de pequenos estabelecimentos para 

venda de gêneros de primeira necessidade. Sendo assim, os fu 

turos moradores podem analisar e escolher o tipo de sua pr~ 

f - . 40 erenc1a. 

Em Belo Horizonte, em atendimento emergencial,pri~ 

cipalmente, a 1.600 famÍlias desabrigadas pelas enchentes, s~ 

rão construídas 4.807 unidades 1 habitacionais para 24.035 pes-

soas!3 

No MunicÍpio de são Paulo foi escolhida, para im­

plantação do projeto, uma área situada no antigo leito do Rio 

Tietê, em Vila Maria; próxima a essa área localizam-se fave-

las ocupando terrenos alagadiços e sujeitos a frequentes in~ 

dações, caracterizando portanto situação de emergência. O com 

plexo de favelas, que será atendido pelo projeto Piloto, a-

presenta um total aproximado de 2.156 barracos, num conjunto 

de 8 favelas ~6 

O projeto Vila r-1aria foi dividido em 3 fases, sen-

so que na primeira fase foram construídos 290 embriões, em 

2 etapas de execução, destinados a atender a parte da popula-

ção favelada acima mencionada. 

17.630 m2 em zona de uso Z-2. 

A 1a etapa, ocupa área de -

As vias de circulação de veícu 

los tem 12 m de largura e as de circulação de pedestres tem 

6 m, constituindo-se em verdadeiros calçadÕes onde é prevista 

circulação de veículos só em casos de emergência.no total da 

área, 32,6% ou seja 5.639 m2 estão reservados para o sistema 

viário e, a 2a etapa ocupa uma área de 27.557 m2 • 

Os embriões da Vila Maria tem urna área construída 

de 24 
2 m , locados no fundo do lote, sendo o custo final de 

300 UPCs. 

O embrião constitui-se de um ambiente Úmido de uso 
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múltiplo dotado de pia de cozinha, mais a unidade hidráulica 

constituida de banheiro completo (lavatório, chuveiro e ba­

cia) com acesso independente e tanque. 

Nosso grupo, ao visitar o conjunto do Promorar da 

Vila Maria I, foi acompanhado pela socióloga da EMURB, Maria 

Ruth do Amaral Sampaio, que foi nos explicando as etapas de 

implantação do programa e seus objetivos. Em seguida, pass~ 

mos a entrevistar alguns dos moradores do conjunto para con~ 

tatarmos se, de fato, os objetivos propostos pelo programa 

estão obtendo respostas satisfatórias. 

1) - D. Maria Evandi de Queiroz Gamez, cearence, casada, com 

urna filha pequena há cinco anos morando em são Paulo, está 

muito satisfeita com o programa, pois, anteriormente, morava 

na Favela do Charco sem as mínimas qualidades de saúde e se 

gurança. Seu marido possui --um carro e um caminhão e trabalha 

como transportador de gás (autônomo). A família tem uma ren­

da liquida mensal em torno de Cr$200.000,00 (duzentos mil 

cruzeiros), que já foi maior, pois D. Maria também trabalha­

va como metalúrgica e recebia Cr$46.600,00(quarenta e seis 

mil e seiscentos cruzeiros), mas atualmente está desempregada. 

O casal reformou e ampliou totalmente o embrião, 

transformando o quarto inicial em cozinha, aumentou o banhei­

ro, construiu uma varanda para guardar o carro, uma sala e um 

quarto. Esta construção foi feita pelo próprio marido, com 

ajuda de um amigo, trabalhando nos fins de semana. 

A casa possui água, luz, esgoto, os quais dão urna 

despesa mensal em torno de Cr$ 3.490,00 (tr~s mil quatrocen­

tos e noventa cruzeiros), gastando também Cr$3.000,00 (três 

mil cruzeiros) de prestação da casa. D. Maria possui televi-
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sao, geladeira, fogão a gás, etc. e está muito satisfeita não 

pretendendo sair do local. D. Maria mora na Rua Levônia n9 2. 

2) O Sr. Alfredo Faria dos Santos, morador da rua Levônia 17, 

é casado e pai de sete filhos. Natural da Bahia, o Sr. Alfre­

do também foi morador da Favela do Charco e mudou-se para o 

embrião com a esposa e os 7 (sete) filhos. Com ajuda de toda 

a família (Mutirão) iniciou-se o processo de ampliação do em­

brião que foi transformado em sobrado, onde na parte superior 

possui varanda, banheiro e três quartos e na inferior, banhe! 

ro, área de serviço, 2 quartos e cozinha. Na parte superior 

irá morar o Sr. Alfredo esposa e 5 (cinco) filhos solteiros e 

na inferior 2 (duas) filhas casadas com as suas respctivas f~ 

mílias. Atualmente a renda total da família é de Cr$ ' . . . .. 
200.000,00 (duzentos mil cruzeiros). O Sr. Alfredo também es-

tã contente com sua nova condição e acha que a prestação não 

é pesada para o orçamento. 

3) O Sr. Alberto da Cruz Silva, morador da Rua Francônia n9 1, . 

é natural de Sete Lagoas (MG), também oriundo da Favela do 

Charco é casado e possui 6(seis) filhos, sendo que apenas 2 

(dois), moram com o casal. O Sr. Alberto trabalha como pe-

dreiro e recebe Cr$ 5.000,00 (cinco mil cruzeiros) por dia. 

O projeto inicial do embrião foi demolido, pois para o Sr.Al­

berto, que é pedreiro, o terreno é que vale,visto que,o mat~ 

rial empregado na construção do quarto e banheiro pela COHAB 

é de baixa qualidade, provocando umidade e sem condiçÕes de 

claridade e ventilação. Neste terreno ele construiu um .so-

brado que possui na parte superior 2 (dois) apartamentos com 

quarto, cozinha e banheiro cada um, e que serão alugados pa­

ra melhorar o rendimento familiar, e embaixo quarto, cozinha, 
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banheiro e varanda para guardar o carro que pretende comprar. 

Foi o próprio Sr. Alberto quem construiu a casa, trabalhando 

nos fins de semana. Ele está contente com sua casa e está pro 

movendo o plantio de árvores em todo o conjunto, sua única 

queixa é que teve prejuizo ao sair da favela, pois possuia 

lá urna casa de alvenaria e não foi indenizado. 

4) Cleusa Pereira da Silva, pernambucada, casada, mora no nú-

mero 11 da Rua Frederica com esposo e prima. Como os demais 

moradores do conjunto Vila Maria (1) ela também veio da Fave-

la do Charco e adquiriu a casa de urna conterrânea que voltou 

para o Recife e transferiu o contrato para ela. A renda farni 

liar gira em torno de Cr$ 170.000,00 (cento e setenta mil cru 

zeiros), com o marido trabalhando no comércio de galinhas e 

ela e a prima em um motel. 

Do projeto inicial Cleusa aumentou o banheiro e 

construiu urna cozinha, no restante do lote ela fez um bonito 

jardim. O banheiro é todo de azulejo e possui box, o quarto 

tem guarda roupa de cerejeira dividindo-o em duas unidades?s~ 

la e quarto e é todo acarpetado, a cozinha possuia pia de mãE 

more e todos os móveis de fÓrmica, sendo também muito arejado, 

diz ela que pretende deixar a casa tão bonita quanto o motel 

em que trabalha. 

Cleusa está muito feliz, pois além de possuir uma 

casa, hoje ela pode voltar tranquila do serviço, sem ter o p~ 

rigo de ser assaltada pois as ruas sao calçadas e tem ilumi-

-naçao. 

5) No número 18 da Rua Federica conversamos com Marcelo Per -

reira do Nascimento, auxiliar de pedreiro e atualmente desem-
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pregado. Marcelo mora no embrião original, isto é, quarto e 

banheiro, junto com 2(dois) irmãos e 2 irmãs que são mães sol 

teiras, possuindo cada urna;uma filha. A renda familiar atual 

é de Cr$ 80.000,00(oitenta mil cruzeiros) pois só um irmão e 

urna irmã estão empregados. Segundo ele, ainda nao aumentaram 

a casa por falta de condições financeiras, pois já está difí­

cil pagar a prestação, água e luz. Futuramente quando todos 

estiverem trabalhando irão reformar a casa para maior confor-

to, pois hoje todos dormem e comem do mesmo local e para ir 

ao banheiro tem que sair ao relento o que é muito difícil nos 

dias de chuva e frio. 

6) No conjunto habitacional do PROMORAR de Itaquera conversa-

mos com D. Luzia, casada, 3 (três) filhos, residente na Rua 

Agusto Aridos n9 47. D. Luzia, antes de se transferir para 

o cGnjunto, morava na favela de Vila Formosa, seu esposo tr~ 

balha como coletor de lixo da prefeitura e eles estão morando 

a dois anos neste local. Neste período ela construiu mais 

dois cômodos em sua casa, mas com muito sacrifício, pois a 

renda familiar é de Cr$30.000,00 (trinta mil cruzeiros). D.Lu 

zia está pagando Cr$4.000,00 (quatro mil cruzeiros) de prest~ 

çao além de água, luz, transporte e comida, quase não sobran­

do nada para aplicar na casa. Mesmo assim ela está muito fe 

liz de possuir urna casa e sua única queixa é que o marido tem 

que levantar as 4:45 da manhã para ir para o trabalho, s6 re 

tornando já tarde da noite. 

5- Região Sul 

No Paraná , foram construídas 3.651 habitações des 

tinadas a aproximadamente 18.255 pessoas que habitavam subabi 
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tações em Curitiba e em outros municípios corno Guarapuava,Lon 

drina e São José dos Pinhais. Em execução serao beneficiados 

mais 2.778 famílias em diversos municípios deste estado. 

No Rio Grande do Sul foram construídas 3.201 habi-

tações em diversos municÍpios. Outros projetos desenvolvidos 

em 29 municÍpios inclusive Porto Alegre, beneficiarão 23.577 

famílias. 

No município de Bagé (RS), estão sendo desenvolvi­

dos vários projetos para construção de 3.130 habitações com 

obras de infra-estrutura e equipamentos comunitários. 

A seguir passamos a tabelar dados de habitações 

contratadas em todo o Brasil~3 

PROMORAR Habitações Contratadas 

(junho/79 à janeiro/83) 

TABELA 19 TABELA 2 O 

N.•DE 
NORTE 

N.•OE 
REGIOe·;; HABITAÇ0ES ESTADOS HABITAÇ0ES 

NORTE 21.783 Amazonas 10.601 
MUNICÍPIO PROJETO ESTADO Pará 5.120 

At;;re 2.720 
Rond6n•a 2.192 

Amazonas Manaus Coroado Amapá 1D85 
São José Roraima 65 
São José li 

Oilll!rsoS FICAM 
NORDESTE 62.376 Maranhao 970 

Piauí 7248 
TOTAl Ceará 6.353 

R.G.do None 4.589 
Paraíba 5.907 Pará Belém V. Providência 
Pemambuco 14.347 Marabâ 
Alagoas 2.353 
Serg•pe 2.000 Tucurul 
Bahia 18.609 Di~~Srsos FICAM 

SUDESTE 77.720 Minas Gerais 16.126 TOTAL 
Espirito Santo 994 
R. de Janeiro 9.554 
5ao Paulo 51.046 At;;re Rio Branco Esperança I 

Esperança 11 
Aeropor1o Velho 

SUL 35.815 Paraná 6.429 Diversos FICAM I 
Santa Catarina 3.124 FtCAMII 
R.G.do Sul 26262 

TOTAL 
CENTRü-OESTE 14262 Mato Grosso 5653 

M. Grosso do Sul 4.500 
Rondônia Porto Velho Nova Porto Velho Go•ás 4.109 

OPERAÇOES Amapá Maca pá Igarapé !)as Mulheres 
8.000 8.000 

ESPECIAIS 

Roraima Boa Vista FICAM I 
TOTAL 219.956 219956 

TOTAL DA REGIÃO 

Habltaçoos Con:ratadas - Un•<lades Construi<las + Uni<lades em Construç~.::> + 
Unidades à ConstrUir com prOjetOS e financiamentos aprovados. 

N.•HAB. 
CONTRATADAS 

5.000 (em const.) 
2.985 (em const.) 
22 16 (em const.) 

400 (em const.) 

10.601 

1.481 (128const.) 
1.376 

(1274consl.) 
1.183 (949const.) 
1.080 (346 const.) 

5.120 

250(consl.) 
334 (em consl.) 

1.436 
200 
500 (em const.) 

2.720 

2.192 (em constJ 

1.085 (224 const.) 

65 (em const.) 

21.783 
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TABELA 21 - PROMORAR - Habitações Contratadas 

(junho/79 
... 
a janeiro/83) 

NORDESTE 

ESTADO MUNICIPIO PROJETO 
N.•HAB. 

CONTRATADAS 
Bahia Salvadot ltapagipe 246(const} 

(AegiAode Joanes Centro Oeste 689(const.) 
Alagado&) Mangueira I 208 (em const.) 

Pia ui Teresina Angelim 4.696 
(1.630 consll 

FICAM li 500 
Oa.er· )S FICAM I 1.000 (cons1J 

FICAM li 652 
400 (176 consu 

SalvadO< Alto de Sta. Cruz 2.633 (const.} 
(Vale do ":hapada do Rio 3.591 (const.) 
Camurujipe) Vermelho 

Vale das Pedrinhas 100(const) 
Salvadot Cala bar 800(const.) 

Fazenda Coutos 1.191 (const.) 
Bom Jesus da FICAMIII 180 (22 constJ 

TOTAL 7.248 
Lapa - 1 .309 (const.) 
Juazeiro - 2.755 (constJ 
Diwrnos Diversos 2.418 (231 consl.) 

Ceará Fortahua S. Francisco 931 (cons!.) Diversos FICAM UI 2.491 (184 cons!.) 
Sla. Terezinha 528(const.) 
Sta. Terez. 11 494 (294 em cons 
Lagamar 2.085 t833 consu 

t TOTAL 18.609 

5aoGabriel 98 
S. Vocente 444(120 const.l R.G. do NOI1e Natal Sta. Esmeralda 11S(const.} 
Pirambu 1.013 Felipe Camarao 249(con~•l 

Da versos FICAM 700 Felipe Camarao 11 222 (con&q 
Felipe Cama-ao 111 209(const) 

TOTAL 6.353 
Panatiall 220(const.} 

Diversos Progr11made 
lntegraçao Rural 1.608 (333 consr.) 

Pernambuco Recife Vi~ Aedençao 420(consu 
Sitio das Palmeiras 438(const.J 

Oi versos FICAM li 1.500 (517 constJ 
Currais Novos CurraisN~ 462(em constJ. 

Sanch0Tot6 905(consl.) 
Vi~ das Crianças 85(consl.) 
Brasaia Teimosa 2.244 (em const.) 

TOTAL 4b89 

Bebenbe 872(em const~ 
Ano da Favela 681(emcons1.) Paraiba JoiOP8$$08 Beira Rio 969 
Mons. Pabricio 59 GroiOes 910 (cons!.} 
Vi~ das Aeromoças 153 Santa Rita Tobirill 2.17 4 (constJ 

Cupi!11 Novo Hori:onte 1.002 tem consU 
01versos FICAM li 1.475 (const.) 

Sousa Frei Oamiao 1 506 (399 cons!.} 
Campina Grande NovaArea 329 

Jat>oatAo Vista Alegre 1.207 (const.) Pedreira do Catolé 517 
Nova Oivinéia 736 (em consl.) Oivernos FICAM li $02(125em const.) 
Pohtknica 130 (em consl.) 
Musaranduba 166(em consl.) 

Pauhsta Bola na Rede 319 (em consi.J TOTAL 5.907 

S. Lourenço da 
Mata Vale da Pedre ira 665 (em const.) 
Otanda Águas Compridas 794 
Vat6raa de 

Maranhao 5aoLuis Liberdade I 195 (186 cons!.} 
Oi vemos FICAM 11 500(const.) 

FICAMIII 275 
Sto. Antao Vila c.ôade de Deus 496 (co~~tJ 
Diversos FICAM lU 1.000 (constl. 
Mort. . ~ Vila Laberdade 500 TOTAL 97Ó 

TOTAL 14.347 Sergipe Socorro - 1.000 (em constJ 
Diversos FICAM IV 1.000 (552 const.) 

Alagoas Maceió DuQue Estrada 1.413 (em const.)· 
Chl da JaQueira 356(em consl.) TOTAL 2.000 

FICAM VIl 330 (em const.) 
Emergência Social 204(const.) 

Paulo Jacinto frei Damaao 50(consU 
TOTAL DA REuiAo 62.376 

TOTAL 2.353 
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TABELA 22- PROMORAR- Habitações Contratadas(junho/79 a ~an/83) 
SUDESTE 

H.•HAB. 

ESTADO MUNICÍPIO PROJETO CONTRATADAS 

Mtnas Gera•s Soa Ewerança Aguinha 150 

Burihzeiros FICAM 200 (em consn 

Caputira Sta. Helena 50 

Carrancas JO:.o Paulo 11 104 (const) 

Claro das Poç~s St.Antonio 100(const.) 

ConceiçJo do 
Rio Verde FICAM 70(const.) 

Coqueoral Lajonha 150(consl) 

Cnstina Tereza Cnstina 50 

Oover!>OS FICAM 1.000 

Oo..,rsos FICAM 10.000 

EiOo Mendes Traituba 150 

Eng. Na varro Dom Oscar 100(consl.) 

ltambacun Jam•nes 113 

IQuatama Baorro das Garc;as 150 tconst.) 

Hacarambt FICAM 200 

Janauba FICAM 185 

JanuAna FICAM 320 (280 const .) 

JO:.o Monlevade Jacui de Cima 90 

Luz Macedõnoa 100 

Machado Ponte Preta 218 

Manga FICAM 250 (const .) 

SaoRomao FICAM 1 50 (const.) 

Nova Era CórreQO das Pedras 100 (const.) 

Nova Serrana Freo Paulo 100 (consl.) 

Poraut>a P1raubinha 1 00 (em const.) 

Pira;>ora Porapora 725(500 const.) 

Roo Pirac;c.ba Alto dos Tavares 84(const) 

Rub<m Ru();m 100 

S. Francosco FICAM 250(const) 

Uber!And;.o Tubalina 500 

Urucan;.o Padre Pinto 67 
Ubai fiCAM 50 (em consd 
Várzea de Palma FICAM 150 (em const.J( 

TOTAL 16.126 

Rio de Janeiro Rio de Janeiro Proj. Rio 6226 
(2 .900 constJ 

Viúva Cloludia 1 8 (em consl.) 
M01To dos Cabritos 103 

Oiver!>OS FICAM I 2.000 
( 1.396 consl~ I 

Barra Mansa FICAM 500(100emcol 
Nova Iguaçu Emergencial 100(const.) 
Teresópolis Fazenda Fonle Santa 238(em consn 
Volta Redonda Caíeira 330 

FICAM I 39 

TOTAL 9 .554 

$ao Paulo sao Paulo Est. da Parada I 296 (cons!J 
Est. da Parada 11 611 
Fernao Dias 418 
Properileria 1.410 
Raposo Tavares 826 
Rio Claro 930(consl.) 
S. Luís 703 (const.) 
Sapopemba 650 (546 const.) 
Sapopemball 462 
Vila Maria 290 (consl) 
Vila Maria 111 158(consU 

Ame<icllna Salto Grande I 683(consu 

sao PaulO Bauru Vila $ao Paulo/ 
Jardim EuroP., 150(consU 
Jard•m Ouro Verde/ 
ParQue Jaraguá/ 
Ja·rdom Samburá 379 

Campinas Dos: rito lr>ds. l 200 
Campo ~ompo 
Paulista S. José 2.210 

('.100consq 
Diversos N()S.SO Teto 30000 

16 781 const) 
Dover!>Os FI(.AM 11 1 .000 (const.) 
Diversos FICAM :I 255 ~ 
O•o;ersos FICAM lU 400 (376 const. 
Ferraz de 
Vasco-.celos 980 (const) 
Goaruj<\ Morrinho 3.744 (em constJ 
Guarujá Vola Zilda 649(const) 
Limeira Limeira 261 (em const.1 
Oswaldo Cruz Oswato~ Cruz 600 (const) 
Piracicaba Matao 672 tconst) 

Sta. Terezir'>a "0.: (const.) 
R•beiráo Preto FICAM I 262 (const.) 
Votorantim Votorantim I 1.143 (em constJ 

TOTAL 51 .0.:6 

Espôrito.:>anto Votória S. Pedro 49.: (em const.) 
Diversos FICAM 500 

TOTAL 994 

TOTAL DA REGIÃO 77.720 



TABELA 23 - PROMORAR - HabitaçÕes Contratadas 

(junho/79 à janeiro/83) 

CENTRO-OESTE 

MUNICfPIO . PROJETO 
H.• HI.B. ESTADO CONTRATADAS 

Mato Grosso cu;abá Canj;ca/ 
Jard•m Leblon/ 
Barro Ouro/ 
Sta. lsabel 3.953 

Diversos FICAM I 1.200 
FICAM li 500 

TOTAL 5.653 

Mato Grosso do Sul Campo Grande ~~o do lageado/ 
Para íso 2.000 

Oi..-"rsos FICAM I 
( 1 .956 consq 

700 (279 const.) 
FICAM I 500 (442 const.) 
FICA~' li 500 (-409 const.) 
FICAM 111 600 

(5C' em const.) 

TOT.-•. 4.500 

Goiú Goi:Onia Vera Cruz 
(elapas 4 e 5) 1.909 

Oi v< 15 FICAM li 1.200 (const.) 
FICAMIII 1.000 (em const~ 

TOTAL 4.109 

TOTAL OA REGI Ao 14.262 

TOTAL BRASIL 219.956 

137 
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TABELA 24 PROMORAR - Habitações Contratadas 

{junho/79 a janeiro/83) 

SUL 
Santana da Boa 
Vista Vila dos Rodrigues 111 (em const.) 

ESTADO MUNICIPIO PROJETO 
N.• HAB. Sta.Rosa Vila Agrícola 186 (em const.) 

CONTRATADAS Vola Auxiliadora 152 (consl) 
Sto. Antonio da 

RG.doSul Porto Alegre Vila Nova P ~rulha Vila Aldeia Velha 170 (em const.) 

Santa Rosa 1.003 (em constJ Sto. Augusto VilaS. João 132 (const.) 

Vila Nova Brasil.a 1.094 (em consq S.Borja Vila do Passo 89(const.) 

FICAM 2200 Vila Cel. João Antc'liO 245 (em const.) 

Alegrete Vila Caverá 54 7 (em const.) S. Lourenço do Sul Vila da Lomba 128 (em const.) 

Bagé Vila Arvorezinha 458 (em const.) Soledade Vila Primavera 277 (em const.) 

Vila Estande 473 (em constJ Três de Maio Vila Olaria 149 (const.) 

Vila Hidráulica 459 (em const.) Uruguaiana Vila lrml!os Galant 300 (em const.) 

Vila Passo das Pedras 1.010 (983 em const~ Vila Monteiro Lobato 346 

Vila Prado Velho 730 (706 em consl) Veranópolis Vila Júlio de Castilhos 75 (const) 

Bento Gonçalves V11a Leopoldina 150 (em const.) V &amAO Vila Beco dos Peixotos 754 

Caçapava do Sul V•la do Aterro 464 (em consu 
Caxias do Sul Vila S. Vitor 391 (em const.) TOTAL 36262 

Vila Sta Corona 268 (em const.) 
Cel. Bicaco VIla do Engenho 100 (consl) 
Cach.doSul VilaMarina 374 (em consu Paraná Curitiba Moradias Trindad!t 131 (const) 
OomPedrito Vila Marmelada 265 (em consu Moradias Palmeiras 304 (const.) 
Crissiumal Vila Buricá 11 O (em const.) Moradias Nova 
O. Francisca Vila Esperança 79(const) Or1eans 49(consl) 
Diversos FICAM li 3.000 (949 const.) Moradias Acácia 23(consl) 
Erechim Vila Progresso 593 (em consu Moradias Gramado 42(const.) 
Espumoso Vila do Arroio 239 (const.) Moradias Coqueiro 126 (consl) 
Getúlio Vargas V•laMoll 222 (em const.) Moradias Coqueiro 11 74 (const) 
Gir~ Vila POr1eira de Moradias Coqueiro 111 121 (consl) 

Santa Rosa 138 (consl) Moradias Barigui I e 11 450(const.) 
__ Guafba Vila S. Francisco Moradias San Carlo 97 (const.) 

de Assis 622 (em const.) FICAMI1 300(consl) 
Vila S. Jorg!t 678 FICAM IV 1.000 

Guaporé Vila 21 de Abril 208 (em const.) saoJosédos 
Guarani das Pinhais Moradias Guarani 131 (const.) 
M•ss6es Vila Guarani 41 Moradias Araponga 115 (const.J 
Honzontina Vila Gu1lherme 271 (consl) Moradias Castro Alves 110(const~ 
Igrejinha Vila Anita Guarapuava Guarapuava 11 90 (const.) 

Garibaldo 272 (em consl.) Londrina Novo Amparo 369(consl) 
ljui VilaStorch 285 Novo Amparo 11 237 

(263 em const.) Paranoã 250 

ltaqui V1la S. Pedro 650 (em cons!.) (67 em const) 

Jaguz i Vila Flores 92 (const~ FICAM I 100 (const.) 

Júlio de Castilhos Vila Novo Mundo 100 (const.) FICAM li 300 (97 const.) 

Lagoa Vermelha V1la S. José 225 (em const.) Diversos FICAM li 10 (const.) 

Vola Boa Vista 98 (const.) FICAM !li 2.000 (91 2 const.) 

Lavras do Sul V• la Lavras 86 (consl) 
Nova Prata Vila Capoeira 204 (const.) TOTAL 6.429 
Panambi V1la Sorriso 263 (em const.) 
Palmeira das 
Mis&ees Vila Westphalen 245 (em const.) Sta. Catarina Florianópolis Pasto do Gado 322 

Vila Cel. Evariste 189 (const.) (30 em const) 
Passo Fundo V•la lrmaos BarbOsa 620 (em consU Diversos Diversos 2.500 (220 const.) 
Pelotas Ambrosio Peret 424 (em consq ltajal ltajaíMirim 302 

Corredor do Pestano 859 (em const.) 
NS. dos Navegant!ts 1.787 (em const~ TOTAL 3.124 
Santos Oumont 105 (const.) 

Ouaral Vila Conceição 288 (em con~U 
Vila VigA rio da Cruz TOTAL DA REGIÀO 35.815 
Jobim 219(emconstJ 
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PROFILURB - PROGRAMA DE LOTES URBANIZADOS 

O Programa de Lotes Urbanizados- PROFILURB, propoe 

-se a atender a população de mais baixa renda em situação de 

risco de vida, priorizando a moradores em favelas das regiões 

abrangidas pelo Programa, através de planos de financiamento, 

utilizando a carteira de financiamento do BNH, com prazo pa­

ra pagamento de 25 a 30 anos. O programa de lotes urbaniza­

dos compreende a demarcação dos lotes, com fornecimento de á­

gua, luz, esgoto, guias e sargetas e demarcação dos lotes,com 

custo repassável de no máximo 150 UPCs. 

No Município de são Paulo, o Programa será implan­

tado primeiramente nas zonas leste e sudeste, em glebas li­

vres de propriedades da COHAB, através de "Projeto Piloto"co­

ordenado pela FABES. 

O detalhamento operacional dos projetos, notadame~ 

te da área social, será feito em conjunto com as FABES Regio­

nais envolvidas, de forma a incorporar asproposições das fa­

mílias demandatárias, sendo que nas regiões citadas, serão de 

marcados 1.848 lotes, assim distribuídos: 

Jardim São Paulo - 185 lotes (Itaquera - Guaianazes) 

Gleba do P~ssego 998 lotes " " ) 

SÍtio dos Franças- 216 lotes " " ) 

Jardim Continental-449 lotes ( Vila Prudente) 

A área mínima do lote é de 100 m2 com frente míni­

ma de 5 m (Decreto Municipal n9 9.413/81) O custo desses lo­

tes urbanizados em são Paulo, está em torno de 300 UPCs, ne 

cessitando que a Prefeitura Municipal de são Paulo, subsidie 

as outras 150 UPCs. 

Este programa e desenvolvido tanto pela COHAB, que 



140 

para isso utiliza áreas do seu estoque de terras, como pela 

EMURB- Empresa Municipal de Urbanização;que pesquisa, adqui­

re as áreas, elabora o projeto e deixa a comercialização a 

cargo da COHAB. Também neste programa,a COBES,participa na 

seleção das famílias que se habilitam à compra de um lote ur 

banizado. Já em 1982, a EMURB estava trabalhando em 2 núcleos 

que deveriam ofertar 2.360 lotes, aos quais se juntam outros 

1.848 oferecidos pela COHAB. 

4.3- Imagem Popular do BNH 

A população entrevistada, de modo geral conhece a 

sigla BNH e a associa à habitação. Alguns dos entrevistados 

(5) sabem que a sigla significa Banco Nacional da Habitação. 

Quanto à sua atuação, apenas um (1) entrevistado 

sabe que o BNH financia a produção de habitações: 

11 Eu sei que o primeiro destino é, lÓgico, financiar 

habitações populares, né ? De preferência populares, mais ou 

menos isso aqui, né (COHAB) ? Prá beneficiar a classe de bai-

xa renda. Eu sei q,ue ele se aplica prá várias outras coisas 

também. ~' empréstimo, e outras, uma série de outras coisas, 

né? Obras governamentais ••• , Também emprestam dinheiro,etc 

11 

Todos os outros entrevistados que conhecem a sigla 

BNH associam-na à construção e comercialização de habitações: 

11 BNH constrói muita casa aÍ 11
; 

11 Eu sei que o BNH 

constroi muita casa aí n, ~~~um órgão do governo que serve 

prá fazê habitação prã aquelas pessoas que nao podem pagá 11
; 

"BNH é negócio de casa, né ? Faz casa prás pessoa ir pagan-

do". 

':;a,r"t';l\ bJ ~ihllüt~. ;~ ~ li.,~O;trfh'h~ ... · 
"\(lllí)IN i!E ;~UVf '!ÍRI:c/ 
l!ll''•f~:.ID~(If IJr t.Íll .,., 



141 

Além de associarem ao BNH uma imagem de órgão con~ 

trutor de habitações, há também uma associação de órgão res -

ponsável pela comercialização de habitações. O aspecto pred~ 

minante~e considerado como mais importante dessa comercializa 

ção seria os "longos prazos de pagamento", vistos pelos entre 

vistados corno: 

"Só sei que fica muito tempo pagando"; "O BNH ven 

de casa mas não dá. Tem muita gente que compra, mora na casa 

e nunca é dono~ nunca acaba de pagar a cada do BNH"; ''A · (i-

déia) do BNH acho que é bem má, porque o que eu quero dizê 

das casas do BNH é que a gente compra mas nunca termina de pa 

gá elas. Nunca termina de pagá"; "Mais é que chega num pon-

to a gente nunca acaba de pagá a casa"; "Não, aquela casa lá 

tem começo e não tem fim; ninguém nunca acaba de pagar, lá· ••• 

Teve gente que comprou casa daquilo ali, faz mais de 10 anos 

-e nunca sabe o que tá devendo e já tá arrependido"; "A gente 

morre e ainda tá devendo." 

Associada a idéia de "nunca terminar de pagar" es-

tá o valor das prestações e o receio da correção monetária, 

isso faz com que vários entrevistados percebam as habitações 

financiadas pelo BNH corno tendo um alto risco de perda. Perda 

da casa e do investimento feito pelo fato dos compradores não 

conseguirem manter o compromisso. 

"Tem gente perdendo com BNH, né? Ah! se fosse na-

quele tempo (1949), ninguern perdia! Todo mundo ficava na ca-

sa sabe? "(Casas dos Institutos de Previdencia); "Porque a 

dificuldade que pensamos, porque o BNH tem acréscimo, né? En-

tão o receio é esse, prá inicio dá! Quando chega numa certa 

altura é que você fica ambaraçado, porque aí o acréscimo cres 

ce além do salário da pessoa"; "Acho que BNH é isso daí, -e 
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só prá quem ganha bem. Cara que ganha mais ou menos,besteira 

comprar porque sempre perde. A maior parte acaba perdendo tu 

do ••• A prestação, né? ~muito elevado! Para quem nunca g~ 

nha um salário bom"; "~o tal negócio, errô duas prestações, 

três prestações, perde o que deu. são essas coisas. Eu ain­

da num entrei nesse rabo-de-foguete. Porque eu tenho medo 

d'eu chegá o dia da prestação; sei lá, e eu não tenho o di -

nheiro prá paga ..• Qué dizer além •.• de eu sôpobre e dispoiz 

do que tinha, não vô ficá com o resto, sem mais o que possuía 

~ como eu disse: um pombo na mão (vale mais) do que três a­

voando". O sujeito vai lá comprá, ele ganha cinco salários 

e paga as prestações. Agora o cara ganha um salário, não p~ 

de comprá uma casa do Banco, aí tem juro, tem iso, tem aqui­

lo, é uma coisa danada"; Sei lá, acho que a gente paga muito 

caro, né ? Paga os juros. A gente fica 20 anos pagando aqui 

lo~~;.- "Uma pessoa de renda baixa já não tem condições de com 

prá". 

O receio em relação ao BNH deriva da instabilida­

de de emprego e de rendimentos. A pergunta que a população 

entrevistada colocava com frequência é: como assumir um com­

promisso de um valor não especificado (dado que varia} por 

um longo período de tempo quando não tem a mínima segurança 

de poderem arcar com o mesmo: 

"Os funcionários (população) J;,loje tá trabalhando, 

amanhã nao tá, se a gente que tem compromisso desses tem 

que té com ele em dia, e é fogo viu, mas, eu sei lá, viu? " 

Há também uma imagem de burocracia associada à a­

tuação dos agentes do BNH que se transfere para o próprio 

BNH na medida em que não há uma discriminação clara entre 

BNH e os agentes. 
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"Eu querendo comprá um apartamento pelo BNH exis­

te tanta coisa. Paga isso, paga aquilo, e tem que arrumar A 

e B"; "Tem que perdê dia de serviço, tem que levá papelada 

de todo mundo"; "Nunca perdi tempo em ir ver; é caro é mui­

to difícil. Tenho amigos que foram ver e acharam difícil" ; 

~ problemático, porque se a pessoa for um pouquinho impacie~ 

te, não gostar de pegar fila .••. Eu fui lá fazê inscrição de 

finitiva, agora no mês de dezembro, cheguei lá 8 horas e pou 

co da manhã. Saí de lá 3 da tarde, prá poder conseguir en­

trar e fazer inscrição, sem almoçar, sem·nada, na fila dire­

to" •3 ' 

~ara urna análise da atual estrutura e política vi­

gente no Banco Nacional da Habitação- BNH, procuramos a Pràf~ 

Sandra Cavalcanti que foi uma das fundadoras deste 6rgão. 

Diz a Profa. Sandra Cavalcanti: " Hoje o BNH está 

totalmente defasado dos objetivos propostos na sua implanta -

çao, sua estrutura atual é especulativa, deixou o caráter so 

cial para visar exclusivamente a obtenção de lucros, isto é , 

está tornando-se um Banco comercial. Para ela, o Banco está 

com uma soma em dinheiro muito grande parada, perdendo cerca 

de 0,5% ao dia e não pode aplicá-la em novos programas, devi­

do sua falida política econômica que já obrigou, 720.000 (se­

tecentos e vinte mil) mutuários a paralizarem o pagamento. A 

aplicação do dinheiro captado pelas cadernetas de poupança em 

outras áreas tais como: indústria e agricultura iria provocar 

o surgimento de novos empregos e um reaquecimento no cresci -

mente nacional, além de que, para os atuais proprietários, as 

prestações no geral não poderiam ultrapassar a casa dos 25% 

do salário. Agindo assim, o banco iria sair deste estado de 

bancarrota no qual se encontra atualmente, e que se continuar· 

irá no máximo aguentar até 1984. 
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Quanto as condições sanitárias dos conjuntos, p~ 

ra ela são no mínimo deplorável. 



5 - HABITAÇÃO POPULAR 
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5.- HABITAÇÃO POPULAR 

5.1- Reflexões sobre o processo de decisão para esco­

lha da moradia 

As determinantes individuais, variam entre os mi­

grantes, conforme a composição farnilar, idade ao migrar, ex 

periência profissional anterior, trajetória habitacional, ti 

po de migração (direta à metrópole ou com passagem por cen -

tros urbanos secundários) etc. 

Apesar das diferenças estruturais e individuais 

observou-se que, ao chegar à são Paulo, algumas constantes 

são detectáveis. são Paulo é um destino incerto, mas na a­

mostra esta incerteza se reduzia um pouco para quase todos os 

entrevistados, dado a presença de um apoio inicial previame~ 

te ___ garantido, seja por parentes, seja por conterrâneos este 

apoio significava sobre.tudo um abrigo inicial. 

Este abrigo inicial se estende além de um teto sob 

o qual se sentem protegidos, é também o alimento garantido 

por algum tempo, a ser introduzido por seus parentes ou con­

terrâneos no conhecimento básico da grande cidade, ou seja,i­

niciar o processo de ressocialização do migrante à cidade. 

Significa também a obtenção, sobretudo, de canais através dos 

quais o indivíduo obtém seu primeiro emprego: seja por indic~ 

ção de parentes, seja pelas informações por ele recebidas pe­

lo grupo de referência que o cerca; seja através do aprendiz~ 

do da procura de um emprego em portas de fábrica .é, de certa 

forma, o primeiro passo da cidade dado através da solidarieda 

de entre os parentes e conterrâneos. 

A moradia refere-se num primeiro momento, um local 
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onde o indivíduo obtém abrigo mas, num segundo momento, a mo-

radia possui significado social mais complexo: refere-se a 

um local onde o indivíduo pode ser encontrado se for procura-

do por alguém, mas o significado da moradia em um segundo mo-

mento vai além, o indivíduo já se apresenta mais independente 

do apoio inicial. Já começa a circular pela cidade de forma 

mais de autônoma. Esse fato em geral, é concomitante e de 

certa forma decorrente da obtenção do primeiro trabalho ou em 

prego. A mudança do abrigo inicial (cedido) ocorre para a 

quase totalidade da amostra logo após ter sido encontrado tra 

balho. tste, passa a ser o ponto inicial da própria vida na 

cidade. O trabalho que é a garantia da sobrevivência do indi 

víduo. A inserção em um ou outro setor dependerá da habili­

dade do migrante, e de sua idade. A sua moradia dependerá do 

fato de ser ou não solteiro, dos rendimentos auferidos no 

trabalho, do seu conhecimento físico da cidade e das alterna-

tivas que esta lhe oferece em termos de moradia e de suas re 

lações de amizade e parentesco. A sua inserção no mercado de 

trabalho e as alterr1ativas de moradia que a cidade oferece es 

tão estreitamente associadas ao momento histórico em que ocor 

re a chegada à cidade. 

A decisão de mudança de moradia por sua vez ocorre 

~ 

ra por motivos que podem ser considerados de ordem externa 

tais como: como pedir a casa, desapropriação do imóvel, muda~ 

ça de emprego, condiçÕes precárias de moradias, aumentos de 

valor de aluguel ou prestação etc, e por motivos de ordem pe~ 

soal tais como: constituição de nova unidade familiar, aumen-

to ou diminuição de unidade familiar (filhos, casamentos de 

filhos, morte de membros da famÍlia), alteração nas condições 

de trabalho dos diferentes membros da família com aumento e 
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diminuição do número de elementos contribuintes para a renda, 

saúde (doenças que afetam a renda familiar) • 

A expectativa que o indivíduo tem em relação à ha 

bitação está relacionada com sua experiência habitacional an 

terior e há, em geral, uma valorização latente da proprieda­

de. Essa valorização é acirrada pelos altos valores de alu­

guel. Em seus locais de origem, ainda que pagassem aluguel, 

o valor desse aluguel sempre é muito inferior ao que encon -

tram na cidade. 

Todas as famílias valorizam a obtenção de uma si­

tuação estável de habitação, o que para elas, implica em pro 

priedade da habitação. Essa propriedade tem não só um signi 

ficado de segurança como também representa uma das únicas for 

mas de poupança dessa camada da população. Quando surge· uma 

sit~ção em que a família ou indivíduo deve mudar-se (quer 

levado por motivos externos ou internos) , há pelo menos 

consideração da possibilidade de aquisição de propriedade 

que é verbalizada como uma forma de independência pessoal 

financeira (fazer o que se quer sem ter medo de perder a 

sa; não ter que pagar aluguel, etc). Essa possibilidade 

a 

, 

e 

c a 

é 

descartada, imediatamente, por alguns que passam então, a pr~ 

curar outra alternativa dentro da condição "não pr9prieda -

de", quer seja aluguel de cômodos, unidades isoladas, inva­

são de terras ou de unidades, unidade cedida. 

Em geral, os indivíduos enquanto não constituem 

família não visualizam o problema de moradia de forma tão 

dramática como aqueles que têm famílias, pois, sua moradia 

em geral está associada ao trabalho, (sob a forma de aloja -

mentes ou quartos de empregados) ou, então, dividem os custos 
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de habitação com vários colegas. g comum ainda, permanecerem 

na companhia de parentes (contribuindo modestamente pois, a 

presença de um indivíduo não se faz sentir com tanta intensi 

dade como a de uma família. Além disso, não há exigência de 

privacidade, e êste indivíduo trabalhando fora (em geral com 

longos períodos de horas extras} faz pouco uso da habitação. 

Na amostra, quando houve compra de imóvel por indivíduos ain 

da solteiros ou sozinhos, isso ocorreu como uma forma de in 

vestimenta, onde o uso dado ao imóvel não foi imediato, isto 

é, não havia preemência em ocupá-lo. Esta ocupaçao só ocor­

reu efetivamente quando da constituição da família. 

Assim, o processo de decisão de moradia em geral 

é um processo da família, onde diferentes membros da família 

atuam. O papel do chefe da família nem sempre é prepondera~ 

te se além de chefe da família ele é um elementos provedor 

(economicamente} com peso no orçamento familiar e se for um 

indivíduo ativo (isto é, não estiver doente ou aposentado}e~ 

tão seu papel é importante. A mulher, principalmente quando 

economicamente ativa, pode influir nas decisões. Âs vezes , 

apesar dela não estar trabalhando no momento em que ocorre a 

decisão, o fato de ter sido, em alguma época, um elemento con 

tribuinte para a renda familiar parece estar associado a um 

maior peso nas decisões da família. Os filhos que contribuem 

para a renda familiar terão um papel mais ou menos ativo de 

pendendo das condiçÕes do chefe da casa. 

A opção pela invasão de unidade ou de terra oupor 

morar em casa cedida ocorre quando as famílias não têm condi 

ções de arcar com o pagamento da moradia. Nessa situação as 

famílias enfrentam urna série de obstáculos para transformar 

essa opção em realidade. O acesso à favela é bloqueado p~ 
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los "prepostos", pela densidade de barracos na favela que e~ 

tá associada ao tempo de existência da mesma, à localização 

mais ou menos procurada, etc. A densidade vai determinar se 

o acesso será feito através da compra de um barraco ou se há 

espaço para a construção de um novo. 

A opção por favela, entretanto, ocorre quando a 

família não tem sérios preconceitos em relação às mesmas ou 

quando as condiçÕes econômicas são tão precárias que tal pre 

conceito represente algo supérfluo. Caso isso ocorra, é pr~ 

vável que a família procure-se instalar isolada em um 

terreno baldio em uma localização talvez ainda mais precária. 

Apenas uma família da amostra esteve, por um breve período, 

em uma favela corno uma forma de poupança para compra de um 

terreno. Para as famílias a opção favela representa uma con 

dição na qual permanecem por longos períodos sem vislumbre 

de ·saída. 

Aquelas que optarem pela invasão de unidades fize 

ram-no buscando uma fuga ao aluguel e melhores condições de 

acesso à cidade vieram de bairros mais distantes e tiveram 

que enfrentar o medo de estar ocupando ilegalmente uma pro -

priedade. Têm que enfrentar a coação do DER e da própria 

polícia, além do medo contínuo de serem desalojados. 

A moradia cedida se apresenta como solução princi 

palmente para aquelas unidades familiares economicamente de­

pendentes e que possuem outros familiares com condições de 

apoiados. Alguns optam também por uma moradia cedida, nãopor 

dependerem economicamente de quem a cede, mas para poupar o 

dinheiro do aluguel em troca de algum favor (cuidar da casa). 

Nestes casos a permanência nesta situação é em geral 

(alguns meses). 

breve 
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-A opçao por aluguel ocorre quer quando a família 

tem condições de pagar algo pela habitação mas não tem condi-

ções de se comprometer com a aquisição de uma moradia, quer 

quando a família neste momento não deseja se comprometer com 

esta aquisição. A primeira condição se dá pelas limitações ~ 

conômicas da família e pelos altos custos de compra de terre-

no ou casa, ou ainda por nao preencherem as exigências para 

estas aquisições (exigências da COHAB). A segunda condição~ 

corre quando a família, apesar de valorizar uma condição está 

vel de habitação, tem outras prioridades para atender no mo-

mente e, por exemplo, prefere ter uma moradia alugada e inves 

tir nas condições de trabalho (principalmente se este é autô­

nomo). Outros, que moram no centro em cômodos alugados em 

cortiços têm como prioridade a localização do trabalho em re­

lação à moradia e, como só teriam condições de aquisição de 

um terreno na periferia, não estão dispostos a ter, por exem-

plo, gastos com transportes e perdas de horas livres que se 

riam decorrentes de tal mudança. Mesmo ao optar por aluguel, 

as famílias se deparam com alguns obstáculos. O principal é o 

custo do aluguel. Algumas vezes a família pode arcar com es­

te custo, porém, não têm condiçÕes de arcar com os depósitos 

exigidos ( 1 a 3 meses de aluguel) acrescido ao primeiro alu 

guel. Outro fator, secundário, é a localização da unidade em 

relação ao trabalho. Âs vezes a família encontra aluguéis a-

cessíveis, porém, tão distantes que oneram em muito o orçame~ 

to familiar dado os gastos com transporte. 

As famílias procuram, em suma, moradias compatíve~ 

com suas disponibilidades econômicas e com suas necessidades 

de espaço, privacidade, infra-estrutura, banheiros e tanques 

em número suficiente) e localização em relação a trabalhos. 
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Porém, os fatores determinantes sao: as exigências que o lo-

cador faz em relação ao locatário, isto é, fiador, depósitos, 

restrições à famílias com crianças, e o valor do aluguel bem 

como o que está incluÍdo no mesmo (isto é, água, luz, impos-

to, etc). Assim, em geral, não há muita opção por parte das 

famílias dado que .. a demanda e grande e a oferta pequena, e 

portanto, apesar das famílias terem necessidades, essas ne-

cessidades não são prioritárias. Há uma grande flexibilida­

de em termos do que aceitarão sendo o limite dessa flexibi-

!idade determinado pelo o que podem pagar (isto é, quanto me 

nos pagar, tanto mais flexíveis serão). 

Dentre aqueles que consideram a propriedade corno 

algo plausível têm-se aqueles para as quais ela é uma prior! 

dade a curto prazo, em relação a qual sacrificarão comida, 

horas de descanso (aumentando a carga horária no trabalho 

para aumentar a renda) ou lançarão mão de propriedades deix~ 

das no local de origem etc, e outros que dentro de determina 

das condições em que ocorrendo uma superposição de dinheiro 

disponível com necessidade de mudança e urna oportunidade de 

uso desse dinheiro, há a opção pela compra. O dinheiro dis­

ponível em geral é decorrente do recebimento do FGTS (quando 

o indivíduo apesar de demitido tem garantia de obter rapida­

mente uma nova colocação, ou de indenização por acidente de 

trabalho. O dinheiro proveniente da venda de bens e utensí-

lios é, em geral, obtido após a decisão de compra, não ante-

cedendo a mesma. 

As opções consideradas, em geral, são: aquisição 

de uma unidade pronta (cômodos ou unidade completa) ou de 

terreno. Casas em conjunto habitacional, apesar de conside­

rados como urna opção, são descartados por aquelas famílias 
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que não têm condições de renda ou não são elegíveis, por nao 

preencherem as exigências da COHAB. Além disso, algumas fa 

mílias temem o compromisso a longo prazo, têm urgância em mu 

dar (não podendo esperar até que hajam unidades disponíveis) • 

Aqueles que optam pela COHAB não têm certeza -de que serao a-

ceitos, caso tenham premência de mudar terão que ter cond1ções 

de passar para outra situação de aluguel que obtenham a casa. 

Aqueles que não têm condiçÕes de serem aceitos pe­

la COHAB, ou que não desejam assumir um compromisso o prazo 

tão longo e que não podem arcar com as prestações de terreno, 

custos de construção de cômodos enquanto pagam aluguel, optam 

pela aquisição de cômodos já construídos. 
~ 

Ainda que os como-

dos seja precários e venham a exigir reformas e melhorias, o 

fato das prestações não subirem tanto quanto o aluguel é uma 

garantia para as famílias de que eventualmente terão condi~ 

de poupar para uma reforma, ou de que futuramente encontrarão 

meios (principalmente retirado do FGTS) para levantar os re-

cursos necessários para tais melhorias. 

As famÍlias que optam pela aquisição de terreno, o 

fazem quando dispõem de algum recurso financeiro extra que s~ 

rã usado na construção inicial. Além disso têm habilidades 

que podem utilizar na mesma, ou possuem membros da família 

que têm tais habilidades ou ainda têm condições de pagar por 

uma ajuda, ainda que mínima nos momentos considerados mais bá 

sicos (fundação, tenhado, etc). 

As dificuldades de acesso à casas prontas decorrem 

das exigências e trâmites da COHAB, custo da casa, prazo e 

formas de pagamento, localização dos conjuntos, etc. Quanto 

ao acesso à aquisição de terrenos e cômodos têm-se as seguin-

tes dificuldades: valor de entrada, custo total do terreno 
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(considerado alto), valor das prestações, restrições quanto à 

forma de uso (exemplo: proibição de construções de moradia ou 

permissão por tempo limitado), localização dos loteamentos (ca 

da vez mais distantes dos locais de trabalho, comércio e ser­

viços), inexistência de infra-estrutura (água, asfalto, esco­

las, transportes, etc), custo de mão de obra, custos de mate­

riais de construção. 

Pode-se dizer que a definição de prioridades pela 

família é um dos fatores que mais intervém no processo de de 

cisão. Estas prioridades, por sua vez, sao definidas a par -

tir da renda familiar, que está determinada pel~ inserção no 

mercado de trabalho, pelas condições relativas de segurança 

quanto à obtenção de trabalho, pelas condições de saúde dos 

diferentes membros da família, pela composição etária da fa­

mília. Para as famílias que estão em um nível de subsistên -

cia, onde a prioridade e conseguir se manterem vivos e para 

as quais o salário é insuficiente para garantir a sobrevivên­

cia, permitindo tão somente a subsistência, a habitação perm~ 

nece apenas um abrigo. Apenas quando essa necessidade de so­

brevivência é cumprida é que a habitação passa a ser visuali­

zado sob outras formas. O acesso à fontes de informações es­

tá associada à experiência urbana do indivíduo e aos grupos 

de referência. Além disso as famílias tendem a permanecer 

nos locais de chegada, as mudanças pela cidade parecem ocor -

rer apenas após longos anos de permanência (mais de 15 anos) • 

O acesso às formas estáveis de habitação é uma lu­

ta das famílias contra as barreiras colocadas pelo mercado ha 

bitacional (formal ou informal):' 
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5.2- Produção da Habitação Popular 

A produção da unidade habitacional resulta da ar­

ticulação de três elementos: 

- o terreno 

- os materiais e/ou elementos de construção 

- a construção propriamente dita, ou seja, a aplicação da 

força de trabalho, com certa organização, nos materiais, 

para produzir a unidade 

Todas essas alternativas habitacionais para a pop~ 

lação de baixa renda (favelas,"periferia", invasão de unida -

des acabadas, cortiços) resultam de sist~~a específicos de 

produção e distribuição desse bem durável que é a habitação. 

5.2.1 - Apropriação da Terra Urbana 

A) Apropriação da terra comercializada 

1) O Fenômeno da especulação imobiliária 

Neste sistema econômico, o espaço (designado tam .. 

bém por terra, solo, ••• ) é passível de ser apropriado priva­

damente, tornando-se uma mercadoria que pode ser transaciona­

da no mercado. Consequentemente, para usufruir deste espaço 

- mercadoria tem que se pagar a quem detém sua propriedade j~ 

rídica. Em decorrência de possuir juridicamente o título de 

propriedade de uma parcela do espaço, o proprietário aufere 

uma renda, em função de sua utilização. Tal fenômeno tornou­

se conhecido por "apropriação da renda da terra". 

" A terra sem nenhuma aplicação de capital, a ter­

ra inteiramente inculta tem também um preço quando a produ -

ção capitalista est~ suficientemente desenvolvida •.. "Conse-
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-quentemente, gera uma renda que e apropriada por uma parcela 

de sociedade. 

O monopólio da terra significa proporçoes maiores 

de renda auferida, função de preços fixados à revelia dos 

mecanismos de oferta e procura dentro de um mercado concorren 

cial. 

O aumento da população e a necessidade crescente 

de habitações implica na procura de terreno para construção , 

aumentando assim o preço da terra (a procura torna-se supericr 

à oferta), fazendo crescer, ao mesmo tempo, a procura de ele­

mentos da terra que servem como materiais de construção. 

O incremento do capital fixo que paulatinamente vai 

se incorporando à terra, ou seja, construções diversificadas, 

vias de transporte et·c. No caso específico dos terrenos para 

cons~rução nas grandes cidades e situação da localização e 

existência ou não de serviços básicos influi decisivamente na 

fixação do preço e consequentemente, na amplitude da renda a-

propriada. 

Deve-se lembrar ainda o papel do Estado como cria 

dor do dinamismo do espaço • . "A intervenção do Estado tem im­

plicações diretas na geração e apropriação de renda 11
• Os pla 

nos urbanos, por exemplo, mudam as expectativas sobre o futu­

ro e, portanto afetam a renda. A inversão em capital social 

básico inside na renda diferencial, assim como a prestação 

de serviços públicos, políticas de preços, tarifas e subsídios , 

ao transporte público e privado. 

A politica da renovação urbana, o regime da terra 

pública de habitação, a política impositiva dirigida à terra, 

afetam diferencialmente o solo urbano ou a capacidade especu-

lativa dos proprietários ••• 11 
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A política econômica em geral, afeta a renda da terra já que 

se pode impulsionar a passagem de inversões produtivas a in-

versoes especulativas em terras (e vive-versa) ou fazendo mu-

dar o objeto de especulação para a terra. 

Qual a fonte de geração de rendano ·caso do espaço 

urbano? A renda da terra nas cidades está vinculada à utiliza 

-çao que se faz do espaço e que pode ser individual ou coleti-

va. A utilização individual refere-se à moradia (quando a 

renda aparece sob a forma de pagamento de aluguel) ou a terre 

nos comercializáveis (neste caso, a renda aparece sob a forma 

de prestações a serem pagas). A dotação de serviços públicos 

- vias públicas asfaltadas, parques, jardins, água, esgoto, 

telefone, comércio, metrô, etc - considerados de utilização 

coletiva, implicam no aumento do preço do solo e na apropria­

ção da renda diferencial. Desencadeia-se um processo de pr~ 

cura por parte das camadas mais ·abastadas da população, vi-

sando ter acesso aos locais mais bem dotados em infraestrutu-

ra. Consequentemente, tais áreas, em função do preço que a­

tingem, tornam-se proibitivas para a população pobre. 

A oferta de terras no mercado imobiliário, nas -a-

reas pa:ss!veis de serem adquiridas pela população em função 

da variável preço é feito através de "loteamento", isto é, 

grandes glebas são subdivididas em lotes oferecidos por ofer~ 

ta pública., mediante pagamento do preço a prazo em prestações 

sucessivas e periódicas. 

2) Atuação dos agentes intermediários 

Os agentes responsáveis pela comercialização des­

tas terras são os próprios proprietários das glebas, ou, mais 

frequentemente, as empresas imobiliárias. O gerenciamento do 
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empreendimento raramente está a cargo dos investidores do meE 

cada imobiliário. Surge a empresa imobiliária que, segundo 

levantamento efetuado em campo, tem diversas frentes de atua­

çao no que tange à comercialização de terras e imóveis. 

Atuam coma intermediárias na compra e venda de ter 

renas ou imóveis, ou seja, o proprietário procura a imobiliá­

ria e ela encarrega-se de encontrar um comprador, recebendo 

em contrapartida um percentual (variável) do valor total do 

negócio efetuada. Outra possibilidade é a aquisição de gle -

bas para lotear ou ainda a administração de glebas de tercei­

ros, ou seja, proprietários de terras encarregam a imobiliá -

ria de fazer a loteamento, pagando-lhe um percentual da valor 

total auferido no empreendimento. 

Independentemente do tipo de agente empreendedor a 

lÓgica subjacente e que deve ser seguida é a mesma. 

A primeira condição a ser satisfeita é a superaçao 

dos trâmites burocráticos para a aprovação da planta do lote~ 

menta, o que significa obedecer a legislação criada,(federal 

e municipal),relativa a esse tipo de empreendimento. A fuga 

a essa legislação ocorre frequentemente, podendo constatar-se 

a existência de loteamentos sem os requisitos previstos pela 

lei ou loteamentos executados em glebas de terceiros (fenôme­

no conhecido como "grilagem"). são os chamados "loteamentos 

clandestinos". 

Essa legislação, coloca uma série de exigências 

norteadoras do empreendimento imobiliário, tais como: guias, 

sarjetas, água potável, rede de água servida, asfalta e arbo 

rização. 

Assim sendo, a obediência à legislação vigente 
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gera um problema de incompatibilidade entre o preço da terra 

e o salário médio auferido pela população, visto que os cus -

tos dessas exigências são repassados aos compradores. 

Dada a impossibilidade do poder público de contor­

nar ou evitar o fenômeno dos loteamentos irregulares, a medi 

da usualmente adotada é a decretação de "anistias", de forma 

que esta população possa ter acesso a tais benfeitorias e re 

gularizar a situação do lote adquirido. 

3) O espaço "periférico" e a população envolvida 

A expansão da área urbanizada através de dois pr~ 

cesses simultâneos - os "loteamentos" e a produção maciça de 

moradores via "autoconstrução" - tornou o termo periferia do 

espaço urbano comum, a todos trabalhos sobre este tipo de fe­

nomeno. 

O termo "periferia" é usado para designar as áreas 

com serviços pÚblicos precários ou inexistentes e acesso difí 

cil, onde vive uma população com baixo nível de saúde, contan 

do com precárias condições materiais. 

"Periferia é o lugar onde se encontra o povo esqu~ 

cido pelo poder público, aqueles que trabalham muito e ganham 

pouco e não têm nenhuma melhoria no bairro." 

Quem constitui a demanda para este tipo de mercado 

de terras ? Um segmento da população que não sendo, voluntá -

ria ou involuntariamente, absorvido pelo mercado formal de ha 

bitação, utiliza-se desta solução - aquisiç~o de um lote e 

construção da casa - para resolução de seu problema de mora -

dia. 
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4) Impressões dos agentes imobiliários face ao 

setor 

Durante o decorrer dos contatos junto aos agentes 

investidores em terras, pode-se constatar certa apreensão no 

setor no que diz respeito às possibilidades de ganhos reais e 

expectativas futuras. 

Para os agentes pesquisados pela equipe do IPT a 

opção da compra de terra e construção na periferia tende a di 

minuir, citando como causa a atuação do poder público, respo~ 

sável pelas modificações da legislação que regulamenta a ofer 

ta de terras no mercado e as mudanças no teor das taxações 

fiscais (imposto sobre a renda). Tal fato é responsável pela 

diminuição do interesse dos agentes ligados ao setor, em con­

tinuar dedicando-se a tal atividade. A obediência à legisla-

ção relativa à ocupação do _solo, também é fator de preocupa-

çao. 

B) Apropriação da Terra Invadida 

1) Caracterização do fenômeno 

63 
O que caracteriza aquilo que Vernez chama de sub-

mercado de invasão é expresso pelo seu próprio nome. Compre­

ende a ocupação ilícita de lotes de terra. 

LEEDS afirma "que o único critério uniforme que 

distingue as áreas invadidas dos outros tipos de moradias da 

cidade é o fato de constituírem uma ocupação ilegal da terra, 

já que sua ocupação não se baseia nem na propriedade da terra 

nem em seu aluguel aos proprietários legais". 

Todos os outros critérios usados para distinguir as 
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áreas invadidas dos outros tipos de moradias aplicam-se par­

cialmente ou não se aplicam. O mais frequente é existira~ 

nas favelas habitações estruturalmente inadequadas. 

2) Dimensionamento aproximado 

TABELA 25 - Número de Aglomerados, Barracos e Favelados, nos 

diversos anos, no Município de são Paulo. 

ANO 1971* 

Aglomerados 163 

Barracos 8 552 

Pessoas 41 400 

Percentual de 0,75% 

Favelados de 

população mu-

nicipal 

1973 

542 

14 650 

71 840 

1,2% 

* 
** 

*** 

Estimativa precária 

Estimativa da Prefeitura 

Estimativa da equipe. 

1975 . 1976** 

919 919 

23 926 42 640 

117 237 208 000 

1,6% 2,53% 

1978*** 

919 

66 663 

321 259 

4,01% 

A estimativa apresentada na tabela 25 partiu dos 

seguintes dados e pressupostos: 

a) A regional da Freguesia do O cadastrou seus aglomera -

dos e barracos em meados de 1978; para essa mesma uni­

dade territorial existiam dados de 1973, do primeiro 

Cadastro da Favelas. 

b) Calculou-se o incremento geométrico nessa regional,ta!!_ 

to em relação ao número de barracos como em relação 

aos aglomerados, nesse intervalo de 4,5 anos entre as 

duas contagens. 
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c) Aplicou-se ao total do município a mesma taxa de cresci 

mente geométrico e supôs-se como estável o índice de 

pessoas por barraco. 

TABELA 26 - Crescimento de Favelas na AR- Freguesia do O 

~o T.G.C 
Catego 1973* 1978** (Taxa Geométrica 

rias de crescimento) 

Aglomerados 119 178 9,09% 

Barracos 1 996 5 271 24,08% 

População 9 381 24 773 24,08% 

FONTE: * Boletim HABI - SEBES 1974 

** Jornal O Estado de São Paulo, de 14.01.79. 

Observou-se o grande aumento do número de favela -

dos em curto espaço de tempo. O percentual de favelados na 

população municipal de 1,6% em 1974 passa a 4% ou mais, em 

1978, a julgar pelas estimativas. Se compararmos os dados 

de 1968 - 1978) veremos que em uma década a população favela­

da passou de 0,80% para 4% isto é quintuplicou. 

Segundo Taschner, esse crescimento da população fa 

velada nao pode ser justificado integralmente pela migração , 

dado que a taxa de crescimento das favelas é maior que a taxa 

migratória. 

Uma das hipóteses levantadas, comparando o cresci­

mento da população favelada com as taxas migratórias, e que 

estaria havendo um processo de pauperização, evidenciado tam­

bém pela piaria das condições habitacionais. 
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3) Objetivos 

Os processos de invasão sao diversos e, pelo menos 

em são Paulo, em grande parte desconhecidos. Não se sabe se 

tem prevalecido uma invasão gradual de terras desocupadas,ou, 

como acontece noutros lugares da América Latina, essa invasão 

é organizada, programada e implementada por uma junta de org~ 

nizadores. 

4) Propriedade dos terrenos 

O cadastro de favelas de 1973/1974 da SEBES cole -

tou os dados referentes à propriedade dos terrenos ocupados 

pelos aglomerados e ao tipo de ocupaçao, a partir de informa-

ções fornecidas pelos próprios moradores. Esses dados mos-

trarn, para aquela época, uma ligeira predominância de aglome­

rados em terrenos particulares. 

TABELA 27 - Distribuição dos Aglomerados do Município de São 

Paulo, segundo a Propriedade dos terrenos. 

PROPRIEDADE FREQU:t:NCIA 

DOS TERRENOS NA % 

Particular 293 55,9 

Poder PÚblico Federal 29 5,5 

Poder Público Estadual 6 1,1 

Poder PÚblico r-tunicipal 195 37,1 

Administração ind. 2 0,4 

TOTAL 525 100,0 

FONTE: SEBES - HABI - COPED: Estudo sobre o fenômeno favela 

no Município de são Paulo, 1974. in IPT. 
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5.2.2 - A Construção 

A construção levantada tanto nos loteamentos peri 

féricos 1 como nas terras invadidas, usa basicamente os mate-

riais produzidos ou transformados pela indústria da constru-

ção, isto é 1 adquiridos no "mercado oficial." de materiais. 

Mesmo os barracos apesar de serem feitos de madeira usada , 

têm geralmente o piso, cobertura e instalações - elétrica 

principalmente - levantados com materiais usuais do "mercado 

oficial .. sendo que estes últimos itens são responsáveis por 

mais da metade do custo da moradia. 

Tanto .' Lemos "a maioria das soluções (arquitetôni-

cas) simplistas encontradas derivam da precariedade de recur 

sos .. , como Ferro "a precisão imposta pela economia na produ 

ção, ressurge como precisão no produto, precisão amarga, nao 

resultado do engenho progr~ado e escolhido, mas depósito de 

infinitas carências". atribuem a pobreza e a homogeneidade 

das soluções da moradia popular principalmente ao baixo :.._ní­

vel de consumo permitido pelo salário do morador. 

Observamos que as modificações ocorridas para se 

obter novas soluções na construção da moradia, estão sim, di 

retamente ligados à materiais e técnicas colocados no merca­

do pela indústria dos materiais de construção, substituindo 

com vantagem em preço e tempo (nem sempre em qualidade} os 

tradicionais. ~ o caso típico do bloco de cimento substituin 

do o tijolo 1 e a laje prel, a cobertura de telha. 

o bloco de cimento é inferior ao tijolo na quali-

da de em pelo menos três propriedades de conforto: isolamen-

to térmico, absorção de umidade e inércia térmica. Em contra 

-partida triplica a velocidade de assentamento, isto e, o tem 

po de construção. A "laje prel" muito comumente encontrada 
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corno solução de cobertura, além de convidar a novos usos (á 

rea de secagem de roupa, folguedos da criançada) abre a pos­

sibilidade da ampliação vertical da moradia, sem o custo de 

novos alicerces. 

As alternativas para a construção da casa nao são 

muitos, podendo ser levantada pelo núcleo familiar ou cole -

gas de serviço, ou parentes, às vezes vizinhos, ou por uma 

combinação dessas possibilidades. Esses serviços são ou nao 

pagos, sendo que existe uma certa constância no pagamento 

dos mais especializados como a instalação elétrica. 

Quanto aos recursos utilizados para a construção 

foi observada a constância da retirada do FGTS para as várias 

fases da construção, tanto no início da obra como também em 

ampliações e melhoramentos, o que mostra mais urna vez que: 

a) os sistemas de financiamento oficiais nao estão se mos 

trando adequados a dinâmica da construção popular; 

b) a parte correspondente à habitação no salário do trab~ 

lhador, parece ter sido suprimida como elemento essen­

cial à reprodução da força de trabalho; 

c) tem-se como consequência, entre outros a prática da mu 

dança de emprego, aumentando a rotatividade da mão de 

obra. 

A) Barraco 

Convencionou-se chamar de barraco a moradia de re­

duzidas dimensões, construídas com materiais não convencionais 

(madeiras velhas, folhas de zinco, latas, plásticos e até pa­

pelão) 

O chamado barraco pode ser inscrito na categoria 
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situação irregular, dado que: 

- a qualidade construtiva dos seus elementos está avalia­

da abaixo das características técnicas exigidas pelo CÓ 

digo de Obras; 

- os seus proprietários, via de regra, nao submeteram 
~ 

a 

Prefeitura o projeto e demais documentos necessários p~ 

ra obtenção da licença de construir (que aliás não serB 

dado, visto que os elementos construtivos apresentam in 

dices técnicos inaceitáveis) 

1) Tempo de Construção 

a) Não existe poupança para poder acumular a prestação do 

lote e um eventual aluguel de outra unidade domiciliar, 

assim, irnediatw~ente comprado o lote, a família nele 

se instala. Não existindo possibilidade financeira de 

iniciar de imediato a construção, monta-se um barraco 

no terreno. Esse barraco é encarado corno provisório. 

Depois de construído a casa definitiva, via de regra o 

barraco primitivo é conservado e alugado. 

b) A rapidez de montagem do barraco é praticamente a garan 

tia da sua permanência, tanto em terreno invadido co-

mo em lote comprado. 

Esta rapidez se faz necessário pois a prefeitura só in 

terfere quando ainda não foi colocada a cobertura (ge-

ralmente o barraco é levantado e coberto em um dia de 

trabalho). 

2) Compra do Material 

O tipo de material comprado pelo habitante do bar-

raco é o mais barato possível: madeira, muitas vezes usada 
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telha para cobertura, pregos, cimento para o piso, fiação p~ 

ra a instalação elétrica, muito raramente equipamento hidráu-· 

lico e sanitários. Diversamente do ocorrido com os depósitos 

de material de construção, as serrarias e depósitos de madei-

ra usadas cobram o transporte. De igual forma agem os parti-

culares, ao vender material de segunda mão. Assim, corno o or 

çarnento não permite gastos extras com o transporte de mate-

riais, a escolha fica condicionada aos fornecedores próximos. 

A captação de água geralmente é feita atravéz das calhas que 

captam a água da chuva e as transportam para um tambor onde é 

armazenada. 

Nota-se que em 1973 o preço da venda de um barraco 

é 1,60 de um salário mínimo; em 1978 o preço de custo de u­

ma unidade equivalente é a mesma fração do salário mínimo. 

Calculou-se o preço de um barraco de 4 m x 4 m, com chão cirnen 

tado, cobertura de cimento amianto, com urna porta e uma jan~ 

la (núcleo inicial mas comum). Conforme fábrica de barracos 
2 de Campo Limpo, o preço dom de parede era, em fins de 1978, 

de Cr$ 50,00. Assim os painés de 2m x 2,50rn eram vendidos a 

Cr$ 250,00.Ve!a Tabela 28 

Neste preço total nao estão "incluídas dobradiças , 

pregos, parafusos, fiação para instalação elétrica, lâmpadas, 

buchas e pintura. Nem tampouco mão de obra. 

Sumarizando, percebeu-se, em relação à compra do · 

material para a construção de barracos: 

-o surgimento de uma figura até então pouco "conhecida", 

a "fabrica de barracos" 

- o custo do material é parcela significativa do custo da 

construção do barraco e tem aumentado nos últimos 5 anos 
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de "habitação inadequada". Ora, o próprio conceito de habita­

ção já é polêmica. Qual seria, então, o significado de "habi­

tação inadequada"? Discutir "habitação inadequada" tornou-se 

dificil pois percebeu-se já que não há muito sentido no estebe­

lecirnento de · normas rígidas de aceitaçãoou rejeição de condi­

ções habitacionais - não existe acordo nem conceito definitivo 

de "mínimo". O "mínimo" não representa o mesmo para cada cama 

da social e para cada momento histórico. As normas devem ser 

flexíveis para adaptar-se à diversidade de situações e à reali 

dade dominante. De qualquer forma, existe um senso que o cha 

mado "barraco", tal como se apresenta tanto nas favelas como 

nos lotes próprios da população de baixa renda, está aquém do 

que deveria proporcionar um abrigo humano, tanto pelos seus in 

dicadores de densidade habitacional (pessoas por cômodo, supeE 

ficie por habitante) , como pela qualidade física (expressa p~ 

los materiais empregados e - equipamento sanitário). 

Não existe, no Código de Obras de são Paulo, impedi 

mento específico ao uso de madeira para edificação de paredes, 

externas ou internas. Mas o Código diz claramente que as par~ 

des · externas, bem como todas que separem unidades autônomas de 

urna edificação, ainda que não acompanhem sua estrutura, deve­

rao obrigatoriamente observar, no mínimo, as normas técnicas 

oficiais relativas à resistência ao fogo, isolamento térmico, 

isolamento e condicionamento acústico, resistência e imperrnea 

bilidade, correspondente a uma parede de alvenaria de tijolos 

comuns de barro maciço, revestida com argamassa de cal e areia, 

com espessura acabada de 0,25mm. 

O barraco construído na favela é ilegal por estar 

construido em terreno invadido; o barraco tal corno se aprese~ 

ta nos terrenqs próprios da população carente, está também em 
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- como regra geral, tanto nos depósitos como entre venda 

de particulares, o fregues é quem providencia o trans­

porte da mercadoria (o oposto ocorre no caso de alvena 

ria) 

- os preços de venda dos barracos prontos obedecem a cer 

tas regularidades. 

- as estratégias de compra da população residente em bar 

racos revelam sua absoluta falta de recursos. 

Uso do abono da criança, venda de outro terreno no lo 

cal de origem, poupança usufruindo de hospedagem com a 

migos e parentes. 

TABELA 28 - Orçamento para edificação de um Barraco (1978) 

MATERIAL UNIDADES PREÇO (EM CR$) 

1. Módulos 8 2.000,00 

2. Madeiramento 8 tábuas de 23 em 172,80 

3. Para o telhado 4 sarrafos 376,00 

4. Cobertura 99 telhas 2,44 X 50 1.549,00 

5. Cumeeira 610,20 

6. Piso 16 2 (lastro) 1.548,00 m 

TOTAL 6.555,04 

FONTE: Relatório anual IPT. 

3) Processo Construtivo 

A técnica de construção é absorvida, mais do que a 

prendida. ~ compatível com nenhuma especialização e o traba -

lho com serra e martelo faz parte do conhecimento quase espo~ 

tâneo. 
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- A cooperaçao para a construçio de barracas, na fa 

vela ou não, dá-se entre familiares e/ou colegas quando exis 

te entre eles lli~a relação de amizade e uma expectativa de re 

tribuição. Não se verifica uma solidariedade de classe ou 

vicinal. Há redes de apoio fundamentalmente entre grupos 

religiosos ("os crentes"), mas estes baseiam-se também em 

troca de serviços. 

- As técnicas construtivas sao extremamente elemen -

tares, e de domínio popular. A única parte mais complicada 

da montagem do barraco seria a marcação no terreno e o nive 

lamento das travessas laterais, mas mesmo esses passos po­

dem ser executados sem maior problema por um t~abalhador nao 

especializado. 

- A instalação elétrica, quando existente, demanda 

serviços especializados. Mesmo quando o morador consegue mon 

tá-la só, é obrigado a pagar um eletricista para que ele vis 

torie, ou mais simplesmente assina como responsável, caso 

contrário a Light não liga a energia elétrica. A água é pr~ 

curada em minas ou poços. 

Os barracos em terreno próprio encarados como pr2 

visórios, embora geralmente não são demolidos. Existe sempre 

presente a pretensão de alugá-los e completar assim a magra 

renda familiar. 

- A resultante física nao apresenta as mínimas condi 

ções de habitabilidade. Neste sentido tanto as condições cons 

trutivas propriamente ditas são precárias - utilização de 

materiais inadequados, falta de acabamento, inexistência de 

conforto térmico e acústico, áreas reduzidas, etc. 

- Como as condições sanitárias são, via de regra, c~ 

larnitosas -falta de água corrente, poços poluídos, lançamen-
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tos de dejetos "in natura" a cursos d'água ou simplesmente ao 

chão e a fossas negras, proximamente entre local de lançamen­

to de dejetos e de abastecimento de água, acessos difíceis 

etc. 

4) Resultante FÍsica 

O barraco, dadas suas características, tem como con 

sequências: menor durabilidade, problemas com infiltração de 

água, presença de insetos e ratos, desconforto ambiental, fal-

ta de segurança etc. 

O cadastro de favelas mostrou que em 1973 o número 

médio de pessoas nos barracos favelados era de 4,9, com desvio 

padrão de 3,3. Apesar da equidade de espaço, conterrâneos e-

rarn bem-vindos. 

O núcleo inicial dos barracos, tanto em terrenos 

próprios corno invadidos, variou entre 12 e 16 rn2 • Praticamente 

todos foram ampliados numa segunda fase·, acrescentando à pri -

- 2 meira construçao cerca de 10 a 12 m 

O morador do barraco, tal qual o morador da casa de 

alvenaria pertencentes às camadas menos . privilegiadas economi 

camente, é comedido na edificação do espaço: organiza as áreas 

conforme sua utilização imediata. Não há excessos que se in­

terponham entre o objeto e sua serventia. A área maior e mais 

prioritária costuma ser a cozinha, onde se prepara o alimento, 

convive,etcJ o local de dormir geralmente está separado por 

uma divisória de cortina, ou simplesmente por um armário. Seja 

qual for o tamanho da família, a preferência é pelo dormir no 

quarto. 

O telhado é sempre de cimento e ausência de forro 
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torna o barraco ainda mais desconfortável termicamente. Na 

falta de fibra-cimento, qualquer coisa serve: pedaços de ;·ma­

deira, plástico, restos metálicos. Quanto ao piso, o mais co 

mum é que seja simplesmente cimentado. Se os recursos nao 

permitem nem mesmo isso, o chão é simplesmente bem apiloado e 

deixado em terra batida, pois, um cimentado bem feito chega a 

custar um quarto do total do barraco. As vezes é usado tábua. 

Os elementos de ventilação e circulação não ultra­

pass&~, na primeira fase, a uma porta de entrada e uma janela; 

às vezes porta e janela são agrupados onde a porta permite a 

abertura independente de sua metade superior. Na ampliação 

cert~~ente se fará outra janela, às vezes, mesmo outra porta 

de passagem. 

A semelhança entre os objetos presentes nos barra­

cos é notável. O espaço pequeno contribui para a ideia de 

atravancamento, sempre presente. são malas e utensílios a ocu 

par toda a área disponível. Alguns enfeites nas paredes: re 

tratos emoldurados dos próprios donos, imagens de santosebea 

tos, calendários. Quase sempre, a presença da televisão ao 

lado do fogão e da mesa de refeiçoes ou mesmo no quarto. Pre 

dominam os objetos industrializados: bacia para lavar roupa e 

louça, cafeteira, balde para esquentar água para o banho, al­

guns pratos, canecas e talheres. Sempre os mesmos, em qual -

quer barraco que se entre. Quando não há energia, lamparina 

de querosene ou simplesmente velas apoiadas nos pratos,se nao, 

lâmpada-·central pendurada no soquete. O rádio de pilha é tam 

bérn companheiro constante e muitas vezes o ponto maior de li­

gaçao com o mundo. 

B) Alvenaria 

Corno casas de "alvenaria" está-se considerando, 
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aquelas auto construídas em tijo ou bloco de cimento. 

Para se ter uma idéia da dimensão do fenômenoemsão 

Paulo, o Diagnóstico 75 da Emplasa informa, nos dados referen­

tes à moradia econômica, que aproximadamente 52% dos alvarás 

de construção na Grande são Paulo (excluindo-se o Município ) 

são destinados à esse tipo de moradia. Este quadro inclui por 

tanto, apenas as construções legalizadas, excetuando tanto as 

construções ilegais em terrenos de loteamentos legalizados, co 

mo as ilegais de loteamentos clandestinos. 

1) Tempo de Construção 

g difÍcil através dos casos estudados chegar a al 

guma conclusão sobre ~a constância no tempo de duração da cons 

trução, (que varia de oito dias a meses ou mesmo anos) pois , 

ele está muito ligado às co~dições em que se encontra a farníl~ 

no momento da construção ou de condicionantes outras externas. 

Ao se comparar os tempos mínimos de construção de 

casas de alvenaria com o normal de construção de barraco, obser 

va-se que são muito semelhantes. Existe uma ressalva:nas cons 

truções de alvenaria, em geral, a mão de obra é mais numerosa 
, 

que na construção do barraco onde trabalha praticamente so o 

dono (o que é possível também por exigir mão de obra menos es 

pecializada do que a construção em alvenaria). Portanto, o fa 

to de se encontrar em terreno próprio, barracoou casa de alve~ 

naria está unicamente relacionado à capacidade de desembolso 

da família no momento em que adquiriu o lote. 

2) Compra do Material 

Os materiais usados nas construções sao comprados 

em depósitos de materiais e são os de menor preço: o bloco de 
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cimento e tijo para alicerces e paredes, a telha de fibra cimen 

to, a goyana, a lage prel ou telha de barro para coberturà e o 

cimento para piso. 

Como aglomerante a argamassa de cimento ou barro e 

piche para impermeabilização (quando ela é feita) . 

O frete deste material está incluido no custo das 

mercadorias. Os recursos utilizados na compra de material sao 

os mais diversos: 

- FGTS 

- Empréstimo da firma ou de colegas de trabalho 

- Empréstimo de familiares 

- Outros recursos (desapropriações, venda de carros,etc) 

3) . Processo construtivo 

Na realização dá- ·construção estão incluídos os se­

guintes itens: 

- projeto de moradia: mais da metade das moradias foram 

levantadas sem projeto prévio, prevendo-se um crescimen 

to espontâneo cuja dinâmica será orientada ao acaso no 

que diz respeito ao nQ~ero e tamanho dos compartimentos 

e sob o ponto de vista formal, sujeitas a algumas impo­

siçÕes técnicas, principalmente ligadas à cobertura. 

- mão de obra: Já foi visto que uma das características 

principais da "auto construção" é o controle da sua pro 

gramação e administração pela família a ocupá-la, o que 

permite o desenvolvimento da obra de acordo com o tempo 

e recursos disponíveis. 

A participação da família na construção da casa é comum, 

mas em tarefas definidas e nas menos qualificadas, pois, 
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grande é o número de casos onde existe mao de obra con 

tratada principalmente nos serviços mais especializa -

dos. 

- Materiais e técnicas: Quanto à escolha dos materiais é 

possível resumir-se alguns aspectos considerados prio­

ritários: 

preços: que deve ser o mais baixo possível 

uso: manipulação nao pode envolver muitos indiví -

duos 

condição de aplicação: não pode exigir técnicas ou 

instrumentos complicados em seu emprego 

tempo de aplicação: considerados todos os aspectos 

acima, ainda assim possibilitem rapidez na o­

bra. 

Em relação às técnicas usualmente utilizadas nestas 

construções, a novidade trazida pelo bloco de cimento foi a 

técnica de uso misto do tijolo e bloco para acabamentos junto 

à portas e janelas. 

4) Resultante Física 

Nota-se uma massa bastante homogênea de casas, mui 

to parecidas em seus resultados finais, mesmo que diferindo 

em sua implantação no lote. Essa homogeneidade é compreensí­

vel se forem considerados: 

- Os baixos rendimentos da população estudada 

- Os materiais que dispõe para construção, limitando-se 

ao essencial 

- As técnicas de construção mais elementares 

- Os instrumentos usados os mais simples 

- Mão de obra mais especializada, o pedreiro. 
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-As casas sao feitas de bloco de cimento ou tijolo 

(ou ambos) com telhados de telha ou laje (ou partes de telha e 

partes de laje) e caixilharia (veneziana e suporte para vidro) 

nos quartos, de ferro na cozinha e às vezes na sala. A aera -

ção e isolação são precárias, pois, os caixilhos independente­

mente do tamanho do cômodo são sempre os menores. A unidade é 

uma constante, pois, aos problemas construtivos somam-se a fa! 

ta de impermeabilização das casas e a ausência total de preocu 

paçao com a insolação. O revestimento externo, quando existe, 

é a base de cal e areia, pintado ou não posteriormente. O mes 

mo se dá internamente. A maioria dos casos pesquisadas pela 

equipe do IPT tinha revestimento desta argamassa a base de cal, 

areia e pintura. A solução do piso é o cimento queimado,mui 

tas vezes trincado, pois não é usado junta de dilatação. 

C) Casa Popular de Madeira - (Simpósio) 

Segundo o I Simpósio sobre Barateamento da Constru-

ção Habitacional, promovido pelo BNH, apresentado em 26.3.1978 

na Bahia foi proposto, protótipos de casas de madeira e deriva 

dos a atender a faixa de população de menor renda (de um a cin 

co salários mínimos). 

Neste simpósio foi discutido as vantagens e incon­

venientes da adoção do sistema de moradias de madeira, altamen 

te difundido na Europa e Estados Unidos. 

Essa idéia surgiu no Sindicato da Indústria de Ser-

rarias, no início do ano passado, quando o presidente da enti-

dade, realizou uma pesquisa no exterior, constatando que alguns 

países europeus e, especialmente nos Estados Unidos, as casas 

dos trabalhadores e da classe média eram fabricadas de madeir~ 

sendo que 90% das casas eram construídas em quase sua totali-
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dade desse material ou em composição com outros materiais con 

vencionais corno concreto. 

Estes estudos só foram desenvolvidos e viabiliza -

dos, depois que o BNH decidiu realizar este simpósio, com a e 

xigência básica de que o custo das construções não ultrapas -

sassern o valor de 8 UPCs por metro quadrado. 

A casa de madeira surgiu, para as construtoras, c~ 

mo uma alternativa de construção que atenderia às exigências· 

do BNH, e porque poderiam ser construídas por um custo infe -

rior ao exigido por esta entidade. 

Além do custo mais baixo, as casas de madeira pod~ 

riam oferecer outras vantagens para o Brasil.Segundo o Eng9 

Teodoro Rosso da Aspeco Assessoria e Construção: "O d~fi-

cit habitacional pode ser resolvido desde que sejam canaliza-

dos todos os recursos disponíveis. Não há nenhuma razão para 

que a madeira seja marginalizada, um dos poucos recursos natu 

rais renováveis e economiza energia elétrica para a sua indus 

trialização." 

Segundo Richter, diretor da Eucatex "as casas de 

madeira são de rápida execução". Os protótipos apresentados 

para o Simpósio foram montados em menos de duas semanas, o que 

significaria projetando para um conjunto habitacional médio 

de duzentas casas ser construido em menos de seis meses. 

Ainda Richter afirmou que: "justamente pela leveza 

da construção, estas casas de madeira podem ser construídas 

sobre uma fundação menos profunda que a exigida pela de alve-

-naria. Nem por isso, as casas sao menos resistentes; no Par~ 

ná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul existem casas de rnadei 

ra construídas há mais de 100 anos, sem os recursos técnicos 
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e tecnológicos existentes atualmente. 

Ainda, quanto ao conforto as casas de madeira pos-

suem a vantagem de isolarem os ruidos e a temperatura. E mais: 

as casas pré-fabricadas de madeira e derivados, por serem modu 

ladas, não desperdiçam material. A perda é mínima. " 

Apesar de todas as vantagens que as casas construí­

das com madeira e derivados apresentam para os países em dese~ 

volvimento, o diretor do Sindicato afirmou que há. um precon-

ceito muito grande entre os brasileiros quanto a este tipo de 

construção, com exceção da população do Sul que sofreu influê~ 

cia dos países nórdicos e, portanto~ com tradição na constru -

çao de madeira. 

Um dos argumentos mais frequentes contra as casas 

de madeira, segundo eles ~, quanto a unidade, atração de inse-

tos e fogo, por ser a madeira urn material de fácil combustão • 

.. 
As falhas da casa de madeira estão na deficiência 

técnica para preparação do produto, mas o Brasil já dispõe de 

técnicas e tecnologias que tornam a madeira imune à umidade , 

microorganismos e principalmente, resistentes à ação do fogo." 

Segundo Richter não há nenhuma restrição oficial do 

BNH para a construção de casas de madeira. "A resistência é 

feita pelos técnicos- do BNH", acrescenta o diretor do Sindica­

to;"pois estes técnicos partem da suposição de que a classe de 

baixa renda não saberia viver adequadamente dentro de uma ca-

sa de madeira. Ou seja, estas pessoas necessitariam de urna c~ 

sa mais resistente, mais sólida, em função_ dos hábitos pouco 

educados." 

Segundo Richter, estes argumentos sao absurdos,pois 

"A falta de educação da classe de renda baixa é um circulo vi-
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cioso. Grande parte da população nao tem esta chamada educa­

çao por não ter condições dignas de vida. Mas estas condições 

como uma moradia, são atualmente inacessíveis para ela. Por­

tanto, é melhor oferecer urna moradia decente e que a população 

tenha condições de pagá-la, do que deixá-la viver em favelas." 

Acrescenta ainda que os estudos e pesquisas desen -

volvidas podem servir pa.ra o mercado de exportação. "A Guate­

mala e a Nigéria estão dispostas a adquirir das indústrias bra 

sileiras todo o material industrializado para a construção de 

casas populares. Mas seria um absurdo que o potencial das in 

dústrias nacionais, estimado em 500 mil casas por ano, em 1978 

fosse utilizado para resolver unicamente os problemas habita -

cionais de outros pa!ses."3f 

5.3. Habitação Rural 

5.3.1 - A casa rural e seus contrastes 

Na geografia do habitat rural, indispensável é o es 

tudo da casa no seu dup.lo objetivo: abrigar o lavrador e sua 

família e servir de centro da exploração agrícola. Neste par­

ticular, ela se torna um instrumento de trabalho adaptado ao 

gênero de vida do seu ocupante. 

O estudo do arranjo das diversas dependências da c~ 

sa rural, não só das peças destinadas à moradia como, princi -

palmente, daquelas destinadas ao serviço, ainda não foi reali­

zado de modo a permitir que se estabeleçam as plantas-padrões 

das habitações brasileiras referentes a determinado gênero de 

vida, sistema de cultura ou organização econômica do estabele­

cimento. 

Uma primeira distinção tem que ser feita ao conside 

rarmos as redes dos grandes estabelecimentos de agricultura co 
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mercial e as habitações dos sitiante·s e trabalhadores rurais. 

Com relação às primeiras, um aspecto que deve ser destacado é 

o da absoluta separação da casa de moradia em relação às ins­

talações de serviço. A casa do fazendeiro tem exclusivamen­

te a função residencial, dispondo-se nas proximidades as ben-

feitorias, às vezes em torno de um pátio aberto, outras vêzes 1 

em meio aos postos destinados aos animais de serviço, corno na 

fazenda de cacau. 

As casas-grandes 

Geralmente de grandes proporçoes, as velhas casas­

grandes dos engenhos e das fazendas paulistas de café do s~c~ 

lo passado tinham corno características a enorme sala de jan -

tar, a sala de visitas, os quartos sempre em número superior 

ao necessário, a cozinha espaçosa, além da despensa. Corno a 

família sempre residia nafazenda e a hospitalidade era regra 

entre os antigos fazendeiros, as casas distinguiam-se por sua 

largueza e seu relativo conforto. 

Construídas de taipa ou de pau-a-pique eram sempre 

revestidas de argamassa e caiadas. Os telhados de quatro -a-

guas com telhas portuguesas e largos beirais, às vezes com os 

"cachorros" à mostra, cobriam sempre urna planta quadrangular. 

Tanto se encontram casas térreas, quanto sobrados, em que o a~ 

dar térreo é usado frequentemente para dependências da admi -

nistração, depósito ou armazém. Neste caso, os cômodos de mo 

radia estão sempre no segundo pavimento. 

~ característico o grande número de benfeitorias 

nos estabelecimentos de agricultura comercial, pois neles se 

processa normalmente o beneficiamento dos produtos destinados 

à venda. Mais que as habitações, que não apresentam particu-

laridades diferenciadoras de um tipo de fazenda para outro, 
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variando apenas no tamanho ou no grau de confÔrto, são os e-

difícios de trabalho que revelam as atividades agrícolas do 

estabelecimento. 

Nas fazendas de caf~, são característicos os "ter-

reiros" para secagem, as tulhas, os dep6sitos, mais os currais 

a estribaria, o chiqueiro, o paiol, al~m do pomar e da horta 

geralmente atrás da residência principal. Nas usinas de açu-

car nordestinas sobressai a fábrica, com suas várias dependên 

cias, sendo nelas comum a .instalação de estradas de ferro paE 

ticulares, que transportam a cana dos campos de cultura para 

a usina. Frequentemente, currais e postos completam o conjun-

to, pois a utilização de bois no trabalho agrícola ~ comum. 

Um tipo característico de habitação rural se encon-

tra nas fazendas cacauicultoras: a casa-barcaça. Construídas 

em alvenaria, as casas servem de habitação, geralmente a trab~ 

lhadores rurais solteiros, pois não tem divisões internas. Na 

parte superior,~ instalada a "barcaça .. , com telhado movediço 

que corre sobre rodas, de modo a proteger o cacau nos dias chu 

vosos ou durante a noite. 

As casas dos trabalhadores rurais, meeiros e . colo 

-nos nao apresentam nenhuma particularidade especial, sendo 

construídas de tijolos e telhas ou mais comumente de pau-a-pi-

que, barreadas e caiadas. Simples ou germinadas, têm sempre 

uma planta retangular, com telhado de duas águas e uma reparti 

ção interna geralmente em três cômodos: sala, quarto e cozinha. 

Sem fÔrro e com chão atijolado, às vezes de terra 

batida, essas casas possuem também mobiliário muito escasso. 

Elas não têm, nunca, uma função agrícola, são exclusivamente 

habitações. 



181 

t necessário ressaltar que as casas dos fazendeiros 

nas novas fazendas de café,e . nas usinas de açúcar modernas , 
sempre em alvenaria, perderam muitos de sua características 

tradicionais, pois raramente servem de habitação permanente a 

família, que reside sempre nas cidades. 

Casas de trabalhadores rurais 

Com relação às casas de sitiantes e trabalhadores 

rurais, dotados de menos recursos e menores possibilidades téc 

nicas, observa-se uma limitação na escolha dos materiais de 

construção aos oferecidos pelo meio natural. A matéria-prima 

é coletada diretamente pelo lavrador, de modo que ela não está 

ligada a urna economia comercializada. 

O meio físico impÕe não só os materiais locais de 

construção como também nelas é mais frequente observar-se os 

dispositivos de defesa cOntra determinadas condições naturais. 

Disso resulta um caráter regional pronunciado da casa rural do 

pequeno lavrador que se incorpora ao meio geográfico e se di -

versifica com ele. 

Nestas casas, qualquer que seja o material de cons­

trução empregado, usa-se sempre um plano quadrangular disposto 

num único pavimento. Verifica-se, por vêzes, o arranjo de um 

cômodo que serve de depósito aos produtos agrícolas ou então 

de dependência para a execução de uma indústria rural. 

Os depósitos nunca têm grandes proporções, como os 

que existem nas casas rurais européias, por exemplo. As condi­

ções climáticas não impõem aqui a construção de grandes celei­

ros para depósito de provisões durante a estação invernosa e 

nem obriga a estabulação do gado, que permanece durante o ano 

inteiro ao ar livre. Dêste modo, seu arranjo é mais simples e 
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as benfeitorias menos numerosas e mais reduzidas em área. 

Nas zonas rurais brasileiras observa-se a absoluta 

predominância da casa de pau-a-pique e barro, como habitação 

do pequeno lavrador e do trabalhador agrícola. Coberta de 

palhas de palmeira, de capim, de "tabuinhas", mais raramente 

de telha-de-canal, de acôrdo com os recursos locais, ela cons 

titui o tipo mais difundido da casa rural. 

Habitação duradoura, requerendo um gasto mínimo pa 

ra sua construção, que nao exige habilidade particular nem 

trabalhadores especializados, qualquer lavrador pode construí 

la com pequena ajuda de pessoa da família ou de um vizinho. 

Geralmente, o barreamento (que é feito em um ou 

dois dias) e a cobertura, quando de palha ou de capim, são zea 

lizados em "mutirão", "adjunto" ou "dias trocados". Com favor 

idêntico, paga o proprietário a ajuda prestada por seus comp~ 

nheiros. 

-Escolhido um lugar plano que nao exija movimento 

de terras e na proximidade de um curso de água, é erguida a e!! 

trutura de madeira com ripas e troncos tirados do mato próxi­

mo e amarradas com cipó ou fibras. o barreamento é feito com 

material local assim como a cobertura. 

Embora seja êste o tipo dominante, certos aspectos 

regionais e peculiares caracteriza~ as casas de pau-a-pique 

nas dife.rentes áreas brasileiras. 

Alguns aspectos, no entanto, sao comuns a todas 

elas: a planta retangular com a frente mais extensa que os fun 

dos, tendo como cômodos básicos, a sala, o quarto e a cozinha, 

separados por paredes da altura do pé-direito. Nunca são for­

radas e o chão é geralmente de terra batida. 
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Os beirais salientes do telhado, em geral de duas 

.. 
aguas, protegem as paredes contra as chuvas violentas. A en 

trada principal abre-se na parede fronteira mais larga, assim 

como uma das janelas, além de outras nos oitões. 

A essas características mais ou menos comuns 

juntru~-se particularidades regionais. 

Habitações da Amazônia e do Meio-Norte 

Na região Amazônica, comumente a casa ergue-se 

sobre estacas, de modo a se proteger contra as inundações ou a 

umidade. Mesmo quando construída na terra firme, acima do ní-

vel atingido pelas cheias mais altas, ela raramente é erguida 

diretamente sobre o solo. 

O assoalho é feito de ripas de tronco de palmei 

ra. Uma escada de madeira tôsca dá acesso a moradia. 

As dependências são muito reduzidas: um chiquei 

ro e, as vêzes, um pequeno jardim suspenso sobre estacas. 

Também no Maranhão, na região situada a oeste 

da baía de são r1.arcos, nos campos-baixos sujei tos à inundação, 

as casas erguem-se sobre giraus e têm geralmente corno cobertu-

ra as palhas do babaçu. 

No Haranhão e no vale do Parnaíba, no Piauí, a 

cobertura difere da das casas amazônicas, onde domina a de duas 

águas. Geralmente têm quatro águas, sendo o fato importante 

da estrutura a cumeeira, sustentada por dois ou três esteios 

intermediários. Das duas pontas da CQmeeira, que é mais curta 

que as linhas laterais, descem de cada lado dois caibros prin-

cipais para os quatro cantos do quadro. Nos intervalos são 

presos os caibros para neles amarrar a palha da cobertura. A 

cobertura de quatro águas é feita com fÔlhas de babaçu ou car-

naúba. 
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Commnente, nas casas rurais do Meio-Norte, co 

bertas de palha, a cozinha é instalada em construção indepen 

dente, mas muito próxima da parte de trás da casa. De dimen 

soes menores, tem o mesmo feitio retangular também com caber 

tura de palha. O perigo de incêndio explica a instalação da 

cozinha em construção anexa. 

Outra particularidade interessante dessa casa 

rural é a instalação por parte do lavrador, após a colheita, 

de um gradeado de varas ou talos de babaçu acima da meio pa­

rede de divisão interna na altura do pé-direito, que serve 

para depósito dos produtos colhidos, sobretudo o milho ainda 

na espiga e o arroz na palha. 

~ preciso referir que a cobertura de palha , 

nas casas de pau-a-pique, é muito mais comum no Maranhão que 

no Piauí. Neste Estado, as casas sao mais frequentemente co 

- bertas de telha-de-canal, em telhados de duas águas. 

~ geral no Piauí a mistura de seixos, material 

abundante nas "ranãs", e de blocos de canga, ao barro de que 

são feitas as paredes, o que dá muito maior durabilidade à 

casa. Ainda neste Estado encontram-se comumente casas ru­

rais de adÔbe, sempre sem revestimento externo nem pintura. 

A planta retangular persiste, assim como a co 

bertura em duas águas, de telhas portuguesas. A cozinha, P2 

rém, ainda continua fora do corpo principal, em um puxado na 

parte de trás, feito apenas em um dos oitões e geralmentecom 

telhado de uma só água. 

Nas casas de agricultores mais um cômodo apa­

rece: o depósito de mantimentos, geralmente em uma das depen 

dências da frente. De dimensões tão grandes quanto as do 
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quarto, nêle se encontram grandes potes de barro para guardar 

a farinha de mandioca, jiraus onde é posto o milho, ainda em 

espigas, e um pequeno quadrado de paredes de adôbe, num dos 

cantos, onde é armazenado o feijão, em meio à areia ou a cin­

za. 

Nas casas dos pequenos proprietários sempre se 

encontram êsses cômodos para guarda dos cereais destinados ao 

consumo e ao plantio. 

Habitações do Nordeste 

No Nordeste, de modo geral, a casa rural cons­

truída de pau-a-pique é revestida exteriormente de argamassa 

e caiada. A cobertura é, comumente, de telhas-de-canal e o 

chão de terra batida ou atijolado. Mais comum que o Meio-NOE 

te é a casa de adÔbe ou de tijolos, sempre com aspecto muito 

melhor. 

Um traço característico das casas sertanejas é 

o alpendre em toda a frente, de modo a proteger a sala contra 

a incidência direta dos raios solares. As benfeitorias se re 

sumem, nesta moradia rural, ao ''chiqueiro" do gado miúdo: ca 

bras e ovelhas. 

Dentro da casa é que se guardam as provisões. 

O cômodo de depósito está quase sempre presente com os jirau~ 

potes de barro e mais os "vasos", grandes depósitos de folha­

de~flandres ou de zinco, com capacidade de até 5 sacos de 50Kg 

de cereal: milho ou feijão. ~sses "vasos" são encontrados nas 

casas de pequenos proprietário e arrendatários que possuem r~ 

cursos para instalá-los. ~ frequente o aluguel deles e parcei 

ros que pagam em determinada quantia do produto armazenado. 

Encontramo-los no sertão do nordeste baiano, desde Serrinha 
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até Paulo Afonso, e ainda no sul e oeste de Pernambuco. 

Essas reservas são armazenadas para o consumo 

durante os meses de estiagem; o excedente é vendido desde que 

as chuvas começam, quando então se iniciou o plantio. Deste 

modo, há urna margem de garantia no caso das chuvas chegarem 

com atraso; este fato mostra não ser o sertanejo tão imprevi­

dente corno comumente se di.z. 

Ainda no Nordeste, a cobertura com folhas de 

coqueiro é a regra nos telhados de duas águas das casas : __ de 

pau-a-pique erguidas em toda a faixa litorânea até a Bahia.Es 

ta é a moradia típica dos pescadõres e dos trabalhadores das 

fazendas de côco. 

Habitações do Leste brasilei~o 

No Espírito Santo, na Zona da Mata em Minas Ge 

rais, assim corno mais ao norte nos vales dos rios Doce e Mucu 

ri, a casa rural de pau-a-pique adquire um aspecto particular. 

Sempre revestida exteriormente e caiada, com telhados de duas 

ou de quatro águas cobertos de telhas portuguesas, as casas 

sao sempre construídas sobre esteios. 

A umidade, a abundância de boas madeiras de 

construção, nessa área onde ainda subsistem restos da mata pl~ 

vial atlântica, e mais o relevo movimentado, expU.carn essa a 

daptação da casa rural ~s condiçÕes fÍsicas. Quando construí­

das nas várzeas, em geral estreitas, a casa se ergue sobre es­

tacas para proteger a estrutura inferior de madeira contra a u 

midade dos fundos aluviais. Se são construídas na encosta de 

um morro ou colinu, a parte de trás da casa apóia-se sobre o 

declive, sendo ent...ão comumente a parte inferior aberta aprovei 

tada para abrigo à criação doméstica: porcos e galinhas. Âs 
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vezes, o vao inferior é fechado, sendo então usado para depó­

sitos de arreios, cangalhas, material agrícola. 

Outro aspecto bem característico da casa rural 

espirito-santense é a estrutura de madeira aparente nos es­

teios dos ângulos da casa e nas "tesouras", frequentemente pin 

tados de azul ou de marrom. Constitui um tipo de casa de en­

xairnel. 

e comum possuírem também alpendres na fachada 

fronteira, com grade de madeira pintada, por vêzes trabalhada. 

Mesmo quando feitas de tijolos, o processo de 

construção é semelhante. Porém, neste caso, é mais encontradi 

ça a casa construída diretamente sobre o solo em alicerces de 

cimento e tijolos. 

As dependências de serviço cercam a casa rural 

do -pequeno lavrador, constituindo um dos seus traços particu­

lares. Construídas também sobre esteios, são quase sempre fei 

tas de tábuas em pé e cobertas de "tabuinhas". Espalhadas pe 

lo terreiro, essas dependências constituem o paiol de milho 

destinado às galinhas e porcos, o depósito para arreios, ija­

cãs e instrumentos agrícolas, e a pequena tulha de café. Mui­

tas vêzes, os próprios chiqueiros e galinheiros são construí­

dos sobre estacas e também cobertos. 

A engenhoca de rapadura está frequentemente 

presente como benfeitoria nesses sítios. 

Nas áreas coloniais do Espírito Santo o número 

das pequenas dependências ainda aumenta com o forno de pao, o 

tanque, sempre protegidos por uma pequena coberta e mais o 

moinho de fubá e o de pilar café, acionados por roda de água. 

e bem característica, pois, a paisagem dos pe-
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quenos estabelecimentos rurais do Espírito Santo e do leste mi 

neiro com a casa do lavrador erguida, sobre os esteios,em meio 

ao terreiro limpo, onde se faz a secagem do café, e cercada pe 

las pequenas dependências de serviço. 

Casas paulistas e da Campanha gaucha 

Em são Paulo, a casa de pau-a-pique é, de modo 

geral, erguida diretamente sobre o solo e se cobre mais cornu -

mente de telhas portuguesas, às vêzes de sapé ou fÔlhas de pal 

meira, nas zonas novas do oeste. 

Nas áreas recentemente abertas à ocupaçao no 

Planalto Ocidental de são Paulo domina, sobretudo, a casa de 

pau-a-pique na Alta Araraquarense, onde a mata é mais pobre em 

essências preciosas e foi derrubada -há mais tempo. 

~ comum essas casas terem um puxado na parede 

dos _ _fundos, que se prolonga por toda a sua extensão e é utili­

zado como cozinha. Além dos cômodos de habitação, por vezes 

uma espécie de dispensa serve para depósito de mantimentos, fa 

rinha, milho, fumo. Um quarto de despejo, onde se misturam ar 

reios, cangalhas, jacás, bruacas e instrumentos de trabalho, 

completa, muitas vêzes, as dependências da casa do pequeno tra 

balhador rural paulista.39 

O chiqueiro, feito todo de varas de bambu, o g~ 

linheiro, o paiol de milho, quando a casa não dispõe de depósi 

to interno, e . o rancho para os apetrechos agrícolas completam 

o quadro do habitat do caboclo paulista. 

Na zona do Ribeira de Iguape observa-se também 

a ocorrência de casas sobre esteios, para evitar as inundaçõe~ 

Um tipo especial de casa de terra na Campanha 

gaúcha, onde a inexistência de matas e de pedras levou o peão 
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a construir suas casas de "torrÕes". A camada superior do 

chão, com a terra consolidada pela trama das raízes das gramí 

neas, é retirada em grandes blocos can mna pá chata e empilha 

das como se fossem tijolos. 

O verde do capim marca externamente o rejunta­

mento dos blocos e dá um ' aspecto característico à casa. O pi­

so é o próprio chão e a cobertura em quatro águas é, geralmE!!!_ 

te, de capim. Portas e janelas são feitas de tábuas; às ve-

zes de couros secos, material abundante .nessa zona pastoril. 

Casas de madeira 

Com referência às casas rurais construídas in 

teiramente de materiais vegetais, três tipos podem s~ distin 

guidos: as casas de palha, as de troncos de árvores e as de 

tábuas. Estes tipos refletem diferentes estados sociais e ní 

vei.s..-de vida. 

-As mais pobres sao as palhoças, casas feitas 

de palha de palmeira, paredes e cobertura, e que sempre tradu 

zem condições de existência mise~ãveis e um baixo padrão de 

vida. são caauns na Amazônia, no Maranhão, no norte de Mato 

Grosso e de Goiás. 

Feitas das mais diferentes palmeiras, geralme~ 

te têm um cômodo único, que faz às vezes de sala, quarto e c~ 

zinha. Somente uma abertura, a porta, feita de talos e ripas 

de palmeira ou de tábuas, a pÕe em comunicação com o exterior. 

Na Amazônia, as casas mais pobres são quase i~ 

teirarnente abertas, não tendo senão um pequeno quarto fechado; 

outras apenas levantam um anteparo de folhas de palmeira na 

direção do vento dominante. Os tipos mais precários de abri-

go do homem rural são ali encontrados. 
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Na bacia Amazônica ainda são comuns as casas 

com paredes de ripas de paxiúba e cobertura de palha ou de "ca 

vaco", pequenos pedaços de tábua. 

Muito comuns são também as casas de tábuas, r~ 

presentando um estado social superior e maiores recursos do o 

cupante. são geralmente os barracões dos seringalistas e as 

sedes das fazendas de gado. A cobertura tanto pode ser de te 

lha, de "cavaco". corno de palha. 

A construção sobre estacas é comum a toda as 

habitações mencionadas. 

Um tipo de casa característico da Amazônia é 

ainda a casa flutuante, sempre com planta retangular, paredes 

de tábuas e cobertura de telhas ou de "cavaco''. 

Pode-se dizer que a casa amazônica é caracteris 

ticarnente vegetal. De cons-trução fácil, de custo reduzido, 

ela se coaduna bem com o gênero de vida típico do homem amazô 

nico que, na coleta do látex ou de outros produtos de coleta, 

continuamente se desloca. 

Nas zonas novas do Planalto Ocidental paulista, 

do norte e oeste do Paraná, de Mato Grosso, a madeira é, por 

excelência, o material de construção, dada a abundância de ma 

tas. 

As casas mais rústicas são construídas de tron 

cos de árvore em pé, com cobertura de sapé ou capim-de-cavalo. 

são verdadeiros barracões e constituem as primeiras habitações 

erguidas em área desbravada, com caráter provisório, enquanto 

o pioneiro "abre" o sítio. 

Na Alta Sorocabana e no norte do Paraná, onde 

as matas sao ricas em madeiras de lei, a existência de serra-
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rias possibilita o aparecimento das casas de tábuas, que carac 

-terizam mesmo essas zonas e que sao habitadas sempre por peque 

nos proprietários. 

são casas mais bem acabadas, com a estrutura fei 

ta de esteios e caibros encaixados. O telhado é preso com pr~ 

gos e não apenas amarrado com cipó como nas de pau-a-pique.4o 

A planta é sempre retangular, com telhado de 

duas aguas e a cobertura de "tabuinhas". Nestas casas de tá-

buas frequentemente uma pequena particularidade traduz influên 

cias étnicas: um alpendre coberto, rodeando a casa em dois ou 

três lados, o sótão com balcão, enfeites de madeira trabalhada 

revelando imigrantes da Europa central ou teuto-brasileiros. 37 

As benfeitorias variam de acordo com a ativida-

de produtiva do sitiante, refletindo o tipo de ocupação do so­

lo por ele efetuada: a tulha e o "terreiro" do café, o paiol 

de milho, os depósitos, os mangueirões dos sitiantes criadores, 

além do chiqueiro e galinheiro. 

A distribuição geográfica da casa de madeira es 

tende-se, ainda, aos planaltos paranaense e catarinense, onde 

dominam as matas de araucária. O pinho trabalhado nas serra -

rias fornece o material para a construção das paredes, para es 

cadas e varandas, para batentes e portas. 

O telhado, sempre de duas águas, apresenta uma 

ligeira quebra de declividade para cobrir a cozinha instalada 

num puxado atrás da casa. O material usado para a cobertura 

são, ainda aqui, as 11 tabuinhas", feitas com lascas de pinho. 

Nesta área encontram-se também casas mais sim-

ples construídas somente de materiais vegetais, casas com par~ 

desde lascas de pinheiro, os "achÕes", e com coberta de estei 
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r a de taquara·. Constituem a moradia dos elementos menos dota 

dos economicamente, os parceiros e arrendatários. 

A casa de madeira tem também grande extensão 

na região colonial do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do 

Sul. Nessa área é que é mais sentida a influência de grupos 

étnicos estrangeiros sobre as casas rurais do Brasil. 

Outros tipos de habitação 

Ao lado das casas de madeira sao numerosas tarn 

bém as casas de tijolos e telhas, constituindo essa área, no 

seu conjunto, o que de melhor, mais confortável e mais bem 

cuidado em matéria de habitações rurais tem o país. 

A casa de enxaimel, com a estrutura de madeira 

à mostra, construída de tijolos e coberta de telhas francesas 

ou de "tabuinhas", é a habitação característica do colono ale 

····· mão-da bacia do Itajaí, do Itapocu e da zona de Joinville. O 

tipo clássico tem ~~a planta quadrangular, com um sótão aber­

to no oitão. Frequentemente a casa é construída sobre peque­

nos pilares de tijolos a uma certa altura do chão para prote­

ger a estrutura inferior, de madeira contra a umidade. 

A construção de uma varanda na frente da casa 

é o primeiro acréscimo quando o colono se torna mais próspero. 

Outra marca de prosperidade é a construção da cozinha em ane­

xo no fundo da casa, em um puxado bastante típico. Caracteri 

zam-se essas casa alemãs pela boa instalação da cozinha, fre­

quentemente assoalhada e servindo de sala de refeições e de 

reuniões da família, hábito tradicionalmente germânico. 

Com frequência, a casa de enxaimel já represen 

ta uma situação econômica melhor do colono, e substitui a pri 

mitiva casa de tábuas do estádio pioneiro. A antiga habita -
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çao permanece sempre ao lado da nova, sendo usada como depósi 

to. 

Outro tipo característico de casa com influên­

cia germânica é a que tem telhado tipo mansarda, isto é, mui­

to inclinado, com pequeno sótão. O beiral quebrado na facha­

da fronteira é também característico dessas casas. 

A paisagem do pequeno estabelecimento do colo­

no alemão é completa pelas dependências, sempre numerosas. O 

estábulo, o paiol de milho, o chiqueiro, o galinheiro sao cms 

truídos de tábuas e cobertos de telha ou 11 tabuinhas". O "pQ 

treiro", cercado na frente da casa, e destinado à pastagem do 

gado leiteiro, também é comumente encontrado nas pr9priedades 

dos pequenos agricultores descendentes de alemães. 

A influência dos colonos italianos no tipo de 

habitação é marcada pela construção de casas de dois andares 

com planta quadrangular e telhado de quatro águas. Quando o 

colono é viticultor, a adega é construída em pedras na parte 

térrea, corno se observa na zona de vitivinicultura dos colo -

nos italianos do planalto rio-grandense. 

Nessas rápidas informações sobre as casas ru­

rais brasileiras, habitadas pelos que se dedicam ao trabalho 

de terra, ficaram patentes as influências das condições geo -

gráficas locais, da atividade agrícola exercida pelo seu ocu­

pante, do seu estado social e nível de vida, assim corno as i~ 

fluências etnográficas. A casa rural é sempre um fato geográ 

fico, exprimindo na sua localização e no material utilizado 

as possibilidades do meio natural, no modo de construção e na 

disposição das diversas dependências, os recursos técnicos do 

homem rural, as formas de utilização do solo por ele pratica­

das e mais as heranças culturais. 
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Se as grandes fazendas com suas residências de 

proprietários e trabalhadores rurais não têm expressão regio­

nal, pois as habitações se diversificam essencialmente em fun 

ção dos recursos econômicos dos fazendeiros ou de seu interê~ 

se em fixar a mão-de-obra, o mesmo não se dá com referência à 

casa do pequeno produtor: proprietário, arrendatário ou par -

ceiro. 

Dotados de recursos técnicos mais limitados,em 

sua casa rural reflete-se com mais força as influências do 

meio natural, tornando-a perfeitamente integrada na paisagem 

geográfica.5 

5.3.2 - Corno construir a casa salubre 

A casa deve ser construída em lugar alto, seco, 

limpo e bem batido pelo sol. 

o chão da casa deve ser pelo menos atijolado , 

para poder ser varrido e lavado frequentemente. Todas as par~ 

des devem ser caiadas, a cal mata os bichos que vivem nas fiEs 

tas dos muros. 

Todos os cômodos devem ter janelas para entra­

da do ar e da luz. A casa então será sadia. 

A cozinha deve ter fogão com chaminé, para o 

saída da fumaça. As águas sujas não devem ser atiradas .perto 

da cozinha, mas canalisadas para longe e para onde desapare -

çam. 

Os terreiros devem ser varridos e limpos; o li 

xo deve ser enterrado, para que não sirva de viveiro de mos -

cas. As moscas se criam no lixo e no estrume. 

Todas as casas devem ter latrinas cobertas pa­

ra que nelas não se criem moscas e mosquitos. As latrinas 
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devem ser feitas longe das casas .e longe e abaixo dos poços. 

Quando não se obtiver água corrente boa, po­

der-se-á recorrer a poços; mas estes devem ser cobertos e fi­

car longe das latrinas, porque há perigo de comunicação entre 

um e outra. A água transmite muitas moléstias. 

As cocheiras e chiqueiros devem ser feitos lon 

ge das casas e afastados dos córregos, pois os habitantes dos 

lugares mais baixos podem precisar de água e ela então lhes 

fará mal. 

Quando se tiver estrumeiras, está deverá ser 

bem fechada, do contrário, servirá para criação de moscas,que 

transmitem moléstias e estragam as frutas, pondo nelas os bi 

chos, que são larvas de moscas. 

Perto das casas não deve haver águas paradas, 

nessas águas se criam mosquitos pernilongos, que trazem malei 

tas e outras moléstias. Por isso os açúdes, os córregos e os 

valos devem ser limpos, para que as águas possam correr; as 

águas correntes .não geram pernilongos. 

As cocheiras, estábulos, chiqueiros e galinhei 

ros devem ficar não muito próximos das ~abitações, em lugar 

seco, arejado e batido pelo sol. Os animais, como os homens, 

precisam de ar e de luz, para gozarem saúde. 

Também o chão nesses lugares deve ser prepara­

do para que as águas se escoem com facilidade. 

Deve-se limpar e lavar todos os dias as cochei 

ras, os chiqueiros e os galinheiros para impedir que entre os 

animais se propaguem moléstias contagiosas, como mor~o, gar­

rotilho, corbúnculo, boubas, piolhos, etc. 

Os cadáveres dos animais devem ser enterrados 
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ou queimados, nunca atirados nos campos, onde espalham a moles 

tia aos outros animais. 

O estrume deve ser removido todos os dias e en­

terrado para curtir, pois do contrário serviria para criação 

de moscas, que aí acham o melhor lugar para a postura dos ovos. 

só deve ser usado estrume curtido nas hortas , 

jardins e pomares para não servir de viveiro de moscas! 

Com essas "receitas" antigas e simples, podemos 

notar, que o habitante rural, tinha condições de ter urna vida 

razoavelmente saudável, bem diferente da que vemos hoje, mesmo 

assim não podemos criticá-los, pois essas informações certame~ 

te não chegaram em suas mãos e se chegaram não souberam como ~ 

plicá-los. A solução é corrigi-los, através de programas habi 

tacionais e leis que cheguem a esses moradores de for.ma suscin 

ta e simples, que sejam realmente aplicáveis. 

5.3.3 - O Programa Habitacional Rural 

O ~lano Nacional da Habitação Rural, tem a fin~ 

lidade de fixação do homem no interior e nos centros urbanos 

mais próximos do campo, em coordenação com várias instituições 

oficiais de crédito. Esse plano deverá criar condiç~es espe -

ciais para aquisição de moradia pelo trabalhador rural na im 

plantação do FGTS agrícola. 

O BNH colaborará, no corrente ano, no Plano tl~ 

cional da Habitação Rural, a ser proposto pelo_ Ministério do 

Interior ao Presidente da RepÚblica. Para execução desse pla­

no, instrumento importante na fixação do homem no interior e 

nos centros urbanos mais proximos do meio rural, o BNH deverá 

coordenar-se com, o Banco Central, Banco do Brasil, Banco do NE 

do Brasil, Banco da Amazônia, Banco Nacional de Crédito Coope-
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rativo e outros agentes e bancos do Sistema Nacional de Cré­

dito Rural, para: conjugado con as operações de financiamen-

to agrícola e pecuário das carteiras especializadas dessas ins 

tituições - viabilizar de imediato, em condições especiais de 

praz9 e remuneraçao, o financiamento da moradia para o traba-

lhador rural (casas, núcleos rurais e agrovilas), com partici 

pação de instituições governamentais, cooperativas ou propri~ 

tários rurais. Esse plano contará com recursos específicos , 

em particular os que resultarão da implantação do FGTS-Rural. 

Constituição de grupo de trabalho misto {repr~ 

sentantes dos Ministérios interessados, dos empresários e tra 

balhadores rurais), com a incumbência de examinar estudos já 

existentes propondo uma sistemática de implementação do FGTS-

Rural, conforme determina a Lei n9 5.889/73. Essa Lei,no par 

ticular, preceitua que legislação especial disporá sobre a ex 

tensão ao trabalhador rural do FGTS, de que já é beneficiário 

o trabalhador urbano. Com esse recurso, poderá contar o BNH 

com meios para desenvolver, em escala nacional, o Plano Nacio 

nal da Habitação Rural!5 

5.3.4 - Saneamento nas Zonas Rurais- Decreto N9 12.342, 

27.09.78. Normas Gerais. 

Art. 323-As habitações rurais obedecerão 
~ 

as 

exigências mínimas estabelecidas neste Regulamento, quanto às 

condiçÕes sanitárias, ajustadas as características e peculia-

ridades deste tipo de habitação. 

Art. 324- ~ proibida a construção de casas de 

parede de barro e piso de terra. 

- As casas de parede de barr~ 

poderão ser reconstruidas. 

existentes,não 
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Art. 325 - A construção de casas de madeira ou 

outros materiais combustíveis, bem como a utilização de pare­

des com vazios entre duas faces, estará sujeita à aprovação 

de autoridade sanitária competente. 

Essas construções serão assentadas sobre ba 

ses de alvenaria ou concreto de pelo menos 50 em acima do so­

lo. 

Art. 326 - O abastecimento de água potável te­

rã captação, adução e reservação adequadas a prevenir a sua 

contaminação. 

- Quando feito por meio de poços estes deverão 

ser adequadamente protegidos contra infiltrações, queda de co_E 

pos estranhos e penetração de águas superficiais e, serão do-

tadcs, pelo menos, de bomba manual para a retirada da água , 

nao se permitindo o uso de sarilhos ou outros processos que 

possam contaminar a água. 

Art. 327 - O destino dos dejetos será feito de 

modo a nao contaminar a solo e as águas superficiais ou sub -

terrâneas que sejam utilizadas para consumo. 

§ 19 - Para os efeitos deste artigo, é exigida, 

no mínimo, a existência da privada com fossa seca. 

§ 29 - Quando houver instalações prediais de á 

gua e esgotos, estes serão dispostos no solo, mediante poços 

absorventes, ou por infiltração sub-superficial, ou por fil­

tração, antes de serem lançados nos corpos de águas superfi -

ciais. 

§ 39 - o lançamento dos esgotos em corpos de 

águas superficiais dependerá de autorização dos órgãos respo~ 

sáveis pela proteção dos recursos hÍdricos. 
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§ 49 - Nenhuma fossa poderá estar situada em 

nível mais elevado nem a menos de 30 metros de nascentes, po­

ços ou outros mananciais que sejam utilizados para abasteci­

mento. 

Art. 328 - Não será permitida nas proximidades 

das habitações rurais, a distâncias menores que 50 metros, a 

permanência de lixo ou estrume. 

- Sempre que razões de saúde pÚblica o exigem, 

a autoridade sanitária poderá estabelecer medidas especiais 

quanto ao afastamento ou destino desses resíduos. 

Art. 329 - As casas comerciais de gêneros ali­

mentícios, vendas, quitandas, e estabelecimentos congêneres , 

situados em propriedades rurais, terão o piso revestido com 

material liso, resistente e impermeável e as paredes, até a 

altura de 2,00 metros no mínimo, pintadas com tinta resisten­

te e lavável. 

Art. 330 - A autoridade sanitária, além das e 

xigências previstas nos artigos anteriores, ,,. poderá determi 

nar outras que forem de interesse sanitário das populações ru 

rais. 

Entre bons e maus desempenhos 

As recentes crises de abastecimento de produ -

tos essenciais à dieta popular, em boa parte, podem ser atri­

buidas ao desestimulo gerado por uma política de crédito rural 

falha, cujos beneficios atingem apenas 0,5% dos pequenos agri 

cultores. 

Essas distorções talvez não merecessem tanto 

destaque não fosse a importante e persistente participação da 

pequena propriedade na formação do produto agrícola brasilei­

ro. De acordo com os dados do recadastramento de 1972, reali 
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zado pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 

(INCRA) , os imóveis com menos de 100 hectares - que represen-

tam mais de 80% dos imóveis do país e detêm menos de 20% da 

área total cadastrada - são responsáveis por mais de 50% da 

colheita dos produtos básicos de alimentação, bem como dos 

produtos de transformação industrial e dos hortifrut{culas. A 

rigor, de acordo com o levantamento do INCRA, os imóveis com 

mais de 2000 hectares, embora possuam 40% da área rural, con-

tribuem com menos de 10% do total colhido, destacando-se ape-

nas nas atividades canavieiras, de extração vegetal e flores-

tal. 

A política de preços mínimos adotada nos últi-

mos anos, segundo muitos estudiosos, ignoraria totalmente es-

se papel estratégico do pequeno produtor no abastecimento in-

terno. 

Os produtos vitais para o balanço de pagamento 

têm recebido, comprenensivelmente, um tratamento mais nobre , 

com estímulos crescentes de preços. O mesmo, porém, não ocor 

re com a pequena produção de alimentos. Rigidamente adminis 

trada por uma política de tabelamento, pelo o que se assiste 

é uma inevitável e cada vez maior descapitalização dos peque-

nos agricultores. 

De acordo com o INCRA, entre 1967 e 1972, o nú 

mero de assalariados temporários cresceu de 3,8 para 6,8 mi-

lhÕes o que equivale a um aumento de 81%, dentro de um proce~ 

so que ainda não cessou. Estudos recentes calculam que esse 

imenso contingente de "boias-frias - a triste denominação re 

cebida por essa personagem rural da última década - encontra 

trabalho, em média, apenas quinze dias por mes. -As consequen 

cias dessa liberação forçada de mão-de-obra não se restringem 
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apenas ao campo. De acordo com o Censo Demográfico de 1970 , 

mais de 29 milhÕes de brasileiros ou um terço da população , 

são migrantes - 19% dos quais integrantes do fluxo que deixa 

o campo em direção às cidades. 

Se a mecanização recente nao foi acompanhada 

de medidas destinadas a absorver econômica e socialmente a 

mão-de-obra parcialmente liberada do campo, discrepância sem~ 

lhante ocorreu ao nível da estrutura comercial. Embora tenha 

-se transformado em prioridade do atual governo, ela não .foi 

suficientemente dinamizada para fazer frente às necessidades 

do consumo interno e à ênfase na produção destinada à expor­

tação. Hoje, menos da metade das propriedades do país pos -

suem alguma forma de armazenagem para estocar seus produtos , 

ficando assim à mercê tanto dos atravessadores e atacadistas 

como obrigados a vender toda sua produção no auge da safra. 

Somando ainda a superpopulação, o esgotamento 

dos recursos naturais, a ruptura àos equilíbrios ecológicos,o . 

fosso cada vez maior que se cava entre as regiÕes desenvolvi 

das e regiÕes subdesenvolvidas, o "espectro" da fome nas . re­

giÕes pobres, aliado à falta de instalações sanitárias (no 

meio rural 75,15% em 1970) e sistemas de abastecimento inade 

quados apenas 2,47% abastecidos por rede geral e 26,27% por 

poço ou nascente) , e outros de ordem particularmente familiar 

e pessoal, com o tempo irão acarretar em um conjunto de pro -

blemas, principalmente de saúde, que ao longo do tempo, se 

não forem corretamente corrigidos, tornar-se-ão irreversíveis.~ 
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6 - LEGI SLAÇAO 

Como vimos no decorrer deste trabalho, as favelas 

sao formadas na areas particulares ou pÚblicas. Muitas vezes, 

essas áreas públicas estão reservadasàs futuras obras pÚbli-
/ 

cas, tais como: escolas, creches, postos de saúde, et., ou á-

reas onde são proibidas edificações, tais como: fundo de va-

les e sujeitas às inundações. Essas áreas destinadas ao poder 

público, quando dó loteamento de glebas, são definidas pelas 

Legislações vigentes no Pais, (Federal, Estadual e Municipal). 

Vejamos a Lei Federal n9 6.766 de 19/12/1979, que 

dispõe sobre o parcelamento do solo urbano. Esta Lei. define 

loteamento como sendo a subdivisão de gleba em lotes destina­

dos à edificação, com a abertura de novas vias de circulação, 

de logradouros públicos ou prolongamento, modificação ou am­

pliação àas vias existentes. 

Define também desmembramento, como sendo a subdivi 

são de gleba em lotes destinados à edificação, com aproveit~ 

mente do sistema viário existente, desde que não implique na 

abertura de novas vias e logradouros ~Úblicos, nem no prolon-

gamento, modificação ou ampliação dos já existentes. 

~ importante notar ainda, principalmente no que se 

refere aos aspectos de saúde, que esta Lei proibe o parcela-

mente do solo em terrenos: 

a) alagadiços e sujeitos à inundações, antes de to 

madas as providências para assegurar o escoamen 

to das águas. 

b) que tenham sido aterrados com material nocivo à 

saúde pÚblica, sem que sejam previarrente saneados. 
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c) com declividade acirra .e30%, salvo se atendidas 

exigências específicas das autoridades compete~ 

tes. 

d) onde as condições geológicas nao aconselham a e 

dificação. 

e) em áreas de preservaçao ecológica ou naquelas 

onde a poluição impeça condições sanitárias su­

portáveis, até a sua correção. 

De acordo esta mesma lei, os loteamentos deverão a 

tender, pelo menos, aos seguintes requisitos: 

a) as áreas destinadas a sistema de circulação e a 

implantação de equipamentos urbanos (equipamen­

tos pÚblicos de abastecimento de água, serviços 

de esgotos, energia elétrica, coletas de 
-~ 

aguas 

pluviais, rede telefónica e gis canalizado) e 

comunitários (equipamentos públicos de educação, 

cultura, saúde, lazer e similares), bem corno a 

espaços livres de uso público que serão propor-

cionais à densidade de ocupaçao prevista para a 

gleba, não podendo ser inferior a 35% da gleba. 

b) os lotes terão área mínima de 125 rn
2 

e frente 

mínima de 5 rn, a menos que a Legislação Esta-

dual ou Municipal determine maiores exigências ou 

quando o loteamento se destinar à urbanização 

específica ou edificações de habitacionais de in-

teresse social, previamente aprovados pelos or 

gãos pÚblicos competentes; 

c) ao longo da águas correntes e dormentes e das 

faixas de domínio público das rodovias, ferro 
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vias e autos, será obrigatória a reserva de urna 

faixa "non edificandi" de . l5 (quinze) metros de 

cada lado. 

Observamos ainda que muitas cidades brasileiras, 

principalmente as pequenas e rnédias,não possuem legislação e~ 

pecífica sobre o uso e ocupação do solo, facilitando o cresci 

mente desordenado dessas cidades, acarretando entre outros,s~ 

rios problemas ambientais às suas populações. No caso do muni 

cípio de são Paulo, foi promulgada a Lei n9 7.805 de 19 de no 

vembro de 1972, dispondo sobre o parcelamento, uso e ocupaçao 

do solo no sentido de: 

assegurar a reserva dos espaços necessários, em 

localizações adequadas, destinadas ao desenvol-

vimento das diferentes atividades urbanas; 

assegurar a concentração equilibrada de ativida 

des e de pessoas no território do município, me 

diante controle do uso e aproveitamento do solo; 

estimular e orientar o ·desenvolvimento urbano. 

Esta Lei, no que se refere ao parcelamento do solo, 

fixa a área mínima dos lotes em 250 m
2 

e as seguintes percen-

tagens, em relação a área total do loteamento ou arruamento 

para: 

20% para vias de circulação; 

15% 
... 

verdes; para are as 

5% para áreas institucionais. 

Esta lei, que foi corrplementada e/ou parcialmente a1 

terada pela Lei Municipal nQ 8.001, de 01/12/72 e Regulament~ 

das pelo Decreto Municipal n9 11.106 de 28/06/74, encontra-se 

ainda em vigor. 
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~ importante citar a existência do Decreto Munici-

pal n9 14.025 de 25/11/76, que regulamenta alguns artigos da 

Lei n9 8.266 de 20/06/75, fixando normas especiais para arrua 

mentes, conjunto habitacionais e edificações de interesse so-

cial, por entidades promotoras sob controle acionário do Po-

der PÚblico, tais como: COHAB, EMURB, INOCOOP, CECAP, IPESP, 

Montepio Municipal, Cooperativas Habitacionais Assessoradaspe 

lo INOCOOP. 

A titulo de comparaçao entre essas leis, transcre­

vemos os principais itens na tabela abaixo, (Tabela 29)58 

COMPARAÇÃO DA LEGISLAÇÃO VIGENTE COM O 
DECRETO MUNICIPAL 14.025 

Projeto Legislação Decreto 14.025 Vigente 

1. URBANIZAÇÃO 

Areas Verdes 15,00% 
10,00% 

Areas Institucionais 5,00% 

Sistema Viário 20,00% 13,00% 

Total 40,00% 23,00% 

2. LOTEAMENTO 

Lote Mínimo 125,00m' 80,00m1 

Frente Mínima 5,00m 4,00m 

Profundidade Mínima 25,00m 20,00m 

Largura Mínima de Vias 12,00m 8,00m 

3 .... EDIFICAÇOES 

Recuo de Frente 5,00m 3,00m 

Recuo Lateral 1,50m 1,50m 

Recuo de Fundos 5,00m 1,50m 

Pé Direito Mínimo 2,60m 2,40m 

Dimensão Mínima do W.C. 2,00 m 1 1,20m' 

N." Pavimentos - 5 
Lotes Promorar - 75 m' 

Frisamos também, que em 04/02/82 foi promulgado o 

Decreto n9 17. 810, regulamentando, parcialmente, a Lei 

n9 9.414 de 30/12/81, fixando normas técnicas especiais para 
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QUJ\DRO N? 2 
C.ARl\éTERlS'.!'ICAS DAS ZONAS DE USO PARA .PROGRAMAS 

HAB I1'AC I ONAI S DE INTERESSE SOCIAL, ANEXO AO ·oECRETO N'l 171810/82 

I 
. C!l TEGORI~.S DE 

CARACTER!STICAS, DIM:ENSIOl'JANENTO, _ RECUOS E 1\PROVEITAHENTO DOS LOTES 
ZONAS USO PEnlUTIDAS · -- I SL\iEr,u 11 Â;.TIJ!.i\ I I I -FHENTE f-\I:A_'\.X) lU::COO . TAX.Z\ D: CCF.l,. D!:: 

DE ru:x:t.JO LZ\TERl\L HlNIHJ 
CCNFO?l·:f.S o:x'm~LE ?>-J.l:NIMA VJNIMA FID.'TE. ! FUNOO OCUPAÇÃO Nro'VEITA 

ACINA 29 PAV .,M!NlJ.'O (H) 
-

uso F..SPEX!IAL (H) (tv\2) ' H!NIM:> (M) Até 29 PAV. l-~..XTI·~ t-!0\"'IO ~~. 

Rl - 5 125 1, SOm de um das I 0,58 :hvisns luterai~ 
Z2 1,50 

R2-0l ~, 50m das divisa!: 3,0m das 
Zll l:h c/ lcro ele vem. r 

divisas ' 10 250 5 1* 
Zl3 P2-02 --- - 3~flm das laterais 
Zl7 R3-·0l div.~.sas 5 0,5 

Z18 
RJ-02 rA~&~~7 .laterais 

Rl 5 125 1,som d:;-t.nm ébs 0,58 Z3 ~i visas lateraü 
l,SOm das divisa!: 3,0m das 1,50 

P2-0l .. ~e c/la:b do~ 
ZlO t:::: 10 250 5 diVisas 2,5* 

"'! 3,0m das laterais 0,5 
divisas . 5 

Zl2 I Rl-02 
ACD;A DE laterais 20.000 -

IU 5 125 ·- 0,58 

!-:!-- !:lUm das d.ivi..sa!: 3,0m das 
1,50 

R2-0l f)3 e/lado cb a::Jrur -·-
Z4 5 

divisas 3* 
J(2-0?. - '10 250 !-·-·--- 3, Om das . laterais 0,7 r R1-0l 

! 
divisas 5 

R3-02 ACIHA DE laterais 
I 20.000 

:-- cr, si, EL --

C·2 · E2 USOS PEFMITIOOS 5a.ft.L~T.E NAS CÓ.'IDic:f5ES 00 ARI'IGO 10. DESTE DECRETO 

* VER AL1NEAS "gll e "h li DO ITEM III DO ARTIGO :R DESTE DECRETO 
t_. . .. 
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Programas Habitacionais de Interesse Social, desenvolvidos 

por entidades privadas. Observamos que esta Lei e Decreto 

criam incentivos para a iniciativa privada promover a ocupa-

ção de áreas urbanas atualmente ociosas, com construções de 

habitações populares., Determina ainda que essas habitações de 

interesse social, no caso de uma casa, poderá possuir áreamí 

nima estipulada na legislação vigente e como área máxima 

t ~d 72 2 - ~ . d 125 2 
cons ru1. a, m em tnn terren:> oom area m1.n1.ma e m • De-

mais dados, veja o quadro a seguir, anexo ao Decreto 

n9 17.810 de 04/02/82. 

Frisamos ainda que este Decreto existem outros in 

centivos, dentre os quais podemos citar: 

permissão para construção de pequenos prédios 

em zonasZ-2 (zona de uso predominantemente re­

sidência! de densidade demográfica média) , on-

de antes só se podiam ocupar terrenos com mais 

de 16 m de frente. 

redução de 50% das taxas devidas para a aprov~ 

çao. 

prédios de no máximo 5 pavimentos e sem eleva-

dor, para evitar altas com condomínio. 

máximo de 1 banheiro por apartamento, para evi 

tar sofisticação e desvirtuamento da finalida-

de social. 

uma vaga de automóvel para cada 2 apartamentos. 

Tendo em .vista que neste· r:ecreto, conforme citado, foi 

promulgado em função da ocupação das áreas ociosas, ou seja, 

dos vazios urbanos, uma vez que na Década de 70, a área deso 

cupada existente na capital seria suficiente para abrigar 
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mais seis milhÕes de habitantes, sem que a cidade se espraia~ 

se mai~ou o padrão de densidade média da época fosse altera-

do. Em novo estudo realizado pela COGEP - Coordenadoria Geral 

de Planejamento, em 1978, indicava que os "vazios urbanos" po 

deriam tranquilarnente absorver mais 4,1 milhÕes de oessoas.Es . -

se estudo indicava que existem em são Paulo, dentro dos 70 

mil hectares de área urbanizada, nada menos do que 24 mil hec 

tares desocupados, ou seja, cerca de 40% da cidade. Desse to-

tal, 70% (150 milhÕes de metros quadrados) possuiam algum ti-

po de equipamento urbano, que permanecia socialmente ocioso • 

Atualizado recentemente pela SEMPLA, o . trabalho 

mostrou números bem diferentes. A área urbanizada foi apresen 

tada como 48.928 hectares no total, e os "vazios" somavam 

18.845 hectares. t que esses novos dados se baseiam nos mapas 

de lançamento de impostos da Secretaria de Finanças, uma fon-

te diferente daquela de 1978. Em todo caso, a proporçao dos 

lotes desocupados não se altera-39%. 

no total de .188.459.100 metros quadrados de terre­

nos desocupados, 111.154.582 metros quadrados (ou 59,9%) sao 

lotes até 10.000 m2 • Os restantes 77.304.518 m
2 

vazios (40% 

do total) representam a soma das glebas acima de 10 

consideradas os "vazios urbanos" mais permiciosos. 

2 
mil m , 

A maior parte do vazios urbanos situa-se na perife _ 

ria, em especial na Zonas Leste e Sul. Na zona Leste, 35% da 

área urbana está vazia. Na zor1n Sul, a proporção é um pouco 

menor, 30%. Em terceiro lugar fica a zona Sudeste com 12%, e 

finalmente a zona Norte que somente 1% está desocupada. 

o poder público detém 10% da área ociosa da capi-

tal de são Paulo, e o restante é de particulares. Do totalper 
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tence ao poder pÚblico, 1.719 hectares, 173 hectares perte~ 

cem ao Governo Federal, 454 ao Governo Estadual e 1.092 da 

Prefeitura. 

Do total das áreas municipais, 69 hectares sao 

bens dominiais e 1.023 hectares são terras de uso comum do po 

vo, ou seja, destinadas a futuras praças, hospitais, edifí-

cios pÚblicos, etc. Esses dados não computam, entretanto, as 

terras da empresas pÚblicas nem as terras devolutas. Não es­

tão também incluídos 658 hectares que já eram consideradas ~ 

ras invadidas. 

Esses vazios urbanos sao frutos de um precesso de 

crescimento irracional da cidade, através da construção de no 

vos loteamentos - muitos clandestinos - à distância, deixando 

espaços intermediários vazios. Com isoo, há o espraiamento da 

cidade e, consequentemente um aumento da extensão das redes 

dos serviços urbanos de água, de esgotos, de coleta de lixo, 

de iluminação pública, de transporte coletivo e privado, e da 

rede constituída pelo próprio sistema viário. Tal situação au 

menta os custos de urbanização, o que colide com a 

crônica de recursos para investimentos urbanos. 

escassez 

Do ponto de vista do setor privado e da população 

em geral, os vazios urbanos aumentam as distâncias, o tempo e 

o custo dos transportes, e, principalmente, agravam o proble­

ma habitacional. Há também o aumento da proporção de habitan 

tes não servidos ou mal servidos pelos serviços básicos, de 

acordo com a SEMPLA. 

o arquiteto cândido Malta Campos Filho, revelou em 

1978, quando dirigia a então COGEP, que "como boa parte da ci 

dade é vazia, o seu custo aumenta: neste ano, representa 
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130 bilhÕes de cruzeiros a mais em obras de infra-estruturas, 

para atender aos habitantes-fantasmas. E ainda uma despesa de 

2,5 bilhÕes de cruzeiros por ano, no consumo de gasolina e 

Óleo diesel, com aumento das distâncias a serem percorridasem 

função desses vazios". Na época, a gasolina estava só Cr$ 7,00 

o litro e o Óleo diesel Cr$ 4,00. 

Os únicos que lucravam com esse processo, dizem os 

planejadores são os proprietários das terras deixadas "na en-

gorda". Porque essas terras vão-se valorizando cada vez mais 

com a urbanização da metrópole e a paulatina construção da 

infra-estrutura ao redor. Infra~estrutura que, como os terre-

nos, acaba ociosa. Outro fator de valorização é o estrangula-

mente artificial da oferta de espaço, criado pela retençãodes 

ses vazios, tornando a terra urbana acessível apenas aos ... ru.-

veis dos estratos de renda alta. Pesquisa realizada pela 

SEMPLA revela que entre 1967 e 1976, o valor médio dos terre 

nos urbanos na Capital elevou-se cerca de 30% ao ano, em ter-

mos reais, isto é, descontada a inflação. Ou sej~ um investi~ 

mente sem igual. 

Sobre este vazios urbanos, justamente neste momen-

to, encontra-se no Congresso Nacional, em discussão, proposta 

pelo poder executivo, a Lei de Desenvolvimento Urbano. Esta 

Lei propoe a criação de áreas especiais de urbanização, sendo 

que o poder público poderá propor cinco diferentes tipos de á 

reas especiais de urbanização preferencial, de renovação urba 

na, de urbanização restrita, de regularização judiciária e de 

integração nacional. 

Em são Paulo, nao constituem novidade dois tipos 

de areas especiais. Uma é a de "removação urbana", adotada p~ 

la Prefeitura da Capital desde 1973 para adequação de áreas 
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em volta do metrô. Entretanto, face às dificuldades Jurídi-

cas e Administrativas, observamos que na linha do Metrô de 

são Paulo, ainda não está completamente urbanizada. 

Ainda não batizadas corno "urbanização restrita", 

as Leis Estaduais n9 898 de 18/12/75 e n9 1.172 de 17/ll/76e 

o Decreto n9 9.714 de 19/04/77, que aprova os regulamentosd~ 

quelas Leis.e que disciplina o uso do solo para a proteção 

dos mananciais, cursos e reservatórios de água e demais re-

cursos hÍdricos de interesse da Região Metrpolitana da Gran-

de são Paulo, seria um exemplo de criação desse tipo de área 

especial. Isto é, de área em que a urbanização deve ser de 

I 
sistirnulada ou contida por motivos diversos. A Lei de Prote-

ção dos mananciais, visa proteger os corpos d'água da polui-

ção, a qual delimita, em função dos tipos de corpos D'água 

(Represas, Rios primários e secundários) contidos nas 
~ 

are as 

de proteção as faixas ou áreas de maior restrição, denomina­

das de 1~ (primeira) categoria, que inclusive abrange o cor 

~ ~ ~ a 
po d'agua, enquadrando as demais areas, em areas de 2- (se-

gunda) categoria e são classificadas na ordem decrescente das 

restrições a que estão sujeitas. Observamos ainda, que o lo­

te, nestas áreas, deverá ter área mínima de 500 rn2 e que nas 

faixas ou áreas de maior restrição, somente são permitidas ~ 

tividades recreativas e a execução de obras ou serviçps in-

dispensáveis ao uso e aproveitamento do recurso hídrico, des 

de que não coloque em risco a qualidade da água. 
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CONCLUSÃO 

Considerando ser o problema habitacional no Brasil 

muito complexo, o conteúdo deste trabalho não esgota o assun 

to, porém procura subsídios. para uma reflexão mais profunda 

no sentido de se buscar soluções para os problemas apresenta­

dos e suas implicações. 

Não nos cabe apresentar soluções ou sugestões espe­

cificas para problemas localizados, pois entendemos que a 

melhoria da saúde da população, no que se refere diretamente 

à problemática habitacional, não será solucionada apenas e­

liminando-se o déficit habitacional existente no país. 

Embora o governo venha atuando nesta problemática , 

o que estamos observando, no entanto, principalmente nos Ülti 

mos anos, é um aumento das !tabitações sub-nonnais, como fave 

las, cortiços e casas de periferia. 

Isto se explica pelo fato de que uma pequena parce­

la da população é detentora da riqueza nacional, enquanto a 

grande massa trabalhadora enfrenta um processo de pauperiza -

ção praticamente irreversível, face ã política econômica ado 

tada. 

O desenvolvimento do indivíduo e da sociedade pre~ 

supoe um elenco de necessidades humanas básicas, tais como: a 

reprodução, a nutrição, a motilidade, a produção, o lazer, a 

convivência, a proteção, a habitação, enfim, uma definição e­

xistencial do mundo que engloba indivíduo e sociedade numa 

totalidade. 
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Portanto, tratar a questão da habitação e saúde so 

mente pode ser feita dentro de urna~rdagem dessa natureza , 

urna vez que saúde não é só ausência de doença, mas implica 

na consideração de aspectos físicos, mentais e sociais dos 

indivíduos que estão intimamente relacionados. 

Assim, fornecendo um simples teto ao indivíduo, 

-nao estaremos, em absoluto, solucionando suas necessidades 

como um todo. Necessitamos, pois, adotar uma nova política 

voltada às necessidades dos grupos sociais, porque somente 

constituiremos uma "sociedade sadia" e em conseqfiência urna 

"Grande Nação", promovendo o bem estar geral da família, p~ 

ça fundamental que constitui a sociedade. 
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ANEXO 1 

PROFAVELA - Programa de Urbanização de Favelas 

Programação e Orçamento para Execução de Obras 

ITEM 

01 

02 

03 

04 . 

05. 

06 

07 

08 

SERVIÇOS 

• Serviços preliminares 

• Regularização mecânica e compactação de ruas de terra 

• Revestimento primário com aplicação de cascalho em rua para circulação de veículos 

. Execução de valetas tipo de proteção para drenagem s.uperficial 

. Abertura de vielas para circulação de pedestres 

. Construção de escadarias, rampas, passeios e vias para pedestres 
I 

• Limpeza e/ou desassoreamento, e/ou aprofundamento, e/ou regularização do 
-curso do corrego em trechos localizados 

: Execução de rede de distribuição de água e Órgãos acessorios no interior da área 

09 • Execução de rede de coleta de esgotos sanitários e respectivos órgãos acessórios 

no interior da área 

10 

11 

12 

13 

14 

15 

• Construção de órgãos e dispositivos complementares para drenagem superficial 

• Construção e/ou reconstrução de unidades sanitárias domiciliares (precárias 

remanejadas por motivo de obras) 

. Remanejamento e/ou reconstrução de barracos por motivo de obras 

• Construção de galpão comunitário de uso múltiplo 

. Limpeza geral da área e/ou remoção de entulhos 

• Serviços complementares 

TOTAL 

ou 

TOTAL PARCIAL 

70.000,00 

20.000,00 

300.000,00 

10.000,00 

50.000,00 

600.000,00 

100.000,00 

200.000,00 

850.000,00 

50.000,00 

600.000,00 

300.000,00 

300.000,00 

50.000,00 

500.000,00 

4.000.000,00 
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DISTRIBUIÇÃO DOS INSCRITOS DA COHAB-SP POR LOCAL DE ORIGE11 
DATA BASE FEVERE!R0/83 

' - TOTAL I 

REGI AO ESTADO/TERR!TORIO CAPITAL INTERIOR 
REGIÃO I ESTADO 

-

FERNANDO NoRONHA 03 - 03 

I NORTE 

AcRE - 13 49 62 
Ro~~ooN IA 22 - 22 
Ar·:AZONAS 78 72 150 1.097 

I RoRAW.A 15 - 15 
PARÁ 294 538 832 

I A~,fl.PÁ 12 - 12 
!"LARA~:HÃO 422 2.030 2.452 
PIAUÍ 206 3.088 3.294 
CEARÁ 827 9.235 10.053 
R.GRANDE DO NoRTE 343 2.807 3.150 

I NORDESTE PARA lBA 315 5.110 6.425 91.-145 

I 
Pc:RNAI-~3UCO 2.519 19.769 22.388 
ALAGOAS 702 6.936 7.630 

I SERGIPe 141 3.097 3.238 
li BAHIA 1.060 31.437 32.497 
li i·l1 NAS GERA I S 556 28.073 28.634 

I SUDESTE EsPÍRITO SANTO 65 1.09Lf 1.159 
Rio DE JANEIRO 754 1.714 2.478 144.491 I 

I SÃo PAULO 54.305 57.910 12.215 I 
I 

~~SUL 
PARAnÁ 151 9.638 9.789 
SANTA CATARINA 43 823 865 11.676 

li R.GRMDE oo SuL 156 865 1.021 
I 

f·~A.TO GROSSO 103 867 970 I 

i CENTRO I'IA To GRosso DO SuL 51 231 282 I OESTE 
2.061 

GoiÁs 61 708 769 
i DISTRITO FED~RAL 40 - 40 

i sua B R A S I L 53.378 187.092 250.470 i TOTIIL 25,3 74J 
' 
!EXTEi<!OR 1.837 

LT o-~ A L _j_ 252.307 
... - - - --- - . - --

A-2 

I 
i. I -

0,4 i 

I 
I 
I 

I 
35,1 I 

I 

57,3 

' 
i 

I 
4,6 i 

I 

I 
o,s 1 

I 

I 
I 

99,21 
I 

o" ! I() i 

100% !, 
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A- 3 

I 

UNIDI\DES HI\BITACIONAIS JA CONTRATADAS E A COflTRATAR COM O BNH 

AREA 00 N: DE UNIDADES TOT;_:_ P/ COKJU.NTO TERRENO COtlCLUJ- EH EH cor;~.::no (M2) DAS PRODUÇÃO PROJETO 
sjo MIGUEL 52.348,00 349 - - 349 
PARQUE IPÊ 67.119,00 447 - - 447 
SAPOPEI''tSA 300.000,00 1.293 - 1.000 2.293 
GUfiRULHOS 91.267,00 476 - 128 604 
GUAIANAZES 208.968,00 1.000 - - 1.000 
BORORE 345.050,00 2.642 - - 2.642 
CARAPICUIBA 2.623.050,00 12.180 2.180 2.600 16.950 
ITAOUERA I 1.718.432,74 12.260 - 1.080 13.340 
ITAOUERA I Ift I I 2.813.313,00 19.600 - 4.400 24.000 
JARDIM SÃO PAULO 968.122 60 860 3.613 . 2.533 7.006 
ELÍSIO TEIXEIRA LEITE 280.160,00 2.920 - - 2.920 
ITAPEVI 1.856.513,00 - 5.11J6 1.723 6.869 
SANTA ETELVINA 5.151. 591,00 959 12.058 10.100 23.117 
RIO GRANDE DA SERRA 656.750,00 - - 1.500 1.500 
osA·sco 1.335.1J90,00 - - 11.110 11.110 
BARRO BRANCO 1.286.076,00 960 250 6.279 7.489 
JARDIM CONTINENTAL 935.600,00 449 - 9.371 9.820 
SAPOPH'tBA KM 17 978.326,00 2.826 IJ.162 - . 6.988 
MUTIRÃO - 1.010 - - 1.010 
GUAIANAZES 11 26.351,04 260 - - 260 
GLEBA DO PÊSSEGO -1.347.530,00 900 - 11.338 12.238 
VILA MARIA IJ8.337,00 41J2 - 158 600 
GLEBA JAPEOUINO l.IJ96.73LOO - - 6.050 E.050 
GLEBA ROSAMILIA 270.1J73,00 - - 900 900 
GLEBA SÍTIO DAS FRANCAS ·256.395 97 216 - 900 !.116 
GLEBA MURANAKA .572.330 00 - - 2.300 2.300 
FAZENDA DO CAR~IO IJ.IJ00.91JIJ,OO 98 - 50.401 5:.499 
GLEilA 2ARUEL I E 11 532.400,00 - - 2.000 2.000 
HRNÃO DIAS 151.537,69 418 1.060 - 1.478 
SÃO LUIZ 141.000,00 703 - 480 1.183 
ESTRADA DA PARADA 120.168,10 296 636 - 932 
RIO CLARO 333.767,15 930 - . 500 1.430 
CINTRA GORDltlHO 66.803 46 - - 1.000 1.000 
RAPOSO TAVARES 329.452 64 - 826 - 826 
SA!lTA ETELVU:A VIl 741.580 00 - - 6.000 E.OOO 

I 2ll2 .000,00 2.500 2.500 EDUCI.!lDARIO DOM DUARTE - -
GLEBA DOS PEREIRAS I "409.600,00 - - 3.800 ;.soo 
SANTA ETELVItlA li 1.119.661 00 
SITIO CONCEICÃO 259.000 00 

TOTAIS 3!J.534.238,39 64.494 29.931 1110.151 2::- ~ 576J 

DATA llASE: O! I 113 I 63 
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, 
UNIDADES llABITACIONAIS COHClUJDAS 

E EJ1 CO!IClusÃO 

ALTERNATIVA A N o 
ATé HABITACIONAL 
1.975 1.976 1.977 1.978 1.979 

APARTA~lENTO 1.296 
• o 

·2.688 2.344 5.504 -
CASA I SOBRADOS 2.301 2.379 710 650 575 

~EKBIUÃlf -
. - - - - 528 

FICAM 1.010 Ct-urtAAl!~:c:umtA> - - - -

LOTE URBAN!ZAOO 

T Q T À L' 3.597 2.379 3.398 2.994 7.617 

(1) , INCLUÍDOS 27 DISTRATOS E DESISTENCIAS 
, ALGU~~S UNIDADE$ FO~~ CONCLUIDAS N~S ANOS DE . 

1.97.3_, 1 .• 974 CHUTIRÃO 1), 1.977 E 1.978 W.UTIRÃO II> 

1.980 

7.694 

496 

310 

8.500 

A-4 

TOTAL 
1.981 1.982 . 

16.216 1.020 36.762 

180 416 7.707 

1.146 546 2.530 

- - 1_.010· 

17.542 1.982. 48.009 
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A-5 

Ull!DADES CO:ICLUIDAS 
ATE 

CO::O.Ul 
EXECUÇÃO Pin.IElO TOT•".L. 

1975 1976 1977 1978 1979 19ê0 1981 1932 DAS 

c 349 - - ..,. - - - - 349 - - 349 ' 

SAO MIGUEL A - - - . -
E - - - -
c 249 - - - - - - - 249 - - 249 

PAROUE IPE A - - - - - 198 - - 198 - - 198 

E - - - - - - .:... - . - - - -
c 1.092 - - ..: 25 - - ·- 1.117 - 1.000 1.117 

SAPOPEt\BA A - ... - - - - 176 - 176 - - 175 
E - - - -
c 476 - - - - - - - l!76 - - 476 -

GUARULHOS A - - 128 128 . 
E - - - -
c - 1.000 - - - - - - 1.000 - - 1.000 

'-- . 

G U A I A' li A Z E S A - - - - - 260 - - 260 - - 260 

E - - .- -
c 135 1.055 178 - - - - - 1.36S - - 1.363 

I 

A 1.274 BORORE - - - - - - - 1.274 - - 11274 

E .. . . - - - -

UtllDADES CONCLUI DAS 
CONCLUi 

ATé EXECUÇÃO PROJETO TOTAL 
1975 1976 1977 1978 1979 1980 1981 1982 DAS 

c - - - - - - - 959 959 1!35 - 1.39q 

STA. ETELVINA A - - - - - - - - - 7.676 8.212 1).838 

E - - - - - - - - - 3.947 1.888 5.835 

c - - - - - - - - - - - -
J D. S A P O P OI B A A - - - - - . - - 2.280 2.280 2.960 - 5.240 

(Ki'\ 17) 
E - - - - - - ..: 546 546 1.202 - 1.7'18 

·c - 324 532 - - - - - 856 - - 856 

CARAPICUIBA A 1.296 - 2.688 724 - 2.676 540 3.400 11.324 2.180 2.600 16.104 
l--E - - -· - - - - - - - - ,... 

c - - -· 650 - - - - 650 . - - 650 

ITAOUERA I A - - - 1.620 4.230 1.630 1.410 2.720 11.610 - 1.080 12.690 
1---
E - - - - :- - - - - - - -

I c - - - - 550 4!36 180 556 1.782 - - 1.782 . 
ITJ',QUERA ll!Ill A - - - - - 2.930 11.170 3.1110 17.2L!O - 4.114 21.35El 

E - - - - 480 - 98 - 578 - .286 854 

c - -· - - - - - - - - - -
ELÍSIO T. LE lTE A - - - - - - 2.920 - 2.920 - - 2.920 

E - - - .. - '- - - - - - - -



A-6 

UNIDADES CO:ICLUIDAS etr:d.U.!. Ext:Q;ÇÃ:l iATE PROJml TOT.U.. 

1975 1976 1977 1978 i979 1980 1931 1982 
CAS 

c - - - - - - - - - - - -
ITAPEVl A - - - - - - - - - 3.020 t90 3.370 

E - - - - - - - - - 2.065 1.!;33 3.1;99 

c - - - - - - - - - - - -
FERIIÃO DIAS A - - - - - - - - - - - 1.050 - -

E - - - - - - 418 - li18 - - 418 

.C - - - -- 1.010 - - - 1.010 ·- - 1.010 

MUTIRAO A - - - - - - - - - - - -
E - - - - - - - - - - - -
c - - ·- - - - - - - - - ~ 

J D. SÃO PAULO A - - - - - - - 540 SIJO 2.520 2.020 5.02•) 
E - - - - 1!8 20 252 - 320 908 513 1.7!fl 
L - - :... ·I - - - - - 12; - 135 
c - - - - - - - - -

I 

RIO GRAilDE. DA A - -· - . - - - - - - - 1.120 . 1.120 
SERRA·· E - - - - - - - - - - 320 380 

L - - - - - - - - - - .- ---c - - - - - - - - - - - -
A - - - - - - - - - - 8.330 8.330 

OSI\SCO 
E - - - - - - - - - - 2.7SO 2.7ê0 
L - - - .. - - - - - - I - - -

UIIIDADES COtiCLU l DAS ('CI;C.LUl 

"1975 1976 1977 1978 1979 1980 1981 1982 Jl.\S 
mCuçiio PROJETO TOTrL 

c - - - - - - - - - - - -
BARRO BRAIICO A - - - - - - - - - 250 1.177. 1.1127' 

E - - - - - - - - 960 . 9Ei0 - 3.320 11.280 
L - - - - - - - - - - 1.782 1.78?. 
c - - - - - - - - - - - -

GLEBA A - - - - - - - - - - 11.51;0 4,51:0 
JAPEOUifiO E - - - - - - - - - - 1.510 1.510 

L - - - - - - - - - - - -
c - - - - - - - - - - - -

GLEBA, 'A - - - - - - - - - - 620 680 
ROSAMILIA ~ .... - - - - - - - - - 220 220 

L - - - - - - - - - - - -
c - - - - - - - - - - - gSi) , 

GLEBA SITIO A - - - - - - - - - - 6SO 
DAS FRAIIÇAS T - - - - - - - - - - iiO -22o· 

~ - - - - - - - 216 216 - - -m-
c - - - - - - - - - - - -

GLEBA A - -. - - - - - - - - 1.720 1.720 
MURAKAtiA ~ - - - - - - - - - - - 580 580 

L - - - - - - - - - - - -
c - - - - - -- - - - - -- -

FAZE tiDA A - - - - - - - - - - 37.800 37.EOO 
DO CARMO E - - - - - - - - - - 12 .f;Ql 12 .601 

L - - - - - - - 98 98 - - 98 .. 



A-7 

UrtlUADES COIICLUIDJ\S CO.'iC,LUl 
ATE 

1976 1977 1978 1979 DAS 
ExECUÇÃO PRO.!~ TO TOTA!.. 

1975 1980 1981 1932 
c - - - - - -. - - - - -

1. ; ca·· GLEBA ~ - - - - - - - - - - 1.500 
BARUEL I. E li E - - - - - - - - - - sco .se o 

L - - - - - - - - - - - -
c - - - - - - I - - - - - -

GLEBA DO 1\ - - - -- - - - - - - - -
PESSEGO t - - - - - - - - - - 8.500 -~-500 

L - - - - - - ~ 900 900 - n:sfs- 3.738 

rl- - - - - - - - - - - - -
JARDIM A - - - - - - - - - - - -
C O IIT I 11 E H T A L E - .., - - - - - - - - 7.030 7.030 

L - - - - - - - Ljljg 449 - 2.341 2.790 
c - - - - - - - - - - - -

7 ; - - - - -- - - - - - -
VILA MARIA E - - - - - 290 152 - IJ42 - 153 600 

~ - - - ·- - - - - - - - -
c - - - - - - - - - - - -

PROMOR1iR ~- - -. - - - - - - - - - -
SAO LUIZ E - - - - - - 226 llll 703 - ll80 1.133 

L - - - - - - - - - - -
c - - - - - - - - - - - -

PROI10RAR A - - - - - - - - - - - -
E S T R. D 1i PARA Ú1 E - - - - - - - 296 296 636 - 932 

L - - - .. -· - - - - - - - -

UlllDADES CO!ICLUIDAS CO.'iC.LUl 
AT~ EX!:CUÇÃO P;:n;ETQ TOTAL 

1975 1976 1977 1978 1979 1980 1981 1982 DAS 

c 
PROMORAR A . 
RIO CLARO E . 930 930 500- l.IJ30 

L 
c 

PROMORAR ~ RA P. TAVARES E 826 326 
~ 
c 

PROllORAR · · "A 
CINTRA GOR-

~ 1.000 1.000 
D 111 H O 

L 
c 

S AIIT A A 3.000 r--J:-900_ 
ETELVINA VII E 3.COO 3.000 

~ --

- GLEBA ,rf_ , r-A- 1.sr:o 1. 500 
EDUCAIIDJ\RIO 
DOM DUARTE E 1_.oco 1.000 

L 
c .. 

GLEBA DOS A 2.000 2.000 
PEREIRAS E 1.800 l.SOO 

L 



A-8 

UtiiDADES COflCLU I DAS .~Ul 

Alf975 1976 1977 1978 1979 1980 1931 r:.:.s fJCEÓJÇÃ:> PinltTO TOTAl:. 
1982 

c 
A 
E . 
L . . 

c 
A 

.. 
I rr 

L 
c 

"A 
E 
L 
c 
.t 
E 

T 
c 

I 

A 
E 
L 
c 2.301 2 379 710 650 1.585 1196 180 1.515 9.216 435 - 10.251 

.A 1.296 . - 2.638 2.344 5.504 7.694 16.2lfi 12.030 47.822 19.725 33.1;91 151.039 TOTAIS 
E - - - - 528 310 1.145 3.209 5.193 9.525 49.693 64.477 
L - - - .. - - - - 1.663 . 1.663 185 6.Sõl 8.80? 
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, 
f"..NTANTE DE H:PRESTU:OS COtlTMTI\IlOS ENTRE A CO!li\B-SP , 
E O BANCO NACimiAL DA 111\BITAÇAO, PERIODO 1975 P. 1982 

(VALORES ACU~Ul.ADOS El1 MILHÕES) 

U?C L:6,ll 
(R$ 77. fffJ /:Y3 

UFt38,72 
111 ..... 

lO 
::z: 
..J 

(R$ 65.171,18 

:E: 
lFC 32,07 

UPC 3110 CP.$ 53.978,:xl 

-C<! 
u 

~ UPC 1~,12 

CP.S 52.345Ai5 

~ CRS 23.7G5.9'! 
.J 

~ m: 7/J.I 
CP.$ 12.69'),87 

UFt L79 
CR$ 3.012,82 

1975 1976 1977 1978 

UPC ~ CR$ 1.683,14 

0BS: 03/983- 55 milhÕes de UPCs. 

1979 .. 1980 1981 

A-9 

I".A!o/82 

COHAB-SP 
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CUSTOS DAS UNIDADES HABITACIONAIS DA COHAB-SP 

PADRÃO 

HABITACIONAL 

1 .APARTAMENTO 

GRANDE 

2 . AP ART AHENTO 

M~DIO 

3 .APARTAMENTO 

PEQUENO 

4.CASA 

EMBRIÃO I 

5. 

EMBRIÃO II 

6 _LOTE 

URBANIZADO 

UPC = Cr$ 3.588,63 

S.M.= Cr$ 34.776,00 

1\REA 

CONSTRUIDA 

56 

49 

39 

35 

20/23 

20/23 

CUS'l'O TOTAL 

UPC 800 

Cr$ 2.870.904,00 

UPC 650 

Cr$ 2.332.609,50 

UPC 550 

Cr$ 1.973.746,50 

UPC 800 

Cr$ 2.870.904,00 

UPC 400 

Cr$ 1.435.452,00 

UPC 300 

Cr$ 1.076.589,00 

UPC 150 

Cr$ 538.294,50 

OBS: TABELA VÁLIDA PARA O 2Q TRIMESTRE/83. 

PRESTAÇÃO 

MI\XIMA 

UPC 6,35 

Cr$ 22.787,80 

UPC 5,12 

Cr$ 18.373,79 

UPC 4,14 

Cr$ 14.856,93 

UPC 6,94 

Cr$ 24.905,09 

UPC 2,68 

Cr$ 9.617,53 

UPC 1,67 

Cr$ 5.993,01 

UPC 0,87 

Cr$ 3.122,11 

FAIXA DE 

RENDA 

UPC 28,11 

Cr$ 100.876,39 

UPC 23,06 

Cr$ 82.753,81 

UPC 18,64 

Cr$ 66.892,06 

UPC 30,70 

Cr$ 110.170,94 

UPC 12,05 

Cr$ 43.242,99 

UPC 7,54 

Cr$ 27.058,27 

UPC 3,94 

Cr$ 14.139,20 

SALI\RIO 

M!NIMO 

2,90 

2,38 

1,92 

3,17 

1,24 

0,78 

0,41 
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~ ãrea . 2,40 A 
.-~ .. serv. __ J ~~1 

·~r~ cozinhaM' 

.--~ .. banhQ,80 

·~I 19 20 LI'\ . o 
LI'\ dormi- dormi- • o - C") 

M .. torio ~ torio F.:. 

2,4o 1 2,4o 1 

ÁREA = 51 M2 

sala ~ .. , 
C") 

r 
. 30 • LI'\ 

dormi-": 
torio N 

2,40 

TIPOS DE APARTAMENTOS 

~ 2,40 .~. 2,40 - ~.1,.10 
, m. .J> o 

~ ...::t 

LI'\ sala cozinha ~ N .. 
M • .,. .. , 
~ · ~s~ .. 

.-1 
'll (! 

6 19 6 29 ~ -
M .. dormi- ~ dormi- 2~ . 

torio •' torio I~ ~~ · 
~ 2, 40 2 '40 11, 10 • 

ÁREA = 42 M2 

t:! 
L'· 

@~· 

l J_L.J._..L._l._L...l_.,.L_ -~ ~---,..-~ 

1 LI'\ 2 40 :- c~zinhl 
a.serv. 

: jj'õ·f~.c 
LI'\ 

sala ~ 
C") 

::; .. banR.' 80 
'-?' 5Sftll 

[ " LI'\ I. 
o 19 29 .. LI'\ 
M dormi- dormi- ,...... 

torio 
. . 

. ton.o N 

I 2,40 I 2,40 
-----

AREA = 34 M2 

;;;~1E 

~i 

g 
:t:" 
I 

1-' 
f'-' 



cozinha 

sala 

dormitório 

® 

TIPOS 

CASAS 

DE 

· I 

AREA 
35 M2 

---, 
I 

19 29 

dormi tõrioll dormi tõrio 

sala 

cozinha 

TT~ ~ 
LS..i:1 ~ 

~~ ~t' 
dd;_ ~ 1;l 

\llilliilll ffi 

~ 
I 

....... 
w 



I I I 
I I I 

I I I 

I J 
I 1~ 

I I 
FASE I I I 

I O• I 

~~ ~ I :r: I 
I ~ I 

r:Q 111 ----...-.... 

EMBRIÃO EMBRIÃO 

i 

EMBRIÃO EMBRIÃO 

- . ' 

~:l]- . u I I 
, :r: 

I I ~, 

I I - . ~! .l 11·--I 
I I 

I 
I : I 

1 "!-FASE 
I 

I I I I ' 
I I I . ' 
I I I 2~FASE I I I 
I I I 
I I I 
I I I 13~~~~~ I I 

I I ' J 
· - ~b~· 

EMBRIÃO TIPO 19 TIPO DE AMPLIAÇÃO 

1~ FASE ~ 
2a 

•~ I FA~~-r:: 
EMBRIÃO 

' . 
., 

' 
' • 

EMBRIÃO 
" ·. ' 

:J' .· ~ . ~· · ~ 

I . 2~ . 

1~. FASE 

FASE I 3~ 
FASE I 

I I 
I I 
I I 
I 
I I 

I 

29 TIPO DE AMPLIAÇÃO 

"-

I 
I 

:X:. 
I 

1-
.b 



ANEXO 10 



A-15 

C O R T I Ç O S 



A-16 

C O R T I Ç O S 
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F A V E L A S U R B A N I Z A D A S 
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CONJUNTO HABITAC~ONAL 
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